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Resumo 

Nos últimos anos, os temas ligados ao transporte, mobili-
dade urbana entraram, de forma mais significativa, na 
pauta de discussões das ciências sociais, ganhando desta-
que nos debates de âmbito político, econômico e social. 
As grandes cidades brasileiras são profundamente marca-
das pelas condições inadequadas de deslocamento de 
pessoas e mercadorias. Além das más condições de trans-
porte coletivo, já amplamente documentadas, agravaram-
se recentemente as restrições às acessibilidades e susten-
tabilidades nas grandes metrópoles do país, gerando im-
pactos sobre a qualidade de vida das pessoas e sobre as 
atividades sociais e econômicas. Em linhas gerais, o pro-
blema central dessa pesquisa reside na baixa qualidade da 
gestão do transporte aquaviário de passageiros na Baía de 
Guanabara, caracterizada atualmente pelos constantes 
atrasos nos horários das embarcações, pelas altas tarifas, 
pela superlotação no interior das barcas e pelo número 
reduzido de linhas regulares e terminais e pela limitação 
de suas conexões intermodais. A hipótese norteadora des-
se trabalho argumenta que o fator decisivo para a baixa 
qualidade desse modelo de transporte possui origem polí-
tica e econômica e é o monopólio historicamente presente 
no setor. Nesse sentido, o objetivo geral desse trabalho 
consiste em analisar a natureza da gestão do transporte 
aquaviário de passageiros no Rio de Janeiro, avaliando a 
influência do monopólio sobre a qualidade do serviço e 
seus reflexos territoriais, como a emergência do transporte 
aquaviário clandestino na margem leste da Baía de Gua-
nabara. 

Palavras-chave: transporte aquaviário; monopólio; aces-
sibilidades; Baía de Guanabara. 
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LE TRANSPOR DE PASSAGERS PAR EAU A LA 
BAIA DE GUANABARA : STRUCTURE DU 
MONOPOLE ET DE LA GESTION DES ACCES 
DANS UNE PERSPECTIVE GEOGRAPHIQUE 

Résumé 

Dans les dernières années, les sujets qui sont liés au 
trasport ou à la mobilité urbaine et la qualité des services 
publics ont pris part, plus significativement, au débat des 
sciences sociaux, en gagnant évidance dans les domaines 
politique, économique et social. Les grandes villes 
bresiliennes sont marquées par les conditions inadéquates 
de déplacement de personnes et de marchandises. Hors 
les mauvaises conditions du transport en commun, déjà 
largement décrites, les restrictions aux accès et à la 
durabilité sont agravées dans les grandes metropoles du 
pays, en produisant des impacts sur la qualité de vie des 
personnes et sur les activités sociaux et économiques. En 
somme, le point central de cette recherche concerne à la 
mauvaise qualité de la gestion du transport de passagers 
par eau à la Baia de Guanabara. Cette gestion est, 
actuellement, caracterizée par les retards des horaires des 
bateaux, par les tarifs, par le surpeuplement des bateaux  
et par les nombres reduits des lignes régulières et des 
terminus et par la limitation de connection de ce moyen 
de transport avec les autres. L’idée central de ce travail a 
comme argument  les origines politique et économique 
qui determinent la mauvaise qualité de cette modèle de 
transport et qui sont le monopole présent historiquement 
dans ce département. Dans ce sens, l’objectif général de ce 
travail est l’analyse de la nature de la gestion de transport 
à base d’eau dans l’État de Rio de Janeiro, en évaluant 
l’influence de ce monopole sur la qualité des services et 
leur conséquences sur le territoire, par exemple, 
l’apparition du transport clandestin par l’eau au bord est 
de la Baía de Guanabara. 

Mots-clés: transport par eau; monopole; accès; Baía de 
Guanabara. 

 

1. Introdução 

Nos últimos anos, os temas ligados ao transporte, mobilidade urbana e aces-

sibilidade entraram, de forma mais significativa, na pauta de discussões das ciências 

sociais, e ganham destaque cada vez maior nos debates de âmbito político, econô-

mico e social.  
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A compreensão de que os deslocamentos espaciais nas cidades e metrópoles 

constituem-se como um dos elementos mais importantes da problemática da estru-

turação dos territórios e dos movimentos da população, de bens e de serviços, cha-

ma a atenção para a necessidade de um avanço analítico que seja capaz de ampliar a 

compreensão dos serviços de transporte de passageiros para além da dimensão estri-

tamente técnica, ou seja, considerando-se também sua dimensão política, econômi-

ca, social e cultural na constituição de territórios e territorialidades.  

Considerando, como Chesnais (1981), que o objetivo dos transportes é vencer 

as descontinuidades tanto as que são próprias da superfície da terra (as naturais) 

como as que resultam do trabalho, por ação das sociedades humanas, não é difícil 

entender a importância que os transportes desempenham na explicação geográfica.  

Nesse contexto, o transporte aquaviário de passageiros na Baía de Guanabara 

reúne uma série de elementos dignos de consideração para as análises e estudos es-

paciais. 

Alvo de um número menor de análises científicas (em comparação com os 

outros modelos de transportes coletivos, como os trens e bondes), o transporte 

aquaviário, ao longo da bacia da Baía de Guanabara, representou um papel impor-

tante na formação e consolidação do espaço metropolitano do Rio de Janeiro. Essa 

modalidade de transporte representou, neste sentido, a integração dos dois municí-

pios que, futuramente, viriam a se constituir como as mais importantes centralida-

des do estado do Rio de Janeiro (Rio de Janeiro e Niterói), e sendo assim, possuido-

res de uma essencial importância política, econômica e cultural no contexto da es-

truturação metropolitana. 

No entanto, ainda são muito pouco conhecidos os trabalhos de geografia e de 

outras ciências sociais que se debruçam sobre a problemática relação entre política, 

transporte e território, dando destaque maior à modalidade de transporte aquaviá-

rio de passageiros. É nesse sentido que este trabalho pretende preencher parte de 

uma lacuna importante de análise da gestão política do transporte aquaviário na 

Baía de Guanabara, a partir de uma perspectiva geográfica, ou seja, considerando-se 

o espaço como categoria analítica das transformações políticas e sociais. 
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A motivação para essa temática vem da compreensão de que é cada vez mais 

urgente a necessidade de novas análises a respeito dos transportes coletivos no Rio 

de Janeiro, diante de um contexto instaurado de crise da mobilidade urbana em sua 

Região Metropolitana (RMRJ), vivenciada, diariamente, pelos cidadãos nos intensos 

congestionamentos rodoviários, nos metrôs e trens superlotados, na falta de regula-

ridade e segurança de grande parte dos meios de transporte coletivos que apresen-

tam aumentos significativos em seus reajustes tarifários. Portanto, esse trabalho sus-

tenta o argumento de que uma perspectiva geográfica é capaz de sinalizar para a 

ampliação da qualidade e das sustentabilidades1 das políticas públicas voltadas para 

a gestão das acessibilidades em um território tão complexo como é a RMRJ da atua-

lidade. Tal argumento encontra fundamentação em A. Silva (2007), ao afirmar que: 

A ampliação da percepção espacial a partir dos projetos políticos multiplica 
os olhares questionadores em torno da “modernização” buscada pelo Poder 
Público e implica a construção de uma nova agenda de ação política (exe-
cutiva e legislativa), que instiga um repensar das estratégias utilizadas, até 
então, para a transformação da qualidade de vida da população estadual. 
Nesse sentido, reforçam-se os imperativos para os estudos de uma geogra-
fia política do Rio de Janeiro, para que sejam vislumbrados caminhos para 
a sustentabilidade (p. 238). 

A insistência pelo termo “perspectiva geográfica” possui intencionalidade, 

que se justifica em termos metodológicos. Na língua portuguesa, a palavra “perspec-

tiva” possui um duplo significado, o primeiro significa: “o aspecto dos objetos ou 

fenômenos vistos a partir de determinado ângulo” e o segundo representa: “expecta-

tiva; esperança”. Ou seja, em termos de metodologia científica, esse trabalho objeti-

va analisar o fenômeno do transporte aquaviário de passageiros na Baía de Guanaba-

ra a partir de um ângulo geográfico, ou seja, investigar tal fenômeno em suas rela-

ções território – instituições, baseando-se nas contribuições de diversos geógrafos, 

cada qual com sua análise dos fenômenos sociais e políticos. Assim sendo, a ciência 

geográfica apresenta competências metodológicas para contribuir na elaboração e 

                                                 
1
 O presente trabalho valoriza a argumentação de que não existe um desenvolvimento possível, nem 
apenas uma sustentabilidade. A partir de uma perspectiva multidimensional e transescalar é possível 
concebermos desenvolvimentos e sustentabilidades, baseando-se em Rua, Oliveira e Ferreira (2007). 
Estes mesmos autores, fundamentados em Sachs (1993, 2002) e Guimarães (1997), afirmam que a 
noção de sustentabilidade precisa ser apreendida de maneira mais ampla, sendo necessário conside-
rarmos a dimensão social, econômica, política, cultural, ecológica e espacial da sustentabilidade e 
que é preciso examinar as contradições ideológicas, sociais e institucionais do próprio discurso da 
sustentabilidade, bem como examinar as suas diferentes dimensões para transformá-las em critérios 
objetivos de política pública, fugindo assim, do nível da pura retórica. 



Transporte aquaviário de passageiros na Baía de Guanabara 

Alan Gustavo F. Pacífico 

GeoPUC, Rio de Janeiro, v. 7, n. 13, p. 6-151, jul.-dez. 2014 

10 

transformação das políticas públicas, o que, no caso dos transportes, representa a 

possibilidade de sinalizar para os agentes gestores responsáveis, potencialidades 

espaciais que devem ser contempladas, a fim de assegurar uma acessibilidade mais 

democrática e com maior qualidade no espaço metropolitano.    

Uma reflexão, ainda de caráter introdutório, faz-se importante e refere-se à 

necessidade de distinção entre os termos transporte, mobilidade e acessibilidade, 

para que não sejam equivocadamente tratados sinônimos, tal discussão é aprofun-

dada por Kleiman (2011), para quem: 

Os transportes estão associados aos processos de organização territorial 
em suas diferentes escalas: intra-urbana, metropolitana, regional, nacional, 
internacional e articulados aos processos econômicos em geral e a seus im-
pactos na urbanização, metropolização e formação e desenvolvimento dos 
fenômenos da periferização e peri-urbanização. O objetivo dos transportes 
trata-se de, por meio de movimentos, reduzir as distâncias, vencer descon-
tinuidades, sejam físico-geográficas ou econômicas. A atividade de trans-
porte, aquilo que ele vende, é reduzir distâncias conectando, aproximando 
pontos, articulando atividades e ações, distribuir mercadorias, serviços, 
propiciar deslocamentos para as áreas de residência, comércio… e entre es-
tas. Mas seu objetivo de reduzir distâncias só se completa se os transportes 
o fazem no mais curto espaço de tempo, onde para tal permanentemente, 
por meio de inovações tecnológicas e correlação espaço-temporal, para 
cumprir seu papel na economia de aproximar produção de consumo; redu-
zir o tempo de circulação de mercadorias; dar movimento a Força de Tra-
balho. Enfim, transportar é deslocar-se no espaço. (p. 2) 

Já sobre mobilidade, o mesmo autor esclarece que: 

o transporte como deslocamento rotineiro implica em fluxos, ou seja des-
locamentos somente no espaço físico-geográfico, enquanto que mobilidade 
trata dos deslocamentos também no espaço físico-social, implica em inte-
rações sociais, implica na possibilidade e efetividade de deslocamentos no 
espaço virarem mobilidade quando possibilitam uma implicação com a 
possibilidade de movimentar-se em âmbitos sociais diferentes até a uma 
mobilidade social (como na passagem de uma classe social a outra). Neste 
sentido, a capacidade de mobilidade é uma condição de participação no 
mundo urbano, mas que para efetivar-se precisa de um conjunto de fato-
res, como entre outros o nível de renda, a existência de modais de trans-
portes coletivos e particulares e sua acessibilidade segundo o nível de ren-
da. De modo que pode existir deslocamentos sem mobilidade. (p. 3) 

Lévy (2000) ainda se aprofunda com mais precisão sobre essa reflexão acerca 

da mobilidade ao definir que esta é: 

a relação social ligada à mudança de lugar, isto é, como o conjunto de mo-
dalidades pelas quais os membros de uma sociedade tratam a possibilidade 
de eles próprios ou outros ocuparem sucessivamente vários lugares. Por es-
ta definição, excluímos duas outras opções: aquela que reduziria a mobili-
dade ao mero deslocamento, eliminando assim as suas dimensões ideais e 
virtuais, e aquela que daria um sentido muito geral a este termo, jogando 
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com as metáforas (tal como a “mobilidade” social) ou com extensões in-
controladas, a comunicação, por exemplo). (p. 1) 

Sendo assim, o conceito de mobilidade ganha novos horizontes de significa-

ção, pois, além de envolver a dimensão físico-geográfica dos deslocamentos também 

pressupõe a existência de deslocamentos e interações sociais capazes de transpassar 

meios socioculturais distintos, ou seja, trata-se da capacidade de circular entre dife-

rentes níveis socioeconômicos. Nesse sentido, o conceito de mobilidade revela-se 

como importante instrumento de análise geográfica ao se levantar como condição 

fundamental para a participação no meio urbano.  

Por último, sobre o conceito de acessibilidade, observa-se que este é geralmen-

te tratado nas políticas públicas sob a ótica da eliminação de barreiras físicas e a 

adaptação das calçadas e do transporte coletivo para grupos específicos de pessoas 

(os deficientes físicos, por exemplo). Partimos do argumento que tal conceito preci-

sa ser compreendido a partir de uma perspectiva mais ampla, que vai ao encontro da 

análise de Born (2011), ao afirmar que: 

O conceito de acessibilidade não está limitado apenas às pessoas que apre-
sentam algum tipo de limitação de movimento, e sim diz respeito a todas 
as pessoas que não possuem acesso ou apresentam restrições de acesso às 
infraestruturas urbanas no sistema viário e no transporte público. Ou seja, 
diz respeito ao acesso amplo e democrático à cidade, a universalização do 
transporte público, a acessibilidade universal e a valorização dos diversos 
deslocamentos (p. 59). 

A acessibilidade, nesse sentido, trata-se da condição de um lugar ser acessado 

a partir de diferentes pontos, ou seja, é uma condição essencialmente qualitativa, ao 

qual podemos definir diferentes níveis e graduações de acessibilidades para tal espa-

ço geográfico, ou de determinado recorte espacial, de modo que não existe uma 

acessibilidade (no singular), mas níveis potenciais diferenciados, sendo mais apro-

priado falar em “acessibilidades”. Assim sendo, tal espaço pode ser muito ou quase 

nada acessível e a qualidade desses níveis de acessibilidade é assegurada via políticas 

públicas de modernização para o setor de transporte coletivo de determinada área, 

considerando-se os investimentos em conexões intermodais, manutenção dos equi-

pamentos, as obras de modernização das infraestruturas, etc. Nas palavras de Lévy 

(2000), a acessibilidade também se refere às possibilidades de oferta de mobilidade, 

e, nesse contexto, o projeto de pesquisa apresentado valoriza o termo Gestão das 

Acessibilidades em nosso recorte espacial (a Baía de Guanabara), como categoria 
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analítica das políticas de transporte coletivo nos municípios da RMRJ, chamando a 

atenção para as responsabilidades de gestão dos agentes políticos, sobretudo os di-

retamente envolvidos com o transporte aquaviário de passageiros na Baía de Gua-

nabara, como o Governo do Estado do Rio de Janeiro, A Agência Reguladora (AGE-

TRANSP), atual responsável pela fiscalização do serviço e a empresa concessionária 

responsável pelo serviço, a CCR Barcas2.  

Finalmente, após essas considerações de cunho introdutório, cabe delimitar-

mos, de forma mais específica, a problemática central do presente trabalho. Reco-

nhecidamente, a Baía de Guanabara reúne um conjunto de elementos que lhe asse-

guram potencialidades espaciais capazes de ampliar a mobilidade urbana na Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) e precisa ser levada em consideração pela 

gestão pública do estado do Rio de Janeiro, em seu planejamento de transportes. 

 A noção de potencialidades espaciais, portanto, é central no desenvolvimento 

do problema aqui em construção. Tal discussão possui destaque diante da perspec-

tiva em que estamos analisando o espaço da Baía de Guanabara e, fundamentado em 

Silva (2007), partimos da seguinte compreensão: 

Em relação às potencialidades espaciais, pode-se afirmar ser este o termo 
mais apropriado para expressar dinâmicas modernizantes pensadas para 
estimular os potenciais de dado fragmento territorial. Essa potência, por 
sua vez, é uma possibilidade ainda virtual, não concretizada, mas possível 
de ser estimulada por ações diversas. Sendo assim, tal vocábulo exprime a 
potencialidade de dado território no seu conjunto ambiental (sociedade/ 
meio) mais a aplicação de força real (política, econômica, logística…) para 
que a sua gestão torne concreta e atingível a potencialidade espacial (p. 
249-250). 

Exercitando a noção acima definida através do exemplo da Baía de Guanaba-

ra (área de estudo e recorte espacial dessa pesquisa), observamos que são variadas as 

potencialidades espaciais envolvendo as acessibilidades no conjunto de municípios 

da RMRJ. 

A figura 1, além de ilustrar visualmente o recorte analítico-geográfico da pes-

quisa, sinaliza para o caráter central que a Baía de Guanabara possui na RMRJ, cons-

                                                 
2
  A partir do dia 2 de julho de 2012, o Grupo CCR assumiu o controle acionário da concessionária 

Barcas S/A, adquirindo 80% das ações da empresa. Os outros 20% continuam com o grupo JCA, que 
administrou a concessionária nos últimos anos. Com a chegada da CCR, um dos maiores grupos pri-
vados de concessões de infraestrutura da América Latina, a concessionária passou a se chamar CCR 
Barcas. 
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tituindo um grande espelho d’água com a possibilidade de conectar importantes 

municípios do estado do Rio de Janeiro (em destaque no mapa) e suas ilhas povoa-

das através do transporte aquaviário. 

 

Figura 1: Mapa da área de estudo – Baía de Guanabara. 

Outro elemento que chama a atenção para o potencial da baía de Guanabara 

para a ampliação das acessibilidades na RMRJ insere-se na discussão levantada pelo 

Estatuto da Cidade (2001) ao elaborar os novos paradigmas para uma “mobilidade 

urbana mais sustentável” nos municípios brasileiros. Tal determinação consistia 

num conjunto de dez diretrizes que, se seguidas pelas administrações municipais 

em seus planos diretores, encaminhariam horizontes de maior sustentabilidade às 

políticas locais de transporte e mobilidade urbana. Esses novos paradigmas são de-

talhados no quadro abaixo (tab. 1). 

Sendo assim, a mobilidade sustentável seria resultado do conjunto de políti-

cas capazes de estabelecer o acesso amplo e democrático ao espaço urbano, priori-
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zando os modos coletivos de transporte, incorporando a preocupação com a susten-

tabilidade ambiental e com a razoabilidade das tarifas. 

Tabela 1: Novos paradigmas para uma mobilidade sustentável 

1- Uma cidade mais equânime 
Onde os benefícios do desenvolvimento urbano sejam democratica-
mente distribuídos e os ônus minimizados 

2- Uma cidade mais justa e 
democrática 

Prioridade do coletivo sobre o individual 

3- Uma cidade mais saudável 
Sem poluição sonora e atmosférica e que favoreça a saúde dos cida-
dãos 

4 - Uma cidade mais acessível 

Sem congestionamentos e onde se potencializem os transportes pú-
blicos e os modos menos agressivos ao meio ambiente, para que o 
tempo e o deslocamento dos cidadãos se ajustem melhor às necessi-
dades da população em relação às viagens para os locais de trabalho, 
estudo, serviços, lazer, etc. 

5- Uma cidade mais próxima 
Onde se garanta o acesso aos serviços necessários da vida cotidiana, 
aproximando os bairros e reduzindo o número de deslocamentos 
forçados a lugares distantes. 

6- Uma cidade mais habitável 

Onde os lugares públicos de convivência (praças, parques, jardins, 
etc.) aumentem em número e em dimensão e se produza uma mu-
dança na atual cultura de utilização do automóvel, com maior respei-
to às leis de circulação (fila dupla, obstrução de acessos, ocupação de 
passeios, etc.) 

7- Uma cidade “eco-ativa” 
Envolvida e respeitosa com os objetivos globais de redução das emis-
sões de gases nocivos e com a redução do impacto sobre a atmosfera 
e mudança do clima global. 

8- Uma cidade segura 
Onde se reduza progressivamente os acidentes de trânsito e se prote-
ja e estimule o transporte coletivo e os modos não motorizados. 

9- Uma cidade mais próspera 

Onde o modelo de transporte possibilite uma circulação econômica 
eficiente de trabalhadores, consumidores, valores e mercadorias, que 
resulte em um fator de atração para empresas, facilitando a geração 
de empregos na cidade. 

10- Uma cidade participativa 

Onde se aplique a cidadania às pessoas, organizações e instituições, 
para que esses agentes decidam o modelo ideal de transporte e de 
cidade, definindo e executando ações locais e colaborando, ao mes-
mo tempo, com o desenvolvimento de uma nova cultura participati-
va entre os agentes sociais e institucionais. 

Nesse sentido, o transporte aquaviário na Baía de Guanabara representa um 

modo de transporte condizente com as perspectivas dos paradigmas para a mobi-

lidade sustentável presentes no Estatuto da cidade. Segundo o estudo realizado pe-

los pesquisadores da COPPE/UFRJ, Pinto e Santos (2004), que visava avaliar quais 

modais de transporte apresentavam maior eficiência energética e, ao mesmo tempo, 

menor emissão de CO2 na atmosfera, o transporte aquaviário na baía de Guanabara, 
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dentre todos os transportes coletivos do Rio de Janeiro, foi o que apresentou menor 

impacto ambiental. Segundo os autores: 

Devido ao grande consumo energético e à intensidade das emissões polu-
entes produzidas pela modalidade rodoviária, torna-se relevante o incenti-
vo aos sistemas de transporte com um menor consumo de combustível por 
passageiro transportado, investindo em modalidades de alta capacidade no 
transporte de passageiros como a modalidade hidroviária, que, tendo o seu 
potencial de ocupação bem aproveitado apresenta vantagens, como o me-
lhor rendimento energético, além de permitir a redução do número de veí-
culos automotores nas vias, contribuindo com isso para a redução de emis-
sões poluentes (p. 65). 

E sinalizam: 

Os resultados obtidos neste estudo mostram que a expansão do sistema 
hidroviário de passageiros no Rio de Janeiro produziria ganhos ambientais 
no sentido de mitigar o problema do efeito estufa. Além disso, a maior uti-
lização dos sistemas de alta capacidade no transporte de passageiros pro-
porcionaria um melhor planejamento dos sistemas de transportes públicos, 
oferecendo maiores alternativas para os usuários do transporte coletivo (p. 
72). 

É importante destacar também que, ocorrendo o aumento na demanda de 

passageiros no sistema de transporte aquaviário, além de representar menores emis-

sões do próprio sistema hidroviário, ocorrerão também reduções a partir da menor 

utilização do transporte por ônibus, o que se daria através da transferência de pas-

sageiros do sistema rodoviário ao aquaviário. Notadamente, os sistemas rodoviários 

são uma das principais fontes emissoras de poluentes, devido à combustão que nos 

motores ocorre de forma incompleta, gerando, com isso, gases, líquidos e partículas 

sólidas que se acumulam na atmosfera, sendo o dióxido de carbono (CO2) o princi-

pal gás emitido no processo de combustão interna dos veículos. Os efeitos de tais 

emissões se fazem sentir tanto em escala local, quanto em níveis regionais e globais. 

Cumpre destacar que o modelo de transportes brasileiro implementado, fundamen-

talmente a partir da década de 1960 no país, prioriza os sistemas rodoviários de 

transporte em relação aos demais modais, o que acarreta uma série de consequên-

cias socioambientais, descritas em síntese por Born (2011): 

Os conflitos de circulação entre os modos, a disputa de espaço para o des-
locamento e estacionamento, o requerimento contínuo de implantação e 
alargamento de vias e viadutos, trincheiras e passarelas, o número elevado 
de acidentes de trânsito, a baixa qualidade dos sistemas de transportes co-
letivos, o prejuízo ambiental pela emissão de poluentes e o número eleva-
do de atendimentos médicos e internações por doenças respiratórias e 
alergias, sobretudo de crianças e idosos, constituem externalidades negati-
vas inerentes ao modelo de mobilidade adotado no Brasil. (p. 158) 
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Diante de tal realidade, é essencial destacarmos a potencialidade do transpor-

te aquaviário de passageiros na Baía de Guanabara como transporte de massa para 

uma evolução qualitativa no quadro de mobilidade urbana da RMRJ, pois, além das 

vantagens acima assinaladas, o transporte aquaviário tem a capacidade de transpor-

tar proporcionalmente um número muito mais elevado de passageiros de um muni-

cípio a outro e num tempo inferior quando o comparamos com o transporte rodovi-

ário. 

No entanto, todo esse potencial do transporte aquaviário não é efetivamente 

aproveitado no caso do Rio de Janeiro. O sistema aquaviário da Baía de Guanabara é 

reduzido, apresentando apenas quatro linhas regulares, todas partindo do terminal 

da Praça XV, não havendo conexões entre os demais terminais (Cocotá, Paquetá, 

Niterói e Charitas). Atualmente, aproximadamente 95 mil pessoas utilizam o serviço 

diariamente, a maioria delas através da linha Praça XV – Niterói (CCR BARCAS, 

2013) e as reclamações sobre a qualidade do serviço são constantes. A insatisfação 

dos usuários ocorre em função da falta de regularidade nos horários das embarca-

ções, nas superlotações que geram condições de desconforto, de falta de segurança e 

principalmente da alta tarifa do serviço, a maior dentre todos os transportes coleti-

vos do Rio de Janeiro. 

Nesse sentido, o transporte aquaviário de passageiros na Baía de Guanabara 

encontra-se muito distante dos padrões desejáveis de qualidade para um sistema de 

transportes de uma metrópole global em pleno século XXI. É sabido que a crise des-

se modelo de transporte não é recente, nem se instaurou apenas a partir do processo 

de privatização dos serviços de transporte coletivo do Rio de Janeiro nos anos 1990.  

Esse conjunto de insatisfações e irregularidades no transporte aquaviário re-

vela-se como ponto de partida da problemática da presente dissertação. Em linhas 

gerais, o problema central dessa pesquisa incide sobre a baixa qualidade da gestão 

do serviço de transporte aquaviário na Baía de Guanabara. Em outras palavras, pre-

tende-se analisar duas questões: por que um modelo de transportes tão potencial e 

adequado ao território da área metropolitana do Rio de Janeiro é tão mal adminis-

trado? Quais são os principais fatores responsáveis por essa baixa qualidade do ser-

viço? 
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Tal problema instiga uma série de reflexões que conduzem para o levanta-

mento de uma hipótese norteadora do trabalho. Argumentamos que o fator princi-

pal para a baixa qualidade do transporte aquaviário de passageiros na baía de Gua-

nabara possui origem política e econômica e é o monopólio3 historicamente presen-

te no setor. 

Pires (1999) adverte que: 

A monopolização privada e quase absoluta do setor de transportes de pas-
sageiros no Brasil produziu uma incúria gerencial quase generalizada com 
relação à qualidade de serviço. Como se sabe, o monopólio do mercado 
costuma trazer desinteresse e até desrespeito pelos interesses do usuário, 
dado que o “cliente” foi se tornando cativo, sem alternativa, entende-se 
não ser necessário cativá-lo para que continuasse um fiel usuário. Como 
tudo que é sólido desmancha no ar, a solidez de fato dessas empresas es-
vaiu-se e o setor foi se mostrando incapaz de esboçar uma reação eficaz 
contra a instalação da crise atual (p. 71). 

Sendo assim, define-se o objeto dessa pesquisa: a natureza da gestão do 

transporte aquaviário de passageiros na Baía de Guanabara e seus reflexos territori-

ais. 

Diante da definição do objeto de estudo desse projeto de pesquisa, observa-se 

que há uma relação de contrassenso entre a gestão do transporte aquaviário de pas-

sageiros na Baía de Guanabara e as potencialidades desse espaço, já que a baía de 

Guanabara apresenta uma série de potencialidades espaciais capazes de melhorar a 

qualidade da mobilidade urbana no contexto do sistema de circulação da RMRJ, mas 

que tal evolução qualitativa desse sistema só será possível através de uma gestão das 

acessibilidades suficientemente capaz de superar a prática do monopólio no setor, 

assegurado pelo quadro de atraso e fragilidade das instituições reguladoras do servi-

ço. 

A análise do objeto de estudo pode ser exercitada através de um modelo es-

quemático organizado em torno de três eixos estruturantes que permearão toda a 

pesquisa, são eles: as instituições, as políticas públicas de transporte e o espaço or-

ganizado em território (fig. 2). 

                                                 
3
 Em linhas gerais, a prática do monopólio consiste em um determinado setor ou produtor não se 

deparar com qualquer concorrência, sendo o único ofertante do bem ou serviço em um dado merca-
do (PAIVA; CUNHA, 2008). 
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Figura 2: Eixos estruturantes do objeto de estudo – Modelo esquemático 
desenvolvido junto ao grupo de pesquisa GeTERJ. Elaboração própria (2013). 

Utilizando os elementos que serão analisados ao longo da pesquisa e exami-

nando o modelo “de cima para baixo”, observa-se, em condições ideais, a seguinte 

situação: 

 As instituições (Governo do Estado do Rio de Janeiro/ Secretaria estadual de 
Transportes, CCR Barcas, AGETRANSP) que, segundo Santos (1985), “produ-
zem normas, ordens e legitimações” (p. 16), desenvolvem… 

 Políticas públicas de transporte (construção e modernização de terminais e 
embarcações, concessões, regulação do serviço) que constituem as redes de 
acessibilidade sobre determinado… 

 Espaço, organizado em território a partir das relações políticas de poder (a Ba-
ía de Guanabara). 

Por outro lado, analisando o modelo “de baixo para cima”, temos que: 

 Do território, entendido como: “Recipiente físico e o suporte do corpo políti-
co organizado sob uma estrutura de governo” (GOTTMAN, 1975); “base mate-
rial e simbólica da sociedade” (CASTRO, 2005); “lugar em que desembocam 
todas as ações, todas as paixões, todos os poderes, todas as forças, todas as 
fraquezas, onde a história do homem plenamente se realiza a partir das mani-
festações da sua existência” (SANTOS, 2002); partem as demandas, necessi-
dades e possíveis obstáculos físicos às… 

 Políticas públicas de transporte, que podem ser, ou não, implementadas pe-
las… 

 Instituições (agentes centrais da gestão política dos serviços). 
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Nas linhas finais dessa dissertação, retornaremos ao modelo esquemático 

acima representado, expondo as conclusões a partir da articulação entre os eixos 

estruturantes da pesquisa. 

Portanto, para a realização de tal exercício teórico, algumas fontes, interlocu-

tores e procedimentos metodológicos são de fundamental importância no esforço de 

qualificar a análise. 

Os principais interlocutores e suas contribuições para o presente projeto, pa-

ra efeitos de organização, podem ser classificados em três blocos, um relacionado a 

cada capítulo. No primeiro capítulo, destacam-se: Amador (1992) e Bernardes e Soa-

res (1987), apoio essencial na compreensão sobre o histórico de ocupação do entor-

no da Baía de Guanabara. Abreu (1987); Bernardes (1992) e Fridman (1999), consti-

tuem-se como base estruturante para as discussões acerca da análise da evolução 

urbana do Rio de Janeiro. Coelho (2007) oferece um panorama mais atual do histó-

rico de degradação ambiental da Baía; Costa (1933) apresenta os núcleos urbanos 

brasileiros no início do séc. XIX utilizando-se da história econômica como perspec-

tiva analítica. Noronha Santos (1934) revela-se como importante registro histórico 

da Legislação/ Regulamentação dos transportes dos transportes coletivos, apresen-

tando análises sobre transportes no Rio de Janeiro do fim de século XIX, início do 

século XX. M. L. Silva (1992), também, nesse sentido, contribui com sua análise 

acerca da história dos transportes coletivos no estado do Rio de Janeiro, sinalizando 

para a gestão política dos serviços e os conflitos ao longo da história. As análises de 

Carvalho (1996) sobre a estrutura política do Brasil colonial e a constituição das eli-

tes políticas e sua relação com a burocracia estatal e de Sachs (1969), sobre o subde-

senvolvimento e dependência são fundamentais para a compreensão sobre a estru-

turação dos monopólios nos serviços públicos brasileiros a partir do século XIX . 

Num segundo bloco (relacionado aos objetivos do segundo capítulo), desta-

cam-se os seguintes interlocutores: Salgado (2003) realiza uma análise ampla sobre 

o modelo regulatório brasileiro; Werneck (2006) avalia a natureza política da cria-

ção das agências reguladoras estaduais; M. Souza (2001) e C. Souza (2004) estudam 

as problemáticas ligadas ao federalismo brasileiro e analisa as relações intergover-

namentais a partir da perspectiva da ciência política; Natal (1999) conjuga as avalia-
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ções sobre a reestruturação econômica e territorial do Rio de Janeiro, os problemas 

do federalismo e novas institucionalidades no estado nos anos 1990, em meio à onda 

de privatizações. Finalmente, Castro (1992, 1995, 1997, 2001, 2003, 2005) revela-se 

como uma das contribuições centrais de todo o trabalho, ao analisar as relações en-

tre as instituições e o território, a dimensão espacial das políticas públicas e os desa-

justes do federalismo brasileiro. 

No terceiro capítulo destacam-se as contribuições de Pereira (2000) concei-

tuando o transporte clandestino; Kleiman (2011) e sua análise dos transportes no 

contexto latino-americano da atualidade e Sachs (2002) com a discussão sobre os 

critérios de sustentabilidade. 

Sobre os procedimentos metodológicos, podemos dividi-los em quatro par-

tes, não necessariamente em ordem de cronologia ou de prioridades: Em primeiro 

lugar, uma revisão bibliográfica dos autores da Geografia Política, geografia do Rio 

de Janeiro, Ciência Política, Engenharia de Transportes etc. Em segundo lugar, a 

pesquisa também contempla uma análise de dados e documentos oficiais, como o 

contrato de concessão de 1998, o Relatório final da “CPI das Barcas” instaurada na 

ALERJ em 2009, o Estatuto da Cidade (2001) – que define os critérios para uma “mo-

bilidade urbana mais sustentável” nos municípios brasileiros –, o Plano Nacional de 

Mobilidade Urbana (2010)4 e os dados de autarquias governamentais como CEPERJ 

e IBGE. 

Em terceiro lugar, os procedimentos abrangem a análise de tipografias de 

jornais e revistas de diferentes épocas, como o Jornal do Commércio de 1945, A revis-

ta O Cruzeiro e as imagens publicadas na Agência O Globo de 1959, a Gazeta Mer-

cantil de 1997 e alguns jornais atuais, pois são fundamentais ao retratarem, através 

de notícias, tanto os momentos de crise do sistema aquaviário ao longo dos séculos 

XX e XXI, como também se revelam como um canal de comunicação do usuário, 

muitas vezes insatisfeito com o serviço. 

A quarta parte consiste nos trabalhos de campo, realizados na Ilha de Paque-

tá e no Bairro de Itaóca – Município de São Gonçalo entre os anos de 2011 e 2013, 

                                                 
4
 Projeto de Lei da Câmara Federal n. 166, de 2010, que institui as diretrizes da política nacional de 

mobilidade urbana. 
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fundamentais para a percepção de novos fenômenos como as estratégias clandesti-

nas de acessibilidade adotadas no leste metropolitano, examinadas ao longo do ter-

ceiro capítulo. 

Através da articulação constante entre esses quatro movimentos, busca-se 

trabalhar com maior aprofundamento às análises referentes ao objeto de pesquisa, 

procurando responder, gradativamente, a questão fundamental desse trabalho assi-

nalada anteriormente, cumprindo o seu objetivo central, ou seja, analisar a natureza 

da gestão do transporte aquaviário de passageiros na Baía de Guanabara, avaliando a 

influência do monopólio sobre a qualidade do serviço. 

2. A constituição do transporte aquaviário na Baía de Guanabara 

2.1. Conexões fluviais, articulações comerciais e consequências ambientais 

na Baía de Guanabara 

A Baía de Guanabara é aqui entendida como espaço de fluxos, mesmo antes 

da existência do serviço de transporte regular de passageiros em suas águas. Tais 

fluxos foram fundamentais para a expansão da metrópole do Rio de Janeiro na cone-

xão com localidades que, atualmente, formam a área metropolitana do Rio de Janei-

ro. Nesse sentido, pretende-se sinalizar para a importante função que o transporte 

aquaviário possuiu, notadamente, até meados do século XIX, chamando a atenção 

para o papel econômico e territorial dos portos comerciais no interior do recôncavo 

da Guanabara, para as acessibilidades pretéritas via transporte aquaviário e para a 

degradação dos seus ecossistemas na medida em que a urbanização foi avançando, o 

que interferiu diretamente na navegabilidade no interior da sua região hidrográfica. 

Quando os colonizadores aqui aportaram, a natureza era pródiga e bela. A 
paisagem era majestosa, o mar batia diretamente nos pontões e costões 
que a emolduravam. Os manguezais se estendiam por quase todo o litoral, 
orlando enseadas e estuários, assegurando a produtividade de Baía. Uma 
dezena de lagunas e brejos alinhavam-se na retaguarda de restingas, com 
praias de areias alvas. Pitangueiras, cajueiros, bromélias e cactos enfeita-
vam os cômoros de restingas e dunas. Os rios de águas transparentes des-
creviam meandros, antes de atingirem amplos estuários e enseadas. As 
ilhas paradisíacas, os morros e as serras eram cobertos por uma exuberante 
floresta tropical, habitat de uma abundante e variada fauna. Funda e limpa, 
a Baía assistia à entrada em suas águas, de inúmeras baleias. Dezenas de 
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aldeias indígenas orlavam a Baía, utilizando de forma harmoniosa a sua ri-
queza biológica (AMADOR, 1992, p. 201). 

Desde a chegada dos portugueses na costa do atual território do Rio de Janei-

ro, em 1º de janeiro de 1502, a Baía de Guanabara vem sofrendo intensas transforma-

ções, tanto em sua paisagem, incorporando novas construções e infraestruturas, 

quanto em seu quadro ecológico, passando por sucessivos aterros, dissecações e ou-

tras formas de degradação ambiental. 

Esse “cenário paradisíaco” assinalado acima por Amador (1992) não se preser-

vou por muito tempo. Primeiro, com a rapinagem do pau-brasil, depois com as pre-

ocupações de defesa que levariam à fundação da cidade do Rio de Janeiro e intensi-

ficado pelos “ciclos” econômicos da cana de açúcar, mineração, café e, finalmente, 

com a industrialização. Aos poucos a rede hidrográfica da Baía de Guanabara foi 

sendo ocupada e as matas, gradativamente, destruídas; o sítio impróprio com função 

defensiva, foi se transformando em cidade portuária e comercial que, para crescer, 

soterrou lagoas, brejos, lagunas, manguezais, estuários e ilhas. Os modelos econô-

micos que sucederam a colonização (em primeiro lugar, o agrário-exportador e, pos-

teriormente, o urbano-industrial) promoveram modificações radicais no cenário 

físico-territorial da região da Baía5. 

Nesse sentido, o processo de evolução urbana da cidade do Rio de Janeiro, o 

desenvolvimento da industrialização, os intensos aterramentos e a alteração dos 

ecossistemas de Mata Atlântica, constituíram-se como processos modeladores da 

Baía de Guanabara, inscrevendo nela uma nova paisagem: a do ambiente degradado, 

dos ecossistemas destruídos, das línguas negras, dos animais mortos e da decadên-

cia progressiva ao longo dos três séculos iniciais do processo de estruturação da ci-

dade do Rio de Janeiro. 

Traçando um panorama geral das principais transformações no entorno da 

Baía de Guanabara podemos destacar que, já no final do século XVI, a paisagem do 

seu entorno era basicamente caracterizada pelos seguintes elementos: a) Degrada-

ção da Mata Atlântica intensificada pelas primeiras lavouras e engenhos de cana de 

açúcar e para o suprimento de lenha e madeira aos colonizadores; b) Início da per-

                                                 
5
 Para o maior aprofundamento nas dinâmicas que afetaram o ambiente e, consequentemente a pai-

sagem da Baía de Guanabara, ler Amador (1992), Coelho (2007) e Lamego (1948). 
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seguição à fauna silvestre e primeiros indícios de caça às baleias na Baía de Guana-

bara; c) Dizimação quase completa dos índios tamoios/ Vinda crescente de escravos 

africanos d) Ocupação das margens e do recôncavo da Guanabara em torno da pro-

dução de açúcar (AMADOR, 1992). 

No primeiro século de colonização portuguesa, devido ao seu perfil morfoló-

gico, a função principal da Baía concentrava-se na proteção e defesa do território, 

exercendo um papel estratégico na consolidação da ocupação portuguesa. Como 

descreve Bernardes (1992): 

A Guanabara, como elemento fundamental na posição do Rio de Janeiro, 
desempenhou para os destinos da cidade papel da maior importância. 
Constituía a baía abrigo seguro para as naus, contra as tempestades do 
oceano e, também, contra corsários inimigos. Em seu recesso podia se re-
fugiar toda uma esquadra. A própria barra da baía, estreita e difícil, onde 
morros escarpados se erguem como baluartes, constituiu a principal linha 
de defesa. E como foram as razões militares que motivaram o estabeleci-
mento em causa, logo no primeiro século constituíram-se fortificações à 
entrada da barra, nos locais onde hoje se erguem os fortes de São João e de 
Santa Cruz (p. 25). 

Cabe destacar também, que, àquela altura, a população do Rio de Janeiro já 

estava estimada na ordem de 3.850 hab, segundo as contagens do Pe. Antonio Viei-

ra, em 1585 (AMADOR, 1992). Na sequência de figuras 3, 4 e 6, acompanhamos a 

transformação da paisagem da entrada da Baía de Guanabara, ao longo dos séculos. 

 

Figura 3: Zona portuária do Rio de Janeiro (1608) praticamente despovoada 

A partir do início do século XVII, o uso das águas da Baía de Guanabara como 

estratégia de acessibilidade deixa de ser exclusividade dos índios (esses realizavam 

travessias em pirogas feitas de troncos de árvores escavados) e os padres da Compa-

nhia de Jesus passaram a utilizar o transporte aquaviário em grande escala, do cen-
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tro da cidade, onde possuíam um colégio no Morro do Castelo, à sua Quinta, em São 

Cristóvão (MEMÓRIA DA ELETRICIDADE, 2001).  

O Rio de Janeiro passou a ter sua atividade portuária e comercial intensificada 

em função da economia da cana de açúcar, e a doação de sesmarias passou a se es-

tender para a chamada Baixada da Guanabara. Constituiu-se rapidamente como bai-

xada, uma importante área agrícola e, para essa área, a Baía de Guanabara serviria de 

eixo e escoadouro. Naquele período, os seus terrenos pantanosos dificultavam a cir-

culação terrestre e, assim, o único meio de transporte que viabilizava a acessibilida-

de ao interior do recôncavo era o transporte aquaviário, ao longo da sua bacia hi-

drográfica. Como sinaliza Prado Jr. (1945): “É a facilidade do transporte por água 

uma das causas que fixaram aí o povoamento, uma vez que as conexões terrestres na 

baixada aluvial eram extremamente difíceis” (p. 302). 

Portanto, desde o século XVII, o transporte aquaviário apresentou um papel 

importante na ocupação da região e no escoamento da produção, pois, pelos rios 

“subiam” os colonizadores e localizavam os engenhos às suas margens e também por 

eles “descia” a produção em direção à cidade. Toda essa produção escoava-se dire-

tamente para a cidade do Rio de Janeiro, único centro intermediário e consumidor e 

facilmente acessado pelos engenhos, que, ao final do século XVII, já chegavam ao 

número de cento e vinte (COSTA, 1933). Foi nesse contexto em que se desenvolve-

ram os portos mais dinâmicos na baixada, como o porto Pilar (em Duque de Caxias), 

o Estrela (em Nova Iguaçu), o Suruí, o das Caixas (Itaboraí), entre outros. Segundo 

Bernardes (1992):  

Era estreita a dependência entre os engenhos da baixada e da cidade, gra-
ças às comunicações diretas por via aquática pelos rios do recôncavo e a 
própria baía. Isso se fazia sentir de tal modo, que, por muito tempo, o Rio 
de Janeiro concentrou toda a atividade urbana e nenhum outro aglomera-
do se desenvolveu até o final do século XVII (p. 26). 

Ao final daquele século, a população da cidade já atingia a marca de 20.000 

habitantes, e 30.000, considerando o recôncavo. A vegetação da baixada já começava 

a sofrer desflorestamento e queimadas por conta da expansão urbana (LAMEGO, 

1948). 

Durante o século XVIII, a atividade portuária na Baía de Guanabara se poten-

cializou, fundamentalmente, após a capital colonial ser transferida para o Rio de 
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Janeiro, em 1763. Nessa conjuntura de reestruturações político-administrativas, a 

cidade passou a experimentar uma série de transformações em sua estrutura no sen-

tido de uma adequação do seu espaço à nova condição e estatuto jurídico que a ci-

dade ocupara no contexto nacional, o que acarretou consequências ambientais à 

Baía de Guanabara, tais como o início do desgaste acentuado dos seus ecossistemas 

periféricos (manguezais, brejos, pântanos); os aterramentos das lagoas do Catete, 

Carioca, Glória, Lapa, entre outras e aterramentos para a expansão do porto, o que 

favoreceu o início das enchentes na cidade (BERNARDES, 1992). 

 

Figura 4: Zona portuária do Rio de Janeiro (1710) – Início da urbanização 
colonial. 

O transporte aquaviário na baía começou a ser explorado na modalidade de 

transporte de passageiros, fundamentalmente, a partir da primeira metade do século 

XVIII, merecendo destaque um breve registro de Coaracy (1965), ao afirmar que: “o 

transporte de passageiros e de carga fazia-se por meio de faluas, que mantinham um 

serviço tão regular quanto permitissem as marés e os ventos” (p. 26) (fig. 5). 

Em um trecho do livro elaborado pelo Centro da Memória da Eletricidade no 

Brasil (2001), sobre esse contexto, destaca-se a seguinte citação: 

Já no século XVIII, surgiram os primeiros fretes marítimos. A força de bra-
ços escravos impulsionava as faluas e barcaças para manter o intercâmbio 
de passageiros da orla marítima da cidade e da Vila Real da Praia Grande, 
hoje Niterói, das ilhas de Paquetá e do Governador e também dos chama-
dos portos do recôncavo, no litoral fluminense (p. 34)  

Com a expansão da urbanização, coordenada pelos vice-reis e pelo clero, au-

mentou, na região do recôncavo da Guanabara, a necessidade de ampliação da pro-

dução alimentar, o que culminou com a proliferação dos engenhos de açúcar 

(FRIDMAN, 1999) e com a intensificação da economia do café, ou seja, à medida que 
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aumentavam as conexões fluviais entre a cidade e o recôncavo, também se multipli-

cavam as consequências ambientais, tais como o quase total desaparecimento da 

Mata Atlântica na baixada, o início da erosão nas encostas da serra dos Órgãos e o 

aumento da circulação hidroviária, o que intensificou o processo de assoreamento 

dos rios da bacia da Baía da Guanabara, já dificultando a plena navegabilidade no 

final do século XVIII (AMADOR, 1992). 

 

Figura 5: Escravos desembarcando lenha das faluas (Praia D. Manuel) – Fonte: 
MEMÓRIA DA ELETRICIDADE (2001, p. 35). 

O Rio de Janeiro oitocentista foi, sobretudo, uma cidade densa. Seu rápido 

crescimento populacional, no século XIX6, não foi acompanhado, na mesma veloci-

dade, pelo espraiamento de sua malha urbana (figs. 6 e 7). A área do continuum ur-

bano, dessa forma, era bastante limitada, comparada aos dias de hoje. Até meados 

do referido século, estava limitado entre a orla marítima, paralela à rua Direita (atu-

al Primeiro de Março), e o atual Campo de Santana (ABREU, 1987). 

Nesse sentido, as acessibilidades eram reduzidas no contexto da cidade, fato 

que seria modificado ao longo do século XIX. 

No século XIX, com a implementação das estradas de ferro, as vilas de co-

mércio do interior que, até então mantinham êxito em suas articulações comerciais 

com a metrópole, entraram em profunda estagnação econômica. Os portos foram 

                                                 
6
 Os dados demográficos disponíveis sobre a primeira metade do século XIX, certamente subestima-

dos, apontam um aumento populacional de 22% entre 1821 e 1838, atingindo a marca de 97.162 habi-
tantes nas freguesias urbanas da cidade em 1838 (ABREU, 1987, p. 66). 
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perdendo dinamismo e, gradativamente, foram sendo desativados um a um e os en-

genhos de café entraram em decadência após o fim da escravidão. 

 

Figura 6: Zona portuária do Rio de Janeiro (1817) – Evolução da paisagem urbana. 

 

Figura 7: Planta da cidade do Rio de Janeiro em 1812 
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Podemos destacar, portanto, a Estrada de Ferro Mauá, uma das mais impor-

tantes estações no século XIX por ser a primeira ferrovia construída no Brasil. Fre-

quentada pela alta aristocracia cafeeira, ela ainda apresentava ligação com o trans-

porte aquaviário através da estação aquaviária Guia de Pacobaíba, no município de 

Estrêla (atual Magé), um bom exemplo de conexão da cidade do Rio de Janeiro com 

a área de fundo da baía via transporte aquaviário (fig. 8). Dunlop (1955) é um dos 

poucos autores que escreveram sobre esse trajeto. Em linhas gerais, o autor explica a 

orientação desse deslocamento e dessa integração: 

O antigo largo da Prainha ficava onde é hoje a Praça Mauá. A “Prainha”, 
propriamente dita era um braço de mar entre o Arsenal da Marinha e os 
trapiches, com pontões de madeira ao longo da Saúde. Havia aí um estrado 
flutuante da “Imperial Companhia de Navegação e Estrada de Ferro de Pe-
trópolis”, denominado Trapiche Mauá, onde atracavam as barcas que fazi-
am o percurso até o porto de Mauá, situado no fundo da baía, no municí-
pio de Estrêla. A travessia durava pouco mais de uma hora. No porto de 
Mauá os passageiros baldeavam para o trem, que os levava até à Raiz da 
Serra (hoje Vila Inhomirim). Daí, seguiam em diligência ou a cavalo, pela 
estrada de rodagem, até Petrópolis (p. 71). 

 

Figura 8: Estrada de Ferro Mauá, Guia de Pacobaíba, 1854 

Em 1888, embora continuasse o transporte aquaviário até o porto de Mauá, já se 

fazia a viagem por terra, diretamente até Petrópolis, partindo um trem, diariamente, 

da estação de São Francisco Xavier, junto à Estrada de Ferro D. Pedro II (hoje cen-
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tral do Brasil). No entanto, o transporte das barcas de Petrópolis acabaria extinto em 

1910 (DUNLOP, 1955)7. 

Ocorreu na região do recôncavo da Guanabara no século XIX também um fe-

nômeno de adensamento populacional em função da atividade industrial que se ex-

pandia, porém, tal fenômeno se estabeleceu num contexto de ausência de serviços 

básicos de abastecimento de água, esgoto, coleta de lixo, o que proporcionou o au-

mento das enchentes, principalmente se considerarmos que, no mesmo período, se 

intensificou o desmatamento da Mata Atlântica (fig. 9) e ocorreram as obras de ca-

nalizações, drenagem e dragagem dos principais rios da baixada, como o Meriti, 

Iguaçu, Sarapuí, Saracuruna, Inhomirim e Estrela, inviabilizando as conexões, via 

transporte aquaviário tão fundamentais para a constituição e urbanização de tais 

localidades. 

 

Figura 9: Devastação da Mata Atlântica, no século XIX – Pintura de Félix-Émile 
Taunay (1843). 

                                                 
7
 A estação aquaviária Guia de Pacobaíba foi totalmente desativada em 1926, após o término da cons-

trução da ligação rodoviária Rio – Magé (SECTRAN, 2012). 
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Todas as observações objetivas e sistematizadas dessa sessão guardam o triplo 

objetivo de: 

a) sinalizar a importância que o transporte aquaviário representou na es-
truturação urbana das localidades do entorno da Baía de Guanabara, 
apontando que, mesmo antes da existência do serviço regular de 
transporte de passageiros, já haviam importantes fluxos de mercadori-
as, produtos e pessoas.  

b) apontar que, ao longo dos três séculos iniciais de ocupação do territó-
rio fluminense, a Baía de Guanabara sofreu intensas transformações 
no sentido da destruição gradativa de seus ecossistemas naturais. Tais 
alterações foram assoreando os principais rios e tributários, compro-
metendo a navegabilidade e dificultando a acessibilidade aquaviária e; 

c) apresentar o contexto (social, ambiental, político, cultural) em que se 
inaugura o serviço de transporte aquaviário de passageiros na Baía de 
Guanabara, na primeira metade do século XIX, foco central da investi-
gação desse trabalho e cerne das discussões que seguirão nas sessões 
posteriores.  

Essa tríade de objetivos se faz importante por representar a reflexão inicial da 

pesquisa realizada, ou seja, o ponto de partida para uma análise mais aprofundada 

do transporte aquaviário de passageiros na Baía de Guanabara e aponta para a po-

tencialidade desse espaço, constituído por fluxos importantes ao longo de séculos e 

para as múltiplas acessibilidades que se estruturavam a partir das conexões fluviais 

da região hidrográfica da baía. A presente pesquisa valorizou a perspectiva de que o 

transporte aquaviário na baía foi um dois vetores fundamentais que tornaram possí-

vel o início da evolução urbana das localidades do recôncavo da Guanabara, hoje, 

importantes municípios da região metropolitana do Rio de Janeiro como Duque de 

Caxias e Nova Iguaçu, na porção oeste, e Niterói e São Gonçalo, na margem leste. 

Nesse sentido, resgatar os primeiros indícios do transporte aquaviário, desta-

cando o seu potencial para uma mobilidade mais ampla, constitui-se um exercício 

que dá consistência ao tema desenvolvido, além de reforçar a importância das aces-

sibilidades na baía de Guanabara desde o século XVI até o contexto atual, analisan-

do os diferentes desdobramentos políticos e territoriais na gestão desse transporte, 

em cada época.  
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2.2. A gestão política do transporte aquaviário: atraso institucional e o 

monopólio como um problema 

Para que seja compreendido o processo de transformação do transporte 

aquaviário de passageiros na Baía de Guanabara, ao longo dos anos, é fundamental 

identificar os diferentes tipos de monopólio no setor e a sua influência nos proces-

sos sociais, econômicos e políticos que, ao longo do tempo, movimentaram o Rio de 

Janeiro. Tal exercício favorecerá a identificação em cada período estudado dos ato-

res sociais, das forças propulsoras e dos agentes responsáveis por cada gestão. Nesse 

sentido, torna-se importante analisar, na história do Rio de Janeiro (sobretudo em 

seu planejamento de transportes), a relação entre as unidades do capital privado 

(nacional ou internacional) com o poder público e suas instituições, o processo soci-

al e sua forma espacial através do tempo.  Através de um olhar multidimensional, 

busca-se observar as contradições (simbólicas e materiais) e as consequências soci-

ais desse arranjo monopolístico nos serviços públicos, de forma geral, e do transpor-

te aquaviário de passageiros, no particular.  

2.2.1. A ampliação das acessibilidades no Rio de Janeiro: a gestão do transporte 

aquaviário de passageiros no século XIX 

O século XIX pode ser considerado um marco histórico para o transporte co-

letivo no Rio de Janeiro, por ser o período em que as linhas de bonde e trens passa-

ram a funcionar sincronicamente. Desde as primeiras décadas daquele século, a mo-

bilidade espacial já não é mais privilégio de poucos (ABREU, 1987), a cidade do Rio 

de janeiro já conta com uma maior extensão das estradas de ferro, sobretudo nos 

subúrbios e em direção ao interior, e as linhas de bonde também se expandem no 

centro da cidade, cada vez mais integrado à zona sul.  

A chegada dos bondes (fig. 10), bem como o aumento do número de trens na 

cidade do Rio de Janeiro, iniciou um importante processo de expansão na cidade. 

Conforme afirma Abreu (1987): 

Dada a importância dos transportes coletivos na expansão da cidade e na 
consequente transformação de sua forma urbana, é necessário, pois que se 
analise a evolução urbana do Rio de Janeiro no século XIX em dois perío-
dos distintos, ou seja, a fase anterior ao aparecimento dos bondes e trens, e 
o período que lhe é posterior (p. 37). 
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Figura 10: Mapa das linhas de bonde da Botanical Garden, 1870 – Fonte: 
MEMÓRIA DA ELETRICIDADE (2001, p. 66). 

O Rio de Janeiro, apesar de já, no século XIX, se constituir na maior cidade do 

Império, ainda contava com pouca mobilidade de sua população. Esta mantinha-se, 

em sua maioria, concentrada nas freguesias da Candelária, São José, Sacramento, 

Santa Rita e Santana, que correspondem, grosso modo, às atuais regiões administra-

tivas do Centro e Portuária (ABREU, 1987). As demais freguesias existentes eram 

predominantemente rurais e de dificultoso acesso. A chegada destes “novos” meios 

de transporte teve enorme influência na expansão e na transformação da paisagem 

urbana de uma cidade que abrigava uma população constituída, em grande parte de 

imigrantes recém-chegados e por escravos, com reduzido poder de mobilidade. 

Foi nesse momento de rara efervescência social, em termos de modernização 

dos serviços de infraestrutura urbana, destacando-se os meios de transportes no Rio 

de Janeiro, que outro transporte coletivo passa a representar um maior destaque, o 

transporte aquaviário de passageiros, realizado através de barcas na Baía de Guana-

bara. 

A primeira concessão para a navegação a vapor foi outorgada pelo Príncipe 

Regente Dom João VI a dois ingleses que explorariam, em 1817, a travessia entre a 

cidade do Rio de Janeiro e Niterói, nos moldes do que já se praticava nos Estados 
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Unidos e na Europa. Porém, pouco tempo depois, a uma de suas barcas naufragou 

junto a Niterói, provocando o fim desse serviço (MEMÓRIA DA ELETRICIDADE, 

2001). 

Ocorreram outras tentativas, mas nenhuma conseguiu se estruturar com ca-

pacidade de oferecer o serviço de forma adequada, até que em 1835, as barcas a va-

por passaram a circular regularmente na Baía, realizando o transporte de passagei-

ros no percurso Rio de Janeiro (Praça XV) – Niterói, configurando uma inicial rela-

ção entre a população da capital do Império e as povoações da “banda d’além”. 

(ABREU, 1987).  

A Sociedade de Navegação de Nictheroy foi a primeira empresa a operar em 

1835, possuindo três barcas inglesas denominadas: Praia Grandense, Niteroiense e 

Especuladora, com a capacidade de 250 passageiros. Cada uma fazia a travessia em 

30 minutos, no período das seis da manhã até as seis da tarde. (NORONHA SAN-

TOS, 1934). A esse respeito, o Jornal do Commercio de setembro de 1835 noticiava: 

“teremos viagens mais breves, navegação mais segura, porque os temporais e igno-

rância ou descuido dalguns mestres de barcos todos os anos originavam desastres” 

(in: ibdem, p. 132). 

Como já havia sido registrado na primeira sessão desse capítulo, podemos ob-

servar que já existia um fluxo importante de pessoas e mercadorias entre as duas 

margens da baía (capital do Império e capital da Província Fluminense), já que Nite-

rói, àquela época, era constituída por muitas chácaras e pequenas fazendas que su-

priam, em parte, as necessidades de abastecimento da Corte. “No entanto, o incre-

mento da navegação a vapor contribuiu para tornar Niterói, não só em aprazível 

estância balneária, como em local de residência alternativo para quem desejasse (e 

pudesse) se transferir do já congestionado centro urbano.” (ABREU, 1987) 

A Sociedade de Navegação de Nictheroy, segundo Noronha Santos (1934), 

manteve-se soberana, atuando em regime de monopólio neste transporte até mea-

dos do século, expandindo, exponencialmente, seu capital e mantendo exclusiva-

mente o fluxo para Niterói, quando em 1840 foi fundada a Companhia Inhomirim, 

que, a princípio, realizava pequenas carreiras de navegação a vapor para pontos do 

litoral fluminense, como o Porto das Caixas (Itaboraí), não concorrendo com a Soci-
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edade de Navegação de Nictheroy. Ou seja, ambas as companhias, cada qual em 

seus trajetos, operavam já sob regime de monopólio do serviço.  

Na figura 11 observamos o volume de embarcações chegando e partindo do 

Cais Pharoux (atual Praça XV) em 1840. 

Em 1850, a Companhia Inhomirim conseguiu obter permissão para manter 

uma linha de transporte regular entre a Corte e Niterói. Entretanto, com o objetivo 

de contornar a disputa pela concorrência, as duas Companhias entram num acordo 

e fundem-se em uma única, com o nome de Companhia Niterói – Inhomirim, o que 

nos revela a compreensão das próprias empresas de que o serviço operacionalizado 

sob o regime de monopólio era muito mais lucrativo e proveitoso, no sentido de que 

manteriam, sob suas condições, um número grande de passageiros. 

 

Figura 11: Diversas embarcações na Praia D. Manuel, no cais Pharoux, 1840 – 
Aquarela de Thomas Ender. Fonte: MEMÓRIA DA ELETRICIDADE (2001, p. 36). 

A estratégia da união dessas duas empresas constituiu-se como o primeiro 

truste do transporte aquaviário de passageiros no Rio de Janeiro, dentre tantas ou-

tras manobras entre companhias privadas que surgiriam posteriormente. Esta nova 

Companhia (Niterói-Inhomirim), resultado da fusão, além de manter as viagens pa-

ra Niterói e para os principais portos do fundo da baía, que àquela altura represen-

tavam os principais pontos de embarque e desembarque de produtos como o café do 

Vale do Paraíba e a cana de açúcar (NORONHA SANTOS, 1934), estabeleceu uma 
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carreira para o bairro carioca de Botafogo, devido ao seu dinamismo notadamente 

aristocrático da época, por ser o lugar de residência das famílias mais abastadas. Bo-

tafogo também passou a ser um bairro procurado para os banhos de mar e tornou-se 

então o destino mais lucrativo para a Companhia Niterói – Inhomirim, pois o desen-

volvimento da empresa atesta, sem dúvida, a atratividade deste empreendimento, 

associada à precariedade das ruas e estradas e a falta de transportes terrestres de 

massa para a zona sul do Rio de Janeiro, restringindo as alternativas. O registro 

atento de Dunlop (1955) apresenta o perfil e trajetória dessa linha para Botafogo: 

Em 1843, inaugurou-se uma carreira de barcos a vapor, comunicando o Sa-
co de Alferes, nas proximidades da Gambôa, com Botafogo. A afluência de 
passageiros era grande, largando as barcas da cidade, todos os dias, às 7:30; 
10:00; 14:30 e 18:30; e de Botafogo para a cidade às 6:30; 08:30; 13:00; 15:30 e 
17:30. As passagens custavam, por passageiro, 200 réis, sendo pessoa calça-
da; 120 réis, sendo soldado; 80 rés, sendo escravo ou pessoa descalça. 
Quanto a carga, o preço era de 30 réis por arroba. Com a inauguração da 
linha de bondes da “Botanical Garden” até essa praia, no dia 18 de dezem-
bro de 1868, começaram a escassear os passageiros que iam por via maríti-
ma. Não obstante, em 1874, ainda trafegavam algumas barcas, aos domin-
gos e feriados. Pouco depois, porém, cessava por completo o trafego dos 
chamados “bondes-marítimos” (p. 34). 

Em 1859, a Niterói – Inhomirim já tinha nove barcas em tráfego regular para 

Niterói” (SILVA, M. L., 1992, p. 56) Neste sentido, os lucros da companhia de trans-

porte aquaviário eram bastante altos por representarem a única forma de acessibili-

dade da população transpor as águas da Guanabara. A empresa cobrava de passa-

gem, no trajeto Rio de Janeiro – Niterói, 120 réis, por pessoa calçada, e 60 réis por 

pessoa descalça.   

Em meados do século XIX, essa lógica de monopolização dos serviços funda-

mentais não é exclusividade do transporte aquaviário, ela se aproxima dos outros 

meios de transporte como trens e bondes, sendo operacionalizados pela conjugação 

do capital privado nacional e estrangeiro na gerência das companhias, o que manti-

nha a população completamente dependente de seus interesses empresariais8. 

Esta política de concessões por parte do Estado para empresas, em sua maio-

ria estrangeiras, representa um processo econômico que é indicador central do cará-

ter de subdesenvolvimento do país, pois essas empresas representavam a presença, a 

                                                 
8
 Para uma leitura mais detalhada sobre os serviços públicos no Rio de Janeiro do século XIX, buscar 

em Gomes (2005) e Weid (1994, 1997), respectivamente analisando o monopólio nos serviços de esgo-
to, bondes de tração animal e energia elétrica. 
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predominância (e até o domínio) do estrangeiro na própria composição do capital 

investido, concretizado na forma de companhias organizadas e com sede fora do 

país além dos financiamentos e empréstimos bancários, contratação de empreiteiros 

e equipes de técnicos de outros países para trabalhar e coordenarem as obras neces-

sárias.  

Sobre esse contexto histórico e político, cabe ressaltar a contribuição de Ben-

chimol (1992), que dedicou um capítulo de seu livro, exclusivamente, ao início do 

processo de modernização do Rio de Janeiro. Para o autor: “a passagem da primeira 

à segunda metade do século XIX, abrangendo o período que se estende de 1840 a 

1870, caracterizou-se pela emergência de elementos novos, de forças poderosas de 

renovação no âmbito da cidade escravista” (BENCHIMOL, 1992, p. 40). 

No referido capítulo, Benchimol relaciona as transformações ocorridas na 

economia mundial, ao longo da segunda metade do século XIX, com seus impactos 

e influências no rumo da sociedade e economia brasileira. Segundo o autor, um re-

quisito necessário para a ampliação do mercado internacional foi a modernização de 

economias periféricas, como a brasileira. O Brasil e as outras economias nessas con-

dições necessitavam ser aparelhadas para responderem aos novos fluxos de produtos 

industrializados vindos dos países centrais, assim como para o processo de exporta-

ção de produtos primários. De acordo com Benchimol (1985): 

A segunda metade do século XIX caracterizou-se pela emergência de forças 
poderosas de renovação na cidade escravista. A chamada segunda revolu-
ção industrial consagrou a Inglaterra como a grande potência econômica 
mundial […]. O comércio internacional cresceu num ritmo sem preceden-
tes. As exportações de capital, sob forma de empréstimos públicos e inves-
timentos diretos, resultaram na instalação das bases materiais que configu-
ram o início da modernização de economias periféricas como a brasileira, 
aparelhadas, então, com ferrovias, navegação a vapor, instalações portuá-
rias, serviços públicos, etc. para responderem aos novos fluxos de matérias 
primas e produtos industrializados (p. 599). 

Ignacy Sachs (1969), em sua análise sobre o subdesenvolvimento, fazendo um 

recuo histórico mais ampliado, também contribui ao afirmar que: 

Podemos dizer que as origens do subdesenvolvimento encontram-se acima 
de tudo no processo histórico de formação do sistema político colonial. Ele 
sustou o alcance de um progresso significativo no desenvolvimento eco-
nômico e social das antigas colônias […] A maneira correta de colocar o 
problema já sugere onde se deve buscar a resposta. Historicamente falan-
do, o problema do subdesenvolvimento econômico está intimamente liga-
do à emergência do sistema colonial, num estágio típico do desenvolvi-
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mento do capitalismo e com a manutenção de uma ordem social anacrôni-
ca nos países coloniais. E quanto ao problema do progresso econômico e 
do desenvolvimento dos países atrasados, vemos que constitui parte muito 
importante do problema mais amplo da liquidação do sistema colonial, o 
que sucede em nossos dias (p. 24) 

A partir da análise anterior, podemos compreender que, embora a paisagem do 

Rio de Janeiro, a partir do século XIX, fosse perdendo o seu perfil sombrio e colonial, 

tão marcante nos séculos anteriores, o sistema político e econômico ainda apresen-

tava muitas marcas dos tempos de colônia. Assim, analisamos uma economia subde-

senvolvida como uma economia aprisionada, de uma sociedade relativamente está-

tica, em termos de mobilização política, o que é devido à imposição de “necessida-

des superiores” de expansão de uma economia “metropolitana”.  

Nesse sentido, é interessante perceber que as infraestruturas que se instalavam 

no Rio de Janeiro do século XIX e modernizavam o espaço da cidade, apagando, aos 

poucos, os símbolos que remontavam o passado colonial da paisagem só foram pos-

síveis graças a acordamentos políticos entre o poder público, as elites locais e os 

agentes do capital internacional (sobretudo os empresários ingleses), numa estrutu-

ra política ainda de forte base colonial. 

A fim de entender melhor esse quadro político que desenhava no século XIX e 

desembocaria nos primeiros monopólios em serviços públicos, torna-se fundamen-

tal examinar a natureza das elites políticas do Brasil no início do século XIX. José 

Murilo de Carvalho (1996), em seu livro: “A construção da ordem” analisa a estrutu-

ra política do Brasil no período entre 1822 e 1889, chamando a atenção para a consti-

tuição das elites políticas e sua relação com a burocracia estatal.  

Segundo Carvalho (1996), as decisões de política nacional eram tomadas pelas 

pessoas que ocupavam os cargos do executivo e do legislativo, isto é, além do Impe-

rador, os conselheiros de estado, os ministros, os senadores e os deputados compu-

nham a estrutura formal do poder público, porém, outros grupos exerciam grande 

poder e influência nas decisões políticas, como os partidos políticos, a imprensa, a 

igreja e o exército. Sobre eles, Carvalho (1996) destaca: 

Os partidos políticos eram totalmente parlamentares, e seus líderes esta-
vam no Parlamento e no governo. Mesmo o partido Republicano tinha al-
guns de seus líderes no congresso, embora nunca tivesses chegado ao Se-
nado […] A imprensa também era importante e influente como instituição, 
mas os jornalistas, como tais, não pareciam constituir um grupo de elite à 
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parte da elite política. Os jornalistas lutavam na linha de frente das bata-
lhas políticas e, muitos deles, eram também políticos. Poder-se-ia levantar 
o problema do Exército e da Marinha, mas um dos notáveis aspectos da po-
lítica imperial  foi ter conseguido manter a supremacia do poder civil. Po-
der-se-ia perguntar também pela supremacia da elite eclesiástica. Não há 
dúvida de que a igreja é uma instituição influente. Na realidade, era parte 
da burocracia estatal. Mas seria exagerado dizer que a igreja, como insti-
tuição teve grande influência na formulação de políticas públicas […] (p. 
45). 

No entanto, apesar da influência inegável desses grupos na política do século 

XIX, a análise de Carvalho (1996), aponta que nenhum desses grupos teve influência 

tão grande como um outro grupo específico que compunha a elite política, sobretu-

do do Rio de Janeiro: a Associação Comercial. Compreender as ações desse agente 

político em sua relação com o poder público do século XIX revela-se como núcleo 

central para as discussões posteriores sobre dependência e monopólio dos serviços 

públicos no Rio de Janeiro. A própria composição do comércio do Rio de Janeiro, em 

que a maior parte  dos varejistas eram portugueses e a maior parte dos atacadistas 

eram ingleses, revela o caráter cosmopolita e heterogêneo dessa Associação. Segun-

do Carvalho (1996): 

O peso político da Associação é mais difícil de avaliar. Pelo critério formal 
de participação em cargos políticos, ela seria considerada menos importan-
te, pois seus presidentes de 1834 a 1889 deram apenas um senador e um 
deputado geral. Mas o panorama se modifica se considerarmos sua partici-
pação na direção do Banco do Brasil, o principal órgão de execução da polí-
tica financeira. Aparece então que 11 diretores dos bancos e 10 das compa-
nhias de seguro tinham também postos de direção do banco do Brasil. 
Através dessa participação os comerciantes certamente influenciavam a 
política monetária. O conselho diretor da Associação era geralmente for-
mado de 2 brasileiros, 2 ingleses, um português, um francês, um norte-
americano, um espanhol e um alemão. Quando surgiam grandes debates 
como o da abolição da escravidão, a Associação não conseguia, por falta de 
consenso interno, tomar uma posição firme (p. 43). 

Mas a importância da Associação Comercial está na sua relação com o poder 

público. Como descreve Carvalho (1996): 

É sabido que os imperadores, de D. João VI a Pedro II, e às vezes o próprio 
governo dependiam de grandes capitalistas para empréstimos pessoais e 
públicos. Pedro II, apesar de sua conhecida aversão a homens de negócios, 
teve que recorrer a eles para financiar suas viagens à Europa. Parece por-
tanto, que esse grupo de comerciantes e financistas, embora não partici-
passe formalmente das posições de poder político, exerciam influência nas 
decisões nacionais (p. 46). 

Sendo assim, observa-se uma dimensão econômica e uma outra política na 

constituição dos monopólios, embora estas duas estejam interrelacionadas. 
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A dimensão econômica se insere na discussão mais geral sobre dependência fi-

nanceira e tecnológica dos países que sofreram o processo colonizador, e, assim, 

necessitavam de investimento e tecnologia estrangeiros para a constituição de servi-

ços básicos como iluminação pública, transportes e saneamento básico. Como afir-

ma Merhav, o subdesenvolvimento também se observa a partir de mercados reduzi-

dos por serem ex-colônias e pela “incapacidade técnica de produzir os bens mais 

complexos, que requerem tecnologia mais moderna”. Nesse sentido, países com es-

trutura econômica mais estável (adquirida ao longo de séculos) eram os responsá-

veis pelos principais vetores de urbanização nos países da chamada periferia do sis-

tema capitalista. Sendo assim, as companhias estrangeiras, quando concorriam com 

as nacionais, sempre apresentavam ampla vantagem, tendendo à ausência de com-

petitividade e, consequentemente, ao monopólio de uma série de serviços, como o 

transporte aquaviário de passageiros, como veremos mais detalhadamente a seguir. 

E sobre a dimensão política da constituição desses monopólios destaca-se a re-

lação de dependência do poder público com os grandes proprietários de bancos e 

toda a elite comercial, sobretudo no Rio de Janeiro. Há de se registrar que o governo 

concedeu a autorização para operacionalizar o transporte aquaviário na Baía de 

Guanabara a empresários representantes dessa elite política comercial, que era 

composta em grande parte por estrangeiros com alto poder de barganha com o po-

der público imperial. Essas reflexões que nos revelam a dimensão econômica e polí-

tica do início do processo de constituição dos grandes monopólios no Brasil consti-

tuem-se como pano de fundo importante na compreensão do objeto da presente 

pesquisa.  

A cidade, portanto, se tornou, naquele período também, o principal ponto de 

investimento do capital obtido com os lucros da exportação cafeeira, além de atrair 

o capital estrangeiro na forma de investimentos e empréstimos, sobretudo no setor 

de serviços públicos (transportes, esgoto, gás, etc), via concessões obtidas do Estado. 

Cabe ressaltar que, em 1854 a inauguração da iluminação a gás na cidade e, 

posteriormente, em 1858, a inauguração do primeiro trecho da Estrada de Ferro D. 

Pedro II (atual Central do Brasil); através dela eram escoados os produtos de expor-

tação, sobretudo o café. As acessibilidades promovidas por esse novo meio de trans-
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porte, principalmente em relação ao transporte de cargas, foram, gradativamente 

tornando obsoletas algumas carreiras de transporte aquaviário para o interior da 

Baía de Guanabara. Um exemplo, já assinalado anteriormente foi a desativação da 

estação aquaviária de Guia de Pacobaíba em função do transporte via terrestre. 

Nesse contexto, quatro anos mais tarde, em 1862, foi implementado no Rio de 

Janeiro o primeiro sistema de esgotos sanitários da América, implementado com 

capital inglês pela Companhia The Rio de Janeiro City Improvements. “A urbe carioca 

foi a quinta cidade no mundo a contar com esse tipo de serviço, sendo antecedida 

somente por Londres e Leicester, ambas na Inglaterra, além de Paris e Hamburgo” 

(GOMES, 2005, p. 56).  

O processo de modernização dos serviços públicos transformou a vida da ci-

dade e ampliou seu espaço urbano. A iluminação a gás permitiu o aumento das ho-

ras úteis do dia, bem como a expansão das linhas de bondes possibilitaram o surgi-

mento de novos bairros, tanto na zona norte como na zona sul. 

No entanto, alguns conflitos foram inerentes a este processo de concessão 

por parte do Estado e podem ser observados materializados no espaço geográfico, 

como a fusão, ou as inúmeras falências das companhias nacionais ao longo dos anos, 

pois não conseguiam concorrer a altura do grau tecnológico das companhias inter-

nacionais, como assinala M. L. Silva (1992): 

Este processo, entretanto, não se realiza sem tensões. Algumas vezes entre 
o Estado e as empresas, outras vezes entre as próprias companhias, dispu-
tando e contestando concessões, aliando-se a outros grupos e, como decor-
rência, configurando, em certos casos de forma decisória, o espaço social 
da cidade. (p. 23) 

Dentro desse contexto de disputa entre as companhias, no ano de 1858, foi 

obtida, para a mesma carreira realizada pela Niterói – Inhomirim, outra concessão 

para a operacionalização do transporte aquaviário na Guanabara ao empresário Dr. 

Cliton Von Tuyl que, como já passara a ser corriqueiro, imediatamente a vendeu aos 

empresários americanos Thomas Ragney e W. F. Jones, sendo esta concessão para o 

estabelecimento de barcas a vapor do sistema Ferry, já utilizado na época nos Esta-

dos Unidos (SILVA, M. L., 1992, p. 56), constituindo-se como a primeira concorrên-

cia entre empresas de transporte aquaviário na Baía de Guanabara. Ambas buscari-

am eliminar essa concorrência e retomar o monopólio o mais rapidamente possível 
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e, nesse sentido, a expansão dos investimentos no transporte aquaviário ocorreriam, 

em maior escala, na década de 1860.   

Atraído pelo aumento do número de viagens (de passageiros e mercadorias) 

entre os dois lados da baía, o capital internacional contemplou uma fonte segura de 

reprodução de sua lucratividade, sobretudo através do sistema Ferry. Tal situação foi 

possível após realizarem as necessárias obras infraestruturais de adaptação dos por-

tos, tanto no Rio de Janeiro quanto em Niterói, remodelando os cais, adaptando os 

atracadouros para aquele novo tipo de barca, importada dos Estados Unidos (mais 

luxuosa e veloz). Com uma extensão maior do horário e do número de viagens as 

três barcas Ferry (denominadas Primeira, Segunda e Terceira) passaram a operar 

regularmente, em 1862, com 24 viagens diárias.  

Além das barcas do sistema Ferry realizarem a travessia Rio - Niterói com 

mais velocidade e conforto, trazendo diversas vantagens competitivas diante da sua 

concorrente brasileira, tal companhia traçou a seguinte estratégia: manter o preço 

das tarifas, o que levou a Companhia Niterói – Inhomirim à falência, com a suspen-

são dos seus serviços em 1865, com a disponibilização de suas barcas e equipamen-

tos num leilão (NORONHA SANTOS, 1934, p. 282). Naquele momento, o Sr. Joa-

quim Arsênio Cintra da Silva comprou a empresa falida e continuou o serviço de 

navegação para São Cristóvão e Botafogo, fundando a Companhia Barcas Fluminen-

ses, numa empreitada mais modesta que a sua concorrente estrangeira, e chegou, 

ainda que de forma acanhada, a representar durante quase uma década (1870 a 1877) 

uma ameaça à poderosa Companhia Ferry (fig. 12), devido aos baixos custos das pas-

sagens e à “simpatia” por parte da população. Todavia, diante do poderio da Com-

panhia Ferry, sobretudo dos investimentos do capital estrangeiro, a empresa Barcas 

Fluminenses encerrou suas atividades em 1877, vendendo para a Ferry todo o seu 

equipamento (MEMÓRIA DA ELETRICIDADE, 2001). Estavam estabelecidas as con-

dições para os longos anos de monopólio da Companhia Ferry à frente do transporte 

aquaviário. Abreu (1987) faz uma importante consideração a respeito deste processo: 

Em 1862, foi inaugurado então o serviço de barcas a vapor do sistema Ferry, 
financiado por capitais americanos, e que, devido à maior rapidez e melhor 
adequação ao transporte de veículos, levou à falência a companhia nacio-
nal até então responsável pelo serviço. Iniciava-se assim o processo de con-
trole dos serviços públicos pelo capital internacional. (A Cia. City Impro-
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vements já detinha o monopólio do serviço de esgotos), um processo que 
se intensificaria sobremaneira a partir de 1870. (p. 43) 

 

Figura 12: Sede da Companhia Ferry em 1877, Praça XV – Fonte: Memória Viva 
(2006). 

Foi naquele período que a navegação a vapor na Baía de Guanabara começou a 

se restringir à travessia Rio de Janeiro – Niterói, pois as carreiras para Botafogo dei-

xaram de existir devido à integração dos bondes de burro da Companhia Ferro Carril 

do Jardim Botânico, a Botannical Garden, do centro da cidade até o Jardim Botânico. 

As viagens de barcas para São Cristóvão, Inhaúma e áreas mais distantes do litoral 

também decaem em consequência do desenvolvimento da Companhia Estrada de 

Ferro do Norte, a Melhoramentos e mesmo a Rio do Ouro (SILVA, M. L.,1992). 

Eliminada a concorrência, a Companhia Ferry reforçou o seu poder através do 

monopólio, associado à falta de regulação e fiscalização do poder público, e elevou 

consideravelmente o preço das tarifas. Como sendo a única companhia a operar o 

transporte aquaviário entre Rio de Janeiro e Niterói, também expandiu a sua lucrati-

vidade, sendo possível a incorporação de uma empresa que já prestava serviços pú-

blicos em Niterói e São Gonçalo. M. L. Silva (1992), nos descreve essa nova incorpo-

ração da seguinte forma: 

[…] algumas empresas com maiores recursos de capital e tecnologia, escu-
dadas no capital estrangeiro, promoveram um processo de fusões e mono-
pólios. Assim, a navegação para Niterói não foge à regra e, em 1889, ocorre 
a fusão entre a Companhia Ferry e a Empresa de Obras Públicas do Brasil, 
dirigida por Manuel Buarque de Macedo. Esta última empresa explorava a 
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rede de abastecimento de água em Niterói, assim como as linhas de carris 
em Niterói e São Gonçalo. Surge deste acordo a Companhia Cantareira & 
Viação Fluminense. (p. 57, grifo da autora) 

A Companhia Cantareira & Viação Fluminense realizou, regularmente, a na-

vegação a vapor sem maiores problemas e seguiu em plena expansão nas décadas 

subsequentes, porém, naquela época já haviam registros da insatisfação dos usuários 

com a qualidade dos serviços prestados pela companhia na travessia da Baía de 

Guanabara e pelo regime de monopólio, reivindicando uma concorrência no serviço. 

Segundo relato presente na Revista Praia Grande9, tratando do transporte de barcas 

no século XIX demonstra que: 

O município de Niterói e a população aí residente, que tem necessidade de 
navegação diária entre essa cidade e a corte, estão sofrendo gravemente 
com a péssima navegação da Ferry, cuja incúria há razão para supor inten-
cional […] A continuação de tal ocorrência consequente de uma companhia 
que tem faltado a todas as condições obrigatórias que constam para obter 
o privilégio parece-nos feita com as devidas cautelas, uma medida de justi-
ça e de conveniência que pode bem animar o estabelecimento de concor-
rência de navegação diária, melhor e mais útil ao município de Niterói. 
Atenda o governo ao justo clamor público nesta espécie (p. 31). 

Nos finais do século XIX e início do século XX, a Companhia Cantareira se so-

lidificou economicamente, apresentando os reflexos em sua infraestrutura, refor-

mando seu material flutuante e substituindo a iluminação a querosene das embar-

cações por eletricidade (DUNLOP, 1973). Em 1903, ela renovou e remodelou seu ma-

terial, possibilitando o advento das novas carreiras para a ilha de Paquetá e para a 

ilha do Governador (SILVA, M. L., 1992). 

Sendo assim, a trajetória da gestão do transporte aquaviário de passageiros 

no Rio de Janeiro do século XIX apontou para a força dos monopólios que se consti-

tuíram através de arranjos e negociações envolvendo representantes do poder públi-

co e empresários do setor. Nesse sentido, considerando as grandes limitações finan-

ceiras do Brasil recém independente, somos capazes de compreender a abertura aos 

investimentos estrangeiros em serviços públicos urbanos (transportes, esgoto, ilu-

minação). Compreendemos melhor ainda esse processo, quando observamos sua 

dimensão política, representado pelo alto poder de barganha dos empresários es-

trangeiros sobre o poder público do período imperial (extremamente dependente de 

                                                 
9
 Reproduzido em Praia Grande em Revista, n. 12, Niterói, dezembro de 1961, na série: “Niterói tam-

bém tem história: a ligação marítima Niterói – Rio”. 



Transporte aquaviário de passageiros na Baía de Guanabara 

Alan Gustavo F. Pacífico 

GeoPUC, Rio de Janeiro, v. 7, n. 13, p. 6-151, jul.-dez. 2014 

44 

seus empréstimos). Tais investimentos internacionais foram fundamentais para a 

modernização do espaço do Rio de Janeiro e para a expansão das acessibilidades 

durante o século XIX. Trens, bondes e barcas ampliavam as possibilidades de mobi-

lidade na cidade e em seu entorno. 

2.2.2. Século XX: modernização da paisagem e a nova lógica dos transportes no 

Rio de Janeiro 

O século XX inaugurou uma nova lógica de transportes coletivos no Rio de 

Janeiro, baseada na perspectiva de modernização da paisagem urbana da cidade. A 

Reforma Passos (1903 – 1906) é um bom exemplo que representa, neste sentido, um 

direcionamento bem claro das políticas de transportes que estariam por vir ao longo 

do século, por alargar as vias rodoviárias do centro da cidade. Com o advento do 

automóvel no Brasil, uma nova forma de conexão estava surgindo e as antigas trilhas 

que integravam o interior nos tempos coloniais tinham deixado de exercer qualquer 

papel de importância na configuração do espaço carioca do novo século. 

O sistema rodoviário (carros de passeio, caminhões de carga, ônibus) gradu-

almente produziria a decadência e crise dos transportes de massa (bondes, trens e 

barcas) destronando-os de sua posição privilegiada, devido à flexibilidade de seu 

poder de conectividade e integração, mas, principalmente por que o automóvel re-

presentou uma nova relação entre a iniciativa privada e o poder público. Enquanto 

que nos outros meios de transporte coletivo o gestor público ou privado tinha de se 

encarregar tanto da via quanto da operação veicular, no sistema rodoviário a via fi-

cava a cargo do poder público, e a operação, que possuía menor custo fixo (e maior 

lucratividade), ficava a cargo do gestor privado (SILVA, M. L., 1992). 

Nesse sentido, a partir da primeira década do século XX, os investimentos em 

transportes de carga e de passageiros estariam voltados para um Brasil “cortado por 

estradas”, e o serviço de transporte aquaviário entre Rio de Janeiro e Niterói conti-

nuava sendo operacionalizado por uma única empresa. 

A Companhia Cantareira, que seguia em franca expansão até o ano de 1908, 

sofreu uma nova reestruturação e passou a ser financiada diretamente pela Leopol-

dina Railway, que monopolizaria, por muito tempo, não só o transporte de passagei-
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ros na Guanabara, como a provisão de infraestrutura física na sua orla, sobretudo na 

porção leste da baía. A partir daquele momento, os municípios da margem leste da 

baía de Guanabara apresentavam um rápido crescimento populacional e o número 

de passageiros transportados por barcas cresceu consideravelmente, assim como 

também cresceram os problemas infraestruturais e econômicos da companhia de 

navegação, que mantinha a mesma estrutura em décadas de funcionamento. Nas 

palavras de Abreu (1987): 

A mancha da urbanização carioca também se fazia sentir na orla oriental 
da baía de Guanabara, principalmente em direção a São Gonçalo, que des-
de 1890 era município, desmembrado que fora a distrito do mesmo nome 
de Niterói. Ao contrário dos subúrbios da orla ocidental, foram entretanto, 
os bondes, implantados pela Companhia Cantareira, os principais respon-
sáveis pela expansão de caráter suburbano nesta direção. Segundo o recen-
seamento de 1920, São Gonçalo já contava, nessa época, com uma popula-
ção de 47. 019 habitantes, grande parte dos quais, presume-se, situados na 
área urbana. Niterói, por sua vez, já contava, segundo a mesma fonte, um 
total de 86. 238 pessoas. (p. 82) 

Após anos de monopólio, foi somente a partir da segunda metade do século 

XX que surgiram os primeiros indícios mais importantes de indignação dos usuá-

rios.   

No dia primeiro de dezembro de 1925 ocorreu a primeira das diversas ondas 

de conflitos no transporte aquaviário do Rio de Janeiro. Insatisfeita com o aumento 

das tarifas das barcas que realizavam o trajeto Rio de Janeiro – Niterói, a população 

iniciou uma série de depredações às estações “Niterói” e “Gragoatá”. Em 1928, devido 

ao mau funcionamento e atraso de várias barcas, ocorreu outro episódio de indigna-

ção popular e várias barcas da estação Cantareira (figs. 13 e 14) são depredadas (NO-

RONHA SANTOS, 1934, p. 238). 

A partir da década de 1930 toda a estrutura política e econômica do país seria 

reorganizada em suas bases em função do golpe de Estado que culminou na chegada 

de Getúlio Vargas à presidência da República, defendendo novos interesses políticos 

e uma nova elite econômica (industrial e urbana) que, gradualmente, se formava no 

país.  

O governo Vargas, notadamente, tinha como propósito construir uma  iden-

tidade capaz de instituir um modelo urbano para o país, onde o Rio de Janeiro, co-

mo capital da República, seria o exemplo de espaço moderno. Em sua lógica autori-
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tária (principalmente a partir de 1937 com o Estado Novo) Vargas buscava sinalizar, 

em suas políticas, que o Estado era o ordenador da sociedade, estando acima de to-

das as estruturas sociais e sua presença deveria ser evidenciada. 

 

Figura 13: Estação Cantareira, Praça XV, em 1931 – Fonte: Memória Viva (2006). 

 

Figura 14: Barca Mista da Companhia Cantareira em 1942, embarcando da 
Praça XV – Fonte: Memória Viva (2006). 

Neste sentido, a “Era Vargas” foi marcada por outra dinâmica de planejamen-

to para as cidades brasileiras. O foco de intervenção deixou de se apresentar sob a 

forma de planos de melhoramentos pontuais e passou a configurar-se em planos 
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para um conjunto da área urbana analisada em sua totalidade. Consistia-se em pro-

jetos de articulação entre os bairros, o centro e a extensão das cidades por meio de 

sistemas viários e de transportes, num contexto de desenvolvimento da industriali-

zação e metropolização do Rio de Janeiro. 

É importante lembrar que, justamente naquela época, a visão integrada dos 

projetos de sistemas em rede de infraestrutura foi ampliada para o sistema viário e 

de transportes, aliada às primeiras propostas de legislação urbanística de uso e ocu-

pação do solo para as principais cidades brasileiras. Neste período, foram realizadas 

obras que transformaram a estrutura urbana da área metropolitana do Rio de Janei-

ro. 

Em 1930, a cidade do Rio de Janeiro já registrava um importante adensamen-

to populacional (a população chegava a escala de 1 milhão e meio de habitantes, da-

dos do IBGE), à medida que se instaurava no país um novo modelo de desenvolvi-

mento, baseado no binômio industrialização – urbanização, sobretudo na região 

sudeste do Brasil (São Paulo e Rio de Janeiro – então capital federal), e a evolução da 

paisagem urbana da cidade do Rio de Janeiro já se expandia consideravelmente do 

centro para as zonas Sul e Norte, destacando-se os subúrbios e o início da urbaniza-

ção da Baixada Fluminense. Nesse sentido, o crescimento da cidade aumentou a 

distância entre o local de trabalho e a residência exigindo maiores deslocamentos 

dos trabalhadores, crescimento este que não foi acompanhado de melhorias e mo-

dernizações nos transportes coletivos, mesmo com a eletrificação das linhas de trem 

em 1930. 

Dentro do contexto político do Estado Novo, a gestão de Getúlio Vargas se 

esforçou no intuito de marcar a paisagem urbana da cidade através de obras como a 

construção do aeroporto Santos Dumont, após extensos aterros sobre a Baía de 

Guanabara, e principalmente a construção da Avenida Presidente Vargas, projetada 

desde o Plano Agache (ABREU, 1987). 

No transporte aquaviário, no ano de 1945, diante de inúmeros problemas financeiros 

da empresa que se refletiam em problemas técnicos e na infraestrutura do sistema 

de barcas, na falta de regularidade das embarcações e, consequentemente, na falta 

de segurança do serviço, o Governo Federal interviu, pela primeira vez de maneira 
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mais incisiva na gestão do serviço, concedendo à Frota Carioca S/A, o controle acio-

nário da Companhia de navegação Cantareira, e passando a oferecer subsídios à em-

presa. 

2.2.3 A “revolta das barcas”: quatro agentes em conflito (Estado, empresa, usuá-

rios e sindicato) 

Durante o governo de Juscelino Kubitscheck, o capital estrangeiro ganha 

mais força ainda no Brasil, sustentado, sobretudo, pela ideologia desenvolvimentista 

daquele período. Para Kubitscheck: “O subdesenvolvimento deveria ser encarado 

como uma fase de “pobreza atual” que encerraria, entretanto, “uma grande riqueza 

latente”. Essa riqueza só poderia aflorar “através do desenvolvimento das indústrias 

de base no país (incluída aqui a infraestrutura)” (ABREU, 1987, p. 115). O referido 

presidente contava com a cooperação internacional como elemento principal para o 

sucesso e para a prosperidade do modelo de desenvolvimento planejado para o Bra-

sil em seu governo. Nesse sentido, para Kubitscheck a soberania econômica de um 

país só seria atingida mediante a atração, captação e concentração de capitais do 

exterior. Na análise de Abreu (1987), para Juscelino Kubitscheck: 

A prosperidade só poderia ser atingida, entretanto, “dentro da segurança e 
da ordem”, pois somente os países que se afirmam no terreno econômico e 
em que vigore o regime democrático podem exercer plenamente a sua so-
berania. Assiste-se assim, na década de 1950, e em especial nos “50 anos em 
5” do período JK, a um crescimento notável da base econômica infraestru-
tural do país, assim como de eu produto industrial […]. 

Outra importante medida do governo de Juscelino Kubitscheck foi a transfe-

rência da capital da República, do Rio de Janeiro, para Brasília, transferência que 

doravante provocaria intensas consequências pela queda nas arrecadações que a 

metrópole carioca sofreria. 

As duas primeiras décadas da segunda metade do século XX caracterizaram-

se pela intensificação do processo de substituição de importações visando produzir 

no país, não somente os bens de consumo imediato, mas também bens de consumo 

durável e de capital. Este período representa também um novo momento de pene-

tração maciça de capital estrangeiro no país. 
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Neste contexto, em 1953 foi criada uma nova empresa de transporte entre Rio 

e Niterói, a Frota Barreto S.A. que passou a controlar as ações da Frota Carioca S/A e 

da Cia. Cantareira, concorrendo com empresas muito menores. Nesse período este 

sistema passou por um processo de modernização, reduzindo o tempo de travessia 

entre Rio e Niterói para 20 minutos, mas a insatisfação da população aumentava 

diante de algumas práticas da Cia Cantareira, consideradas abusivas, como os cons-

tantes aumentos nas tarifas. 

Em 1959, no entanto, ocorreu, durante o governo de Juscelino Kubitschek, a 

maior revolta por parte dos usuários do transporte aquaviário contra as Companhi-

as, o episódio ficaria conhecido como a “Revolta das barcas”. Essa revolta se constrói 

ao longo de anos e envolve a tensão entre quatro agentes envolvidos diretamente na 

realidade no transporte aquaviário de passageiros. São eles: O Estado (Executivo 

federal e estadual, Legislativo federal e estadual), a empresa concessionária (Frota 

Barreto S.A), o sindicato nos marítimos (mobilizado e forte politicamente a essa 

época) e os usuários do transporte. 

Se o descontentamento com o serviço de barcas registrado desde o século 

XIX, no século XX esse quadro se intensificaria ainda mais e, dentro desse contexto, 

a década de 1950 é, sem dúvidas, o período mais conflituoso, quando, após um perí-

odo de competição entre as empresas de distintos proprietários, instalou-se o mo-

nopólio dos Carreteiros sobre o transporte na Baía de Guanabara. Naquele momen-

to, quando o número de passageiros transportados entre o Rio de Janeiro e Niterói já 

ultrapassava os 100 mil, não só o serviço foi alvo de críticas; a família Carreteiro, an-

tes admirada pela população passou também a receber duras críticas por seu rápido 

enriquecimento e ostentação, associados a deterioração do serviço de travessia. O 

período também ficaria marcado por muitos acidentes (inclusive com dezenas de 

mortes), intensos e constantes movimentos de greve10 e pelos conflitos entre a frota 

e o governo. Nesse sentido fez-se importante o resgate de alguns discursos sobre o 

assunto, de deputados do período, a fim de oferecer parte do contexto das discus-

sões políticas que ocorriam no âmbito da câmara federal e da assembleia legislativa. 

                                                 
10

 Durante o governo Kubitscheck , a mobilização sindical, tensões entre operários, críticas acirradas 
e pressões sobre o Estado eram fatos rotineiros. Entre 1956 e 1961, ocorreram 317 greves, ou seja, uma 
média de quase uma greve por semana (WEFFORT, 1972). 
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Segundo o relato do deputado federal Vasconcelos Torres11, do PSD fluminense em 

1959: 

O Grupo Carreteiro tem dado de ombros aos reclamos constantes daqueles 
que, já pagando uma passagem cara, agora são vítimas de outra manobra. 
Lanchas sem as devidas condições, que funcionam normalmente com dois 
motores, estão sendo colocadas no tráfego apenas com um. E tudo isso visa 
à elevação da tarifa de Cr$ 5,50 para Cr$ 12,00 (p.22). 

Na Assembleia legislativa do Rio de Janeiro, as críticas sobre os Carreteiros 

eram ainda mais contundentes. O discurso do deputado Daso Coimbra12 (1959), do 

PTB sinaliza para as contradições do grupo empresarial e suas estratégias para con-

seguirem mais subsídios do governo federal: 

Há tempos era intenção das Frotas carioca e Barreto aumentar o preço das 
passagens. Agora, em nota publicada como matéria paga, e bem paga, em 
todos os jornais de Niterói e em alguns do Distrito Federal, os dirigentes 
das frotas começaram a chorar, a contar a situação de miséria em que vi-
vem - Coitados! -, a situação de miséria com que pretendem impressionar 
o espírito do público para aumentar o preço da passagem. Como primeiro 
passo a partir de hoje (6 de março), começaram a suprimir lanchas. As Fro-
tas Carioca e Barreto dispõem de grandes verbas do governo federal. E 
sempre para abiscoitar essas verbas usam do sistema de apresentar déficit 
em seus serviços através de serviços auxiliares. É que as Frotas Barreto e 
Carioca consertam suas lanchas em empresas que pertencem aos mesmos 
proprietários, com uma escrita diferente, empresas que cobram preços su-
periores aos normalmente cobrados por esse serviço. Assim, apelando para 
um déficit fictício, as frotas obtém mais auxílio do governo federal (p. 334). 

A satisfação com a empresa diminuía na medida em que os acidentes aumen-

tavam, os atrasos se tornavam mais constantes. No caso do grupo Carreteiro, a sub-

venção do governo federal destinava-se, basicamente, a auxiliar os proprietários  a 

cobrir sua folha de pagamento e ajudar nas despesas com o aumento do óleo e com-

bustíveis (NUNES, 2000). Porém, quando a empresa começou a se declarar deficitá-

ria e necessitada de mais recursos do governo federal, deixando de cumprir as obri-

gações com seus funcionários, outro grupo entra nessa disputa, o sindicato dos ma-

rítimos, com uma série de reivindicações que foram se convertendo em sucessivas 

greves. Esse grupo possuía importante representatividade política e sua insatisfação 

                                                 
11
 Comunicação de Vasconcelos Torres, Deputado Federal pelo Estado do Rio de Janeiro, PSD, sessão 

ordinária da Câmara dos Deputados, 17/04/1959, Anais da Câmara dos Deputados, Diretoria de Co-
municação e Publicidade, Vol. II, 1959. 
12

 Discurso de Daso Coimbra, deputado estadual pelo PTB à Assembleia do Estado do Rio de Janeiro, 
sessão de 6 de março de 1959. Anais da Assembleia Legislativa, 18ª Legislatura, Volume II, Rio de Ja-
neiro, 1959. 
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chega até a assembleia legislativa. Segundo o discurso do deputado (e presidente do 

sindicato dos operários navais) João Fernandes13: 

Acompanhei o desenrolar dos acontecimentos que ainda não terminaram. 
Os trabalhadores se uniram e entraram em greve, porque a fome ronda os 
seus lares e os Carreteiros, ladrões do povo fluminense, que arrecadam, 
naquelas borboletas das frotas, o produto de Cr$ 5,50, preço de cada passa-
gem, por 95 ou 100 mil pessoas que passam diariamente de Niterói para o 
Rio de Janeiro e vice-versa, dos salários que pagam aos seus servidores, 
apenas entram com 10%, porque 90% pertencem à subvenção do governo 
federal. Se os srs. deputados não têm conhecimento, devo acrescentar que, 
no acordo de 1956, foram dados ao grupo Carreteiro a subvenção de 15% 
para fazer face ao aumento de salário; depois foram dados mais 45% e, ago-
ra, mais 30%, pelo governo federal. Daí resulta, srs. deputados, que, se o 
trabalhador ganha Cr$ 10.000,00, destes, apenas Cr$ 1.000,00 saem dos Car-
reteiros, porque a importância de Cr$ 9.000,00 é paga pela subvenção do 
governo federal (p. 330). 

A tensão marcava o jogo político que se estabelecia entre os quatro agentes 

que se interligavam em virtude da utilização do transporte aquaviário na Baía de 

Guanabara. O contexto era de filas de passageiros cada vez maiores, atrasos cons-

tantes dos horários das barcas e insatisfação e greves por parte dos funcionários e 

pressão da empresa concessionária sobre o poder público por mais subvenções.  

Outra linha de tensão precisa ser lembrada, a dimensão político-partidária 

desse processo. Compreender os posicionamentos políticos dos atores envolvidos, 

constitui-se como tarefa fundamental no objetivo de compreender a natureza dessa 

revolta. 

O grupo Carreteiro, na pessoa de seu fundador, José Carreteiro, era ligado ao 

PSD e possuía forte vinculação com o líder pessedista Amaral Peixoto. Nunes (2000) 

aponta que comícios pessedistas eram patrocinados por José Carreteiro dentro do 

estaleiro. Os operários tinham feriado para assistirem a comícios e participavam de 

almoços com as lideranças locais do PSD. Isso ocorria na campanha para o governo 

do Estado do Rio de Janeiro de 1958. 

Naquela eleição, a coligação entre PTB e PSD foi rompida no estado do Rio de 

Janeiro, transformando esses partidos em adversários permanentes. Assistia-se, no 

período, o processo de crescimento do PTB no estado, tornando-se o partido mais 

importante, em substituição ao PSD e os dois candidatos (Roberto Silveira – PTB; e 

Amaral Peixoto – PSD) disputavam o governo do estado do Rio de Janeiro. Nesse 

                                                 
13

 In: Anais da Assembleia Legislativa, 18ª Legislatura, Volume II, Rio de Janeiro, 1959. 
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confronto, inseria-se o Sr. José Carreteiro, com seu apoio a Amaral Peixoto. As em-

presas do grupo Carreteiro chegavam a ter quatro mil operários, muitos empregados 

por interesses políticos pessedistas, sendo assim, a vinculação política favorecia a 

maior mobilidade e poder de barganha dos empresários e lhes dava maior condição 

de discutir seus interesses junto aos governos do PSD (NUNES, 2000) Observamos, 

nessa análise, que a relação de proximidade entre o empresário e os representantes 

do poder público (sobretudos os ligados ao PSD) lhes garantia vantagem e era um 

dos fatores fundamentais para a manutenção do monopólio do grupo Carreteiro. 

No embate eleitoral, Roberto Silveira, do PTB sai vitorioso, entretanto, a vitó-

ria petebista no estado do Rio de Janeiro configurava-se uma situação política inte-

ressante, porém, totalmente desfavorável aos interesses do grupo Carreteiro. Essa 

situação é descrita por Nunes (2000): 

O PTB governava o estado do Rio de Janeiro, onde era coligado com à UDN 
e inimigo do PSD. O PSD detinha o governo federal, onde era coligado 
com o PTB, na pessoa do vice-presidente João Goulart, sendo ambos, ini-
migos políticos da UDN. Ao grupo Carreteiro, o petebismo fluminense, e 
suas alianças federais, negaram os favores e benefícios que pudessem ma-
nipular. As relações do grupo com Roberto Silveira, governador eleito, fo-
ram tensas desde o início. A conjuntura política, dados esses traços, não 
favorecia aos Carreteiros porque qualquer problema em seu campo de ope-
ração envolvia imediata e prontamente o seu aparato sindical e seus alia-
dos pessedistas. E já que PSD e PTB estavam coligados na Presidência, tor-
nava-se muito difícil a posição do grupo em momentos de crise, como a 
que então se desenrolava. A especificidade da situação política deixava-os 
virtualmente sem aliados em alguns momentos (p. 69.). 

Dentro desse novo contexto político e social, os Carreteiros não contavam 

mais com o apoio do governo, nem em nível federal, e menos ainda em nível esta-

dual, os usuários estavam profundamente irritados com a qualidade do serviço e os 

sindicatos ligados ao setor reivindicavam mais e mais os seus direitos. Parece lógico 

que o grupo deveria recuar para buscar novas estratégias políticas de acomodação 

dessas tensões, mas a empresa não o fez. No dia 18 de fevereiro de 1959, o Grupo 

Carreteiro ameaçou paralisar as barcas caso não houvesse o aumento da tarifa ou 

um maior subsídio do governo. Sem sucesso, em seis de março do mesmo ano, o 

Grupo retirou algumas barcas de circulação com o objetivo de pressionar o governo 

a aumentar o subsídio ou permitir o aumento das tarifas. Em sequência, cinco sindi-

catos de trabalhadores do transporte aquaviário (marítimos) ameaçaram entrar em 

greve (marinheiros, foguistas mestres arrais, motoristas e eletricistas) e o Grupo 
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Carreteiro não pagou os salários de março alegando falta de verba. Em consequência 

disso, no dia 22 de maio de 1959, o tráfego na baía foi paralisado devido à greve dos 

marítimos, uma vez que o Grupo Carreteiro se recusou a pagar o aumento salarial 

decretado pelo governo.  

Com a greve, as estações das barcas amanheceram ocupadas por policiais e 

Fuzileiros Navais (fig. 15). Toda essa proteção, no entanto foi insuficiente, pois a po-

pulação, uma multidão de mais de três mil pessoas, transpôs a linha de fogo dos Fu-

zileiros Navais, que atiravam de suas metralhadoras contra a multidão, e invadiram 

as estações das barcas de Niterói ateando fogo, apedrejando e destruindo toda a sua 

estrutura, além casa e a fazenda da família Carreteiro. 

Nunes (2000) narra o reflexo do episódio da seguinte forma: 

Foram saqueados e destruídos estabelecimentos e lojas que nada tinham a 
ver com os Carreteiros. A lógica inicial do motim orientou-se para as pro-
priedades (lanchas, escritórios, casas) da família e chegou a expandir seu 
círculo de ação espalhando-se por serraria de parentes, armazém e bar de 
terceiros, propriedades particulares e públicas. O saldo dos acontecimen-
tos: a existência de cinco (ou seis) mortos, 125 feridos, um ônibus destruí-
do, incendiados um jipão dos fuzileiros, um ônibus elétrico, um bonde, um 
restaurante, duas lanchas e partes de outros prédios; oito imóveis destruí-
dos (estação das Frotas Barreto, Carioca e Cantareira, estação de carga, es-
critório da Frota Carioca, além de estaleiros (dos Carreteiros), uma serraria 
(de parentes seus) e uma radiopatrulha, além de inúmeros outros danos 
menores, de difícil contabilização. (p. 93) (fig. 16) 

O Presidente da República, Juscelino Kubitschek, assinou o Decreto 46.508 

que desapropriou os bens da empresa concessionária (Frota Barreto S.A), e transfe-

rindo o serviço de transporte aquaviário pela primeira vez para o controle da União 

através do Ministério dos Transportes. A partir de então, o transporte enfrentou 

uma profunda decadência do ponto de vista da infra-estrutura, pois passou a ser 

realizado pelas empresas menores que seguiram operando o trajeto Rio - Niterói e 

embarcações emprestadas pela Marinha, além de pequenas embarcações alternati-

vas. Em 1967, o Governo Federal, no contexto de organização política e social do 

regime militar do General Costa e Silva, numa ação do programa de estatização ini-

ciado no país, criou o Serviço de Transportes da Baía de Guanabara - STBG S.A, que 

realizava entre Rio de Janeiro e Niterói, o transporte de passageiros, cargas e veícu-

los. Uma sociedade de economia mista que controlaria o sistema de transporte 

aquaviário na baía, porém, não ocorrem investimentos significativos no setor e nem 
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a modernização das embarcações. Observamos, pelos dados da SECTRAN que a 

administração federal do período burocrático-autoritário priorizou o investimento 

em outros modais de transportes que não o aquaviário. 

 

Figura 15: Jornal do Brasil no dia seguinte à Revolta das Barcas 

Dez anos depois (1977), após a construção da Ponte Rio – Niterói (o que re-

presentou forte queda no número de passageiros) e da fusão entre o antigo Estado 

da Guanabara e do Rio de Janeiro, no governo estadual de Faria Lima (1975 – 1979) o 
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governo federal passou a STBG para o controle do governo estadual, que passou a 

receber o nome de Companhia de Navegação do Estado do Rio de Janeiro - CONERJ. 

 

Figura 16: Estação das barcas em chamas, 1959 – Fonte: NUNES (2000, p. 122). 

Essa companhia operava com apenas 2 linhas de maior expressividade, uma li-

gando o Rio de Janeiro à Niterói e outra, à Paquetá, a CONERJ respondia por apro-

ximadamente, apenas 2% do total dos deslocamentos de passageiros realizados na 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro entre os anos de 1977 e 1980 (PDTU-RMRJ, 

1982), porém, as embarcações da CONERJ não eram suficientes para o número de 

passageiros, comprometendo a segurança das viagens por conta das constantes su-

perlotações. A figura 17 oferece a dimensão das condições de como o serviço vinha 

sendo operacionalizado nos anos 1980. Com todos os lugares da barca ocupados, os 

passageiros viajavam na proa da embarcação sem nenhuma proteção, reconhecida-

mente o local mais perigoso para ser ocupado durante a travessia na baía de Guana-

bara, que pode atingir profundidades maiores do que 15 metros em sua área central. 

Sem opção, os usuários viajavam nas barcas nessas condições, obviamente abaixo 

das condições satisfatórias de segurança exigidas à navegabilidade de passageiros. 
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Figura 17: Barca superlotadas chegando a Niterói, 1987 (CONERJ) 

Esse período compreendido entre o final dos anos 1970 e início dos anos 1990 

foi marcado pelo processo de endividamento das grandes companhias estaduais de 

transportes no Rio de Janeiro. A participação dos investimentos externos no esque-

ma de financiamento do setor de transporte urbano deve ser analisada, porém, den-

tro de um contexto mais amplo, que é o do papel desempenhado pelos recursos ex-

ternos no processo de desenvolvimento econômico do País. Sobre esse processo, 

destaca-se a contribuição de Porto Neto (1984): 

A poupança externa é normalmente solicitada pelos países importadores 
de capital para que desempenhem um papel suplementar à poupança naci-
onal permitindo o cumprimento de suas metas de desenvolvimento e de 
crescimento econômico e para solucionar problemas transitórios de balan-
ço de pagamentos. Em última instância os países recorrem aos financia-
mentos externos crendo que os benefícios gerados por eles possam ser su-
periores aos seus custos. Por outro lado, os países exportadores de capital  
concedem financiamentos externos pela possibilidade de poder empregar 
recursos excedentes a taxas de rendimentos superiores as que poderiam ser 
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obtidas dentro de seus próprios países, a título de ajuda externa. No pri-
meiro caso as operações financeiras são realizadas como negócio bancário, 
envolvendo taxas de juros de risco. No segundo caso podemos dizer que os 
financiamentos concedidos a título de ajuda externa não são de todo "gra-
tuitos", uma vez que quase sempre envolvem interesses políticos e econô-
micos por parte do país exportador em relação ao país importador de capi-
tal (p.120). 

No caso do setor de transporte urbano da RMRJ, os recursos externos foram 

intensivamente utilizados durante o período de gestão estatal do serviço, aumen-

tando consideravelmente a dívida das companhias, a CONERJ, assim, tornava-se 

obsoleta em sua infraestrutura e endividada, do ponto de vista financeiro. Nesse 

contexto, os problemas do transporte aquaviário, como falta de regularidade e segu-

rança, aumentava, causando indignação dos usuários. Esse era o cenário do setor 

nos primeiros anos da década de 1990. 

2.3. Privatização e regulação: entraves e constrangimentos frente à gestão 

atual e à complexidade dos novos monopólios 

As análises deste trabalho, nesse momento, se concentram em alguns fatores 

fundamentais para o entendimento do serviço de barcas a partir do período em que 

esse transporte passa a ser privatizado, sejam eles: A conjuntura política e econômi-

ca do Rio de janeiro que conduziu ao processo de concessão do serviço de transpor-

te aquaviário de passageiros na Baía de Guanabara em 1998, que se encontra em vi-

gor até o momento presente; As contradições do contrato de concessão, permitindo 

a constituição de um novo monopólio, mais complexo, ao envolver holdings no con-

trole acionário da Companhia; Os descumprimentos do contrato de concessão por 

parte da empresa concessionária; A insatisfação dos usuários para com as condições 

de operacionalização atual do transporte aquaviário, tal como com a falta de regula-

ridade das embarcações e com a falta de segurança do serviço.  

2.3.1. A concessão de 1998 no contexto do Programa Estadual de Desestatização: 

Consórcio Barcas S/A 

Desde o ano de 1998, o serviço regular de barcas na Baía de Guanabara pas-

sou a ser controlado pelo consórcio de empresas chamado Barcas S. A. O processo 

dessa concessão iniciou-se como o de muitas outras estatais pelo Brasil, com o Pro-
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grama Nacional de Desestatização, implementado no governo Fernando Collor, pa-

ralisado com o impeachment e retomado no governo posterior (Fernando Henrique 

Cardoso). No ano de 1995, o governador do estado do Rio de Janeiro, Marcello Alen-

car enviou mensagem à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de janeiro insti-

tuindo o PED/RJ (Programa Estadual de Desestatização), que, após ser aprovado 

pela ALERJ, determinou a venda de sete grandes empresas estaduais, dentre as quais 

se encontravam a Companhia Estadual de Gás, o Banco do Estado do Rio de Janeiro 

(BANERJ), a Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro (Metrô – Linhas 1 e 2), 

a Companhia Fluminense de Trens Urbanos (FLUMITRENS) e finalmente a Compa-

nhia de Navegação do Estado do Rio de Janeiro (CONERJ), que foi incluída em 16 de 

janeiro de 1996 através do Decreto Estadual 21. 895 no PED/RJ (ALERJ, 2009).  

A matéria publicada no jornal Gazeta Mercantil de 26 de janeiro de 1998 é de 

significativa importância para esta análise, pois foi a primeira a informar os maiores 

detalhes do novo processo de concessão: 

O comprador da Companhia de Navegação do Estado do Rio de Janeiro 
(Conerj) terá que investir pelo menos R$ 50 milhões para reestruturar a 
empresa nos próximos três anos. A projeção é do consórcio formado por 
Trevisan, Balman Consultores, Planave Estudos e Projetos de Engenharia e 
o Banco Liberal, que realizou a avaliação econômico-financeira da Conerj. 
A empresa será privatizada no próximo dia 05 de fevereiro, através de lei-
lão, na Bolsa do Rio, sob o sistema de envelopes fechados. O preço mínimo 
para os 100% do controle da Companhia é de R$ 28,4 milhões. […] De acor-
do com o diretor da Balman, Amandio da Silva Machado, os recursos pre-
vistos para otimizar a Conerj deverão ser utilizados em reformas e aquisi-
ções de novas embarcações e na construção do terminal do trajeto Charitas 
(Niterói – Rio). Machado informa que pesquisa encomendada pelo consór-
cio apontou os principais motivos que levaram ao esvaziamento da empre-
sa: irregularidade no horário de saída das barcas, conseqüência da falta de 
manutenção por falta de recursos; desconforto das embarcações e facilida-
de dos usuários em pegar ônibus. Além das cinco linhas já existentes, o fu-
turo dono da Conerj poderá optar por outras três, tendo como ponto de 
partida a Praça XV: São Gonçalo, Guia de Pacobayba (Magé) e Barra da Ti-
juca. A implantação do trajeto para Charitas é obrigatório, estabelecido pe-
lo Programa Estadual de Desestatização – RJ (p. 7). 

Finalmente no dia 5 de fevereiro de 1998, a Conerj foi vendida pelo valor do 

preço mínimo ao consórcio formado pelas seguintes empresas: Auto Viação 1001 

(Maior empresa rodoviária do Rio de Janeiro e segunda maior do Brasil), Construto-

ra Andrade Gutierrez, RJ Administração e Participações S.A e Wilson Sons Adminis-

tração e Comércio Ltda. 
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Cabe destacar, para efeito do exame do monopólio – preocupação central 

dessa pesquisa, que o contrato de concessão de 25 anos (renováveis por mais 25) do 

transporte aquaviário, assinado pelo consórcio vencedor, guardava uma especifici-

dade em relação aos das Companhias de trens urbanos e Metrô. No caso dos trens e 

metrô, as empresas vencedoras ganhavam o direito de explorar em regime de mo-

nopólio a operação dos serviços, cabendo ao Estado a obrigação de realizar os inves-

timentos em infraestrutura necessárias à expansão e modernização dos sistemas, 

mas os bens patrimoniais permaneceram sob a propriedade do Estado. Já a conces-

sionária do transporte aquaviário ganhou o direito de explorar tanto as linhas já em 

operação como as novas linhas a serem criadas, portanto, sem licitação e todas em 

regime de monopólio (ALERJ, 2009). 

Ao vencer a licitação, o consórcio denominado Barcas S.A recebeu o seguinte 

patrimônio: Estações Praça XV (Centro – RJ), Araribóia (Centro - Niterói), Angra dos 

Reis, Paquetá (RJ), Ribeira (Ilha do Governador – RJ), estaleiro e terminal em Man-

garatiba e Terminal Ilha Grande, além de quatro embarcações de apoio, 11 embarca-

ções com capacidade para 2.000 passageiros, 4 embarcações com capacidade para 

1.000 passageiros, 2 com capacidade para 500 passageiros e 2 com a capacidade de 

370 passageiros, além de “herdar” um importante fluxo médio diário de passageiros.  

No entanto, passados mais de dez anos de concessão do transporte aquaviá-

rio à empresa Barcas S.A, as soluções que pareciam óbvias diante do processo de 

privatização se levantaram como um verdadeiro desafio à gestão, revelando a com-

plexidade dos entraves políticos, administrativos e institucionais no que se refere a 

transportes públicos no Rio de Janeiro. A empresa Auto Viação 1001, pertencente ao 

grupo JCA14, um dos maiores controladores de empresas rodoviárias do país, detém 

sozinha, o controle da concessionária com 53% das ações e, ao mesmo tempo em 

que mantém o controle do transporte aquaviário, que tem seu fluxo majoritário no 

trajeto Rio – Niterói, mantém uma série de linhas de ônibus (executivos e popula-

                                                 
14

 O Grupo JCA é uma holding formada pela união de dez empresas dos setores de transportes terres-
tre e hidroviário. Conta com uma frota de 1826 ônibus rodoviários, 165 ônibus urbanos, mais de 6500 
colaboradores e 422 cidades atendidas nos estados de Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Minas Ge-
rais e Rio de Janeiro. Pertencem ao grupo empresas como a Auto Viação 1001, Rápido Ribeirão Preto, 
Auto Viação Catarinense, Rápido Macaense, Viação Cometa no segmento de transporte terrestre, e a 
Barcas S/A. 

http://www.jcaholding.com.br/nossa-historia
http://www.jcaholding.com.br/nossa-historia
http://www.jcaholding.com.br/nossa-historia
http://www.jcaholding.com.br/nossa-historia
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res) que fazem o mesmo trajeto através da Ponte Rio – Niterói, realizando também 

viagens da área central Rio de Janeiro para o município de São Gonçalo, ou seja, 

numa lógica de monopólio intermodal sem alguma integração institucional. (SEC-

TRAN, 2010; ALERJ, 2009). 

Nesse sentido, caso haja algum problema com o horário das barcas, o usuário 

procurará ir para sua casa ou seu trabalho de ônibus, garantindo, de qualquer forma, 

a lucratividade da empresa, grande controladora dos dois transportes públicos entre 

Rio e Niterói, que acaba por se ausentar de preocupação com a melhoria do trans-

porte aquaviário, reconhecidamente menos lucrativo para os empresários do que o 

rodoviário, uma vez que os ônibus apresentam tarifas de até R$ 9,00. Essa contradi-

ção já se revela como um dos entraves primários à gestão do transporte aquaviário 

na Baía de Guanabara. 

 Com o passar dos anos, a empresa Barcas S.A, diferente do que se esperava 

com a concessão, passou a ocupar os noticiários devido aos constantes acidentes 

(inclusive com vítimas fatais) aumentou as tarifas acima da inflação, também come-

çou a apresentar irregularidades nos horários das embarcações como consequência 

da falta de manutenção ou manutenção precária e as tensões entre os usuários do 

transporte aquaviário, o grupo empresarial Barcas S.A, e o Governo do Estado do Rio 

de Janeiro tornaram-se crescentes. Os “quebra-quebras” pontuais nas estações volta-

ram a acontecer devido aos atrasos constantes, barcas à deriva em meio a Baía de 

Guanabara e outros acidentes inclusive mais sérios viraram fato comum e reclama-

ções e protestos sobre o preço da tarifa passaram a fazer parte do cotidiano. Recor-

tes de jornais servem como um importante indicador da gravidade dessas tensões, 

cada vez mais constantes revelando os conflitos dos usuários materializados cotidi-

anamente no território (fig. 18). Na imagem superior à esquerda, extraída de um 

panfleto distribuído durante manifestação de usuários das barcas na estação Praça 

XV no ano de 2010, os manifestantes chamavam a atenção para o aumento das tari-

fas à época, acima de 12% e para a não construção da estação de São Gonçalo (pre-

vista no contrato de concessão), o panfleto também critica a relação do poder públi-

co com o consórcio concessionário. Na imagem superior, o texto de um usuário do 

transporte aquaviário, leitor de um jornal do Rio de Janeiro trata de aspectos como a 
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falta de segurança e regularidade do serviço, reivindicando ainda a cassação da con-

cessionária Barcas S.A por parte do governo do Estado. 

 

 

Figura 18: O reflexo da insatisfação dos usuários de barcas diante do atual 
sistema de transporte aquaviário na Baía de Guanabara 

A segunda imagem (inferior) sugere reflexões importantes para nossa análise. 

Diante de uma pergunta feita por um jornal a seus leitores sobre qual seria a melhor 

providência a ser tomada pelo governo a fim de melhorar o transporte aquaviário, a 

opção de que o Estado deveria voltar a operar o sistema recebeu 15,3% dos votos. 

19,1% dos leitores responderam que o poder público deveria multar a empresa e a 

maioria (65,7%) respondeu que a melhor decisão seria cassar a concessão. Nesse 

sentido, analisamos, considerando a amostragem básica da pesquisa, que a maior 

parte da população, mesmo estando insatisfeita com a atual concessionária, não de-

seja um retorno à estatização do serviço, mas cobra do poder público uma interven-

ção mais incisiva, através da cassação da atual concessionária. 
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2.3.2. A holding CCR Barcas e o controla da travessia da Baía de Guanabara 

A partir do dia 2 de julho de 2012, as barcas que ligam o Rio a Niterói passa-

ram a ter um novo dono. Depois de dois anos de negociações, sucessivamente nega-

das pelo governo do estado, o Grupo CCR, que já tem as concessões da Ponte Rio-

Niterói, da Rodovia Presidente Dutra e da Via Lagos, adquiriu, por R$ 72 milhões, 

80% das ações da concessionária Barcas S/A. Os demais 20% continuam com o Gru-

po JCA (Viação 1001) que administrou a concessionária durante os últimos anos. Ca-

be registrar que tal mudança aconteceu sem que o Estado tivesse feito nova licitação 

para o serviço. 

Diante desse novo arranjo, a empresa CCR, um dos maiores grupos privados 

de concessões de infraestrutura da América Latina, tornou-se a acionista majoritária 

e a concessionária passou a se chamar CCR Barcas.  

A CCR é uma holding controlada pelos grupos Andrade Gutierrez, Camargo 

Corrêa e Soares Penido, que detêm o controle de 51% das ações. As demais perten-

cem ao mercado de capitais. Além das rodovias do Rio de Janeiro (nove concessões), 

o grupo também administra a Linha 4 do metrô de São Paulo e tem participação em 

três aeroportos no exterior, numa empresa de inspeção ambiental na cidade de São 

Paulo e numa empresa de pedágio automático. A Companhia, que atuava basica-

mente em concessões rodoviárias, tem avaliado negócios em outros setores de infra-

estrutura. A empresa está envolvida na aquisição de ativos aeroportuários da Andra-

de Gutierrez e da Camargo Corrêa, seus acionistas, fora do Brasil e o resultado tem 

sido um aumento importante em sua lucratividade, como descrito no texto de Pupo:  

A companhia especializada em concessões de infraestrutura CCR registrou 
um lucro de R$ 316,8 milhões no terceiro trimestre de 2012. O número re-
presenta um crescimento de 18,9% em relação a um ano antes, número in-
fluenciado pela consolidação da operação de metrô e pela redução do pre-
juízo financeiro. A receita líquida cresceu 13,3% na mesma comparação, pa-
ra R$ 1,391 bilhão, apesar do crescimento tímido do tráfego nas rodovias 
administradas. O movimento de veículos subiu apenas 3,1% em relação ao 
mesmo período do ano anterior e a receita nas estradas subiu 8% na mes-
ma comparação. Já a receita com a administração de uma linha do metrô 
paulistano cresceu 100% na mesma comparação, para R$ 42,4 milhões. O 
resultado também foi influenciado pela incorporação da Barcas (empresa 
que transporta passageiros entre as cidades de Rio de Janeiro e Niterói) a 
partir de 2 de julho de 2012 e do Aeroporto Internacional de San José (par-
ticipação de 48,75%), a partir de 10 de setembro de 2012. 
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A empresa CCR Barcas assumiu o controle do transporte aquaviário de passa-

geiros na Baía de Guanabara imediatamente após o Governo do Estado ter aprovado 

um importante reajuste tarifário, que elevou o valor da passagem da linha Rio-

Niterói — a mais rentável de todas — de R$ 2,80 para R$ 4,50. O usuário que utilizar 

o Bilhete Único pagará R$ 3,10, mas a diferença é complementada pelo Estado. 

Diante desse novo contexto institucional, o exame sobre o monopólio do ser-

viço de transporte aquaviário de passageiros na Baía de Guanabara ganha novos 

contornos de complexidade. O fato de uma mesma empresa passar a controlar o 

transporte da travessia da Baía de Guanabara — terrestre e marítimo chama a aten-

ção para um conflito de interesses difícil de ser solucionado: Será que a CCR terá o 

interesse em melhorar o serviço das barcas, já que, explorar todo o potencial das 

barcas significará perda de receita para a Ponte? Outra questão que se levanta é a 

seguinte: as respectivas agências reguladoras (AGETRANSP, no transporte aquaviá-

rio, e ANTT na Ponte S/A.) terão mecanismos verdadeiramente eficientes para regu-

lar as duas concessões de forma independente e com competência satisfatória?  

O questionamento, a princípio, é solucionável a partir de uma perspectiva ju-

rídica. Tecnicamente, de acordo com a lei federal 8.987 /95 (que dispõe sobre o re-

gime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos) não há impedi-

mento de uma mesma empresa controlar os dois serviços, mas é preciso que os con-

tratos sejam regulados pelas agências competentes e de forma completamente inde-

pendente. Entretanto, se, para a leitura jurídica, o arranjo é permitido, diante da 

perspectiva espacial, a presente pesquisa busca reforçar que ele não é adequado, 

além de ser questionável como fator promotor das acessibilidades no conjunto da 

região Metropolitana do Rio de Janeiro, que se estruturou no entorno da Baía de 

Guanabara.  Considerando a história da gestão dos serviços de transporte no Rio de 

Janeiro nos séculos XIX, XX e XXI e o contexto de fragilidade institucional (que in-

clui as agências reguladoras dos serviços de transporte) observamos as inúmeras 

consequências da prática monopolista (aumento abusivo de tarifas, falta de qualida-

de no serviço, desrespeito aos contratos, entre outros) impondo-se como um dos 

maiores obstáculos a uma acessibilidade mais democrática no âmbito da cidade e do 

estado.   
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Nesse sentido, no próximo capítulo investiga-se os paradoxos, as contradi-

ções e as consequências que se estabelecem frente a esse exemplo de concessão, que 

permite que o regime de monopólio das concessionárias de serviços públicos des-

respeite contratos e administre o serviço de forma insatisfatória para a maioria de 

seus usuários, diante de um contexto de fragilidade institucional referente à função 

reguladora do Estado. 

3. Políticas públicas regulatórias e a fragilidade institucional dos 

mecanismos de regulação do Estado: o caso da AGETRANSP 

Considerando o objeto da presente pesquisa, as análises presentes neste se-

gundo capítulo identificam as atividades regulatórias dos serviços públicos concedi-

dos no contexto pós anos 1990, perspectiva indispensável para compreender o papel 

que as agências reguladoras (em âmbito federal e estadual) se dispuseram a exercer, 

considerando a finalidade e os objetivos de sua criação.  

Diante das novas institucionalidades introduzidas no aparelho do Estado bra-

sileiro a partir dos anos 1990, as agências reguladoras inserem-se como um dos 

agentes fundamentais para a percepção da qualidade da gestão dos serviços públicos 

sob regime de concessão privada. Portanto, analisar criteriosamente os fatores que 

influenciaram a criação dessas agências na escala nacional e estadual, o seu desenho 

institucional e “níveis” de autonomia frente ao Estado e às empresas concessionárias 

(lançando luz sobre suas incongruências e incapacidades do ponto de vista da regu-

lação e da fiscalização), constituem-se como agenda de pesquisa substancial para a 

compreensão dos fatores que envolvem a gestão política do transporte aquaviário de 

passageiros na Baía de Guanabara.  

Nesse sentido, a discussão que se segue está organizada a partir de três eixos 

centrais, que nortearão, respectivamente, os debates das três próximas sessões, são 

eles: 

a) a função regulatória dos serviços públicos, tendo em vista a revisão do 
papel do Estado no Brasil nos anos 1990, e suas dificuldades  na adap-
tação desse marco constitucional à realidade brasileira. Analisar-se-ão 
os diferentes desenhos institucionais que essas agências apresentaram 
ao longo das últimas duas décadas e pela avaliação da efetividade des-
sas instituições em seu papel regulador. 
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b) o desenho institucional da AGETRANSP (Agência Reguladora de Ser-
viços Públicos Concedidos de Transportes Aquaviários, Ferroviários e 
Metroviários e de Rodovias do Estado do Rio de Janeiro), apontando 
para os paradoxos e desconformidades em relação ao cumprimento da 
atividade-fim do órgão.  

c) as principais irregularidades no serviço de barcas após a transferência 
do serviço para a iniciativa privada (pós 1998), destacando as conse-
quências decorrentes dos descumprimentos ao contrato de concessão, 
que se materializam atualmente na Baía de Guanabara. Diante das in-
congruências da agência regulatória competente (AGETRANSP), sina-
lizamos para o cenário de fragilidade institucional do Estado, que se 
mostra ineficaz em regular o serviço privado de transporte aquaviário 
para a acessibilidade na RMRJ. 

Evidentemente esses três eixos estão intimamente articulados e a subdivisão 

é meramente didática. Ambos convergem para a questão levantada por Celina Souza 

(2006), para quem deve-se entender como as instituições influenciam os resultados 

das políticas públicas e qual a importância das variáveis institucionais para explicar 

resultados de políticas públicas?  

Voltar o olhar para o papel das instituições consiste em um exercício teórico 

fundamental para a análise das políticas públicas em curso. Nesse sentido, as análi-

ses desse capítulo voltam-se para as agências criadas, nos anos 1990, para regular os 

serviços concedidos para exploração por empresas privadas, sendo que o processo 

de criação dessas agências no Brasil ocorreu de forma diferenciada ao longo do terri-

tório nacional (WERNECK, 2006). As primeiras agências eram federais, porém, logo 

surgiram agências reguladoras também em escala estadual. 

É importante destacar que as agências foram sendo criadas com desenhos 

institucionais diferenciados, não havendo muita clareza sobre as atribuições e limi-

tes desses novos agentes organizacionais, e este é um dado fundamental para a aná-

lise da função reguladora como política pública no Brasil da atualidade.  

Partindo, portanto, da contribuição de Castro (1997) ao afirmar que: “na lon-

ga história de construção do aparato estatal brasileiro existem profundas marcas 

institucionais, com formas e funções, reais ou residuais, eficientes ou inócuas, soci-

almente úteis ou iníquas (p. 39)” e tomando-se como recorte espacial a Região Me-

tropolitana do Rio de Janeiro cabe avaliarmos se AGETRANSP, em sua atribuição 

política de regular o transporte aquaviário de passageiros como parte do sistema de 
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transportes dessa região, tem cumprido a sua função de maneira eficiente ou não e 

se a sua razão de ser é socialmente reconhecida ou não. 

3.1. Política e regulação no Brasil: desconformidades e ambiguidades 

Nessa primeira sessão, destaca-se o projeto de Reforma do Estado brasileiro 

empreendido pelo governo Fernando Henrique Cardoso (1994 – 2002), que criou as 

agências regulatórias após a privatização de alguns setores da economia. No exame 

da experiência brasileira recente, constata-se a existência de dois tipos distintos de 

agências regulatórias: um primeiro, representado pelas agências de governo (tam-

bém denominadas agências executivas), que aplicam diretrizes de governo; e um 

segundo, equivalentes ao modelo anglo-saxão, que podem ser denominadas agên-

cias de Estado, que regulam a oferta de serviços públicos por meio de aplicação de 

legislação própria específica (SALGADO, 2003).  

Nesse sentido, constatam-se dificuldades na concretização da referida reforma 

do Estado, em função do status ambíguo das agências, o que é evidenciado pela falta 

de clareza quanto aos objetivos e quanto à relação entre agências e governo. Assim 

também é importante destacar as diferenças entre os desenhos institucionais das 

agências reguladoras, tanto no nível federal quanto no estadual, sinalizando as 

grandes diferenças entre o papel desempenhado pelas agências nos diferentes esta-

dos brasileiros e a falta de articulação eficiente das suas estruturas administrativas.  

Outra contribuição que essa sessão pretende oferecer é uma breve reflexão so-

bre a relação da composição político-partidária dos governos, considerando as as-

sembleias legislativas e os executivos estaduais, com a autonomia das agências regu-

ladoras estaduais. 

A intenção é apresentar, de forma consistente, um panorama geral da ativida-

de regulatória no Brasil a fim de ilustrar o caráter ainda inicial dessas novas institu-

cionalidades reguladoras em território nacional, chamando atenção para o quadro 

de fragilidade que, na maioria dos casos, favorece a empresa concessionária diante 

da fiscalização ineficiente.  

Essa pesquisa valoriza, portanto, o estudo das agências reguladoras e sua fun-

ção institucional, a partir de uma perspectiva geográfica, que considera a dimensão 
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territorial da ação estatal um importante ponto de partida analítico, como nos suge-

re Castro (1997). Após essa abordagem mais generalizada, num segundo momento, 

tais estudos concentrar-se-ão numa análise mais detalhada sobre a agência regula-

dora envolvida diretamente com o presente objeto de estudo, a AGETRANSP. 

3.1.1. A função reguladora no contexto da Reforma do aparelho do Estado brasi-

leiro 

As novas agências regulatórias correspondem a uma das facetas do processo de 

revisão do papel do Estado na economia brasileira, como vem ocorrendo desde a 

segunda metade da década de 1990. Este momento foi marcado pelas Emendas 

Constitucionais de nº 5 a nº 9, todas de 1995, que introduziram a permissão para que 

serviços públicos pudessem ser ofertados por empresas privadas, como ressalta Sal-

gado (2003). Portanto, faz-se necessário focalizar as principais características do no-

vo marco regulatório adotado no país, identificando seus fundamentos e objetivos, 

bem como as dificuldades encontradas na adaptação desse marco à realidade brasi-

leira dos mercados de serviços públicos, distantes ainda dos ideais de universalidade 

de acesso mais democrático para o conjunto da sociedade.  

Em primeiro lugar, é importante esclarecer a diferença entre “reforma do Es-

tado” e “reforma do aparelho do Estado”, para se avançar no estudo das novas insti-

tucionalidades introduzidas a partir de 1995.  Tal diferença é relatada no Plano dire-

tor da reforma do aparelho do Estado, documento elaborado pela Presidência da 

República (BRASIL, 1995), como se verifica a seguir: 

Compreende-se a necessidade de se distinguir entre “reforma do Estado” e 
“reforma do aparelho do Estado”. O primeiro constitui um projeto mais 
amplo, que diz respeito às várias esferas de governo e ao conjunto da soci-
edade brasileira. O segundo mostra-se mais restrito, e significa “tornar a 
administração pública mais eficiente e mais voltada para a cidadania”. As-
sim, reforçar a governança significa rever a capacidade de governo do Es-
tado, ou seja, operar a transição da administração pública burocrática, rí-
gida e ineficiente para a administração gerencial, flexível e eficiente, volta-

da ao atendimento do cidadão e à implementação de políticas públicas (p. 
25). 

Nesse sentido, o governo de Fernando Henrique Cardoso procurou implantar 

uma reforma do aparelho do Estado brasileiro, tendo em vista a intensa privatização 

de setores importantes da economia como energia, transporte e telecomunicações, 
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e, tendo como base a experiência de outros países que possuíam também governos 

de corte neoliberal.  

Fazendo uma breve síntese, a Reforma do aparelho do Estado do referido go-

verno, encontrava-se estruturada sobre quatro objetivos principais, que podem ser 

observados nos quatro aspectos salientados pelo documento da Presidência da Re-

pública (1995): 

a) delimitação do tamanho do Estado; 

b) redefinição do papel regulador do Estado; 

c) recuperação da governança; e 

d) aumento da governabilidade. 

A esse respeito, as seguintes providências se mostraram necessárias a partir 

de 1995 e são analisadas por Salgado (2003) da seguinte maneira: 

Quanto à delimitação do tamanho do Estado, busca-se reduzi-lo, princi-
palmente no que tange ao quadro de pessoal, privatização, terceirização de 
serviços não-típicos das funções de governo. Quanto à redefinição do papel 
regulador do Estado, reduzir o grau de interferência estatal, deixando es-
paço para o mercado. Quanto à recuperação da governança, aumentar a 
capacidade de tornar efetivas as decisões do governo, buscando mudar a 
forma de administração, de burocrática para gerencial. Com isso, passar a 
controlar os resultados e não os processos de execução de políticas públi-
cas. Quanto ao aumento da governabilidade, buscar o aperfeiçoamento da 
democracia representativa e maior controle social do poder público (p. 23). 

Nesse processo de reforma do aparelho do Estado, a estrutura institucional do 

poder público ganhou novo desenho e novas funções. Sendo assim, seguindo uma 

tendência global, que foi adotada fortemente nos países da América Latina, o Estado 

brasileiro também iniciou seu processo de reforma institucional, apresentado bre-

vemente na seguinte citação: 

A abertura dos setores de infraestrutura ao setor privado representou a trans-

formação do Estado empresário em Estado regulador. As telecomunicações, total-

mente privadas, bem como a exploração e produção de petróleo e gás natural, antes 

monopólios da Petrobras, atualmente contam com investimentos de grandes grupos 

internacionais. O mesmo processo se observa na geração e na distribuição de ener-

gia elétrica, bem como no saneamento básico. Entre 1995 e 1998, o programa brasi-

leiro de desestatização transferiu US$ 60 bilhões aos cofres da União e dos estados, 

além das dívidas das empresas estatais assumidas pelo setor privado, entre 1991 e 
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1994, foram US$ 8,6 bilhões. (BRASIL, 2001, p.21) Conduzindo essa discussão para a 

dimensão das políticas de transporte e, consequentemente para a gestão das acessi-

bilidades, muitas são as questões que podem ser discutidas. A primeira delas diz 

respeito ao fato do poder público afastar-se de seu antigo compromisso, de ser o 

principal provedor da infraestrutura de transportes no país, ao longo de mais cem 

anos, responsabilizando-se pelos vetores de desenvolvimento econômico em função 

das conexões de acessibilidade que estabelecia. Outro aspecto que merece destaque 

é que o setor privado se mostrou interessado e, como não foram colocados limites à 

operação da lógica de mercado (principalmente pelos trechos e atividades que ofe-

receram maiores possibilidades de rentabilidade, ou seja, diante da lógica de valori-

zação do capital, presente na natureza das companhias privadas), era grande o risco 

de essas empresas concessionárias estabelecerem (principalmente no setor de trans-

portes) mais atividades, conexões e modernizações em áreas mais dinâmicas eco-

nomicamente e também em áreas que concentrassem o maior número de passagei-

ros. Tais medidas alavancariam as arrecadações das companhias privadas, gerando 

graves discrepâncias entre as acessibilidades de áreas mais dinâmicas e menos di-

nâmicas economicamente, como sugere Natal (1999). 

Portanto, com o objetivo de o Estado possuir mecanismos de regulação desses 

serviços públicos, operacionalizados por empresas privadas, foram criadas as agên-

cias reguladoras no Brasil.  

3.1.2. Novas institucionalidades para uma nova realidade: o modelo regulatório 

brasileiro 

A revisão do papel do Estado na economia brasileira, operada na década de 

1990, fez surgir um novo aparato institucional formado por órgãos de defesa da con-

corrência e agências regulatórias de serviços públicos recém-privatizados (SALGA-

DO, 2003). 

Esses entes públicos foram criados com base nos princípios ordenadores da 

economia inscritos pioneiramente na Constituição de 1988, ou seja, a livre iniciativa, 

a livre concorrência e a defesa dos consumidores. Tais princípios fizeram com que a 

aplicação das novas regras legais, sua assimilação pela sociedade brasileira, assim 
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como a elaboração e o aperfeiçoamento das políticas correspondentes exigissem um 

esforço de mudança de valores na condução de negócios e na interação entre agen-

tes privados e públicos, de acordo com a análise de Salgado (2003). 

A Constituição de 1988, nesse sentido, marcou a mudança da perspectiva de 

inserção do setor público no contexto econômico, ao definir a livre iniciativa e a li-

vre concorrência como fundamentos da ordem econômica. E, com essa mudança de 

perspectiva, emergiram implicações geradas pelo afastamento do Estado da gestão 

direta da atividade produtiva, principalmente a partir das emendas constitucionais 

de 1995, que reabriram os mercados dos serviços públicos à iniciativa privada es-

trangeira, como veremos mais a frente nesse mesmo capítulo (NATAL, 1999). 

Assim, com a reforma do aparelho do Estado, estabeleceu-se o novo desenho 

institucional composto pelas agências reguladoras, desenho este que trouxe, junta-

mente com garantias de independência de pressões e interesses outros que não o 

interesse público, a decisão colegiada por membros investidos de mandato e a im-

possibilidade de revisão dessa decisão na esfera administrativa. Atualmente, as 

agências reguladoras cumprem o duplo papel de estruturar mercados onde antes só 

havia a atuação estatal, e de garantir que esses mercados se pautem por regras pre-

definidas. A concorrência, portanto, é sempre o parâmetro que guia a atuação legal 

das agências em ambas as funções (SALGADO, 2003). 

No entanto, é importante mencionar a inviabilidade de transpor modelos 

executados em países onde as redes de infraestrutura já estão instaladas, para países 

em desenvolvimento econômico, os quais ainda precisam constituir e articular suas 

redes e sofrem de relativa escassez de capital e menores economias de escala, como 

analisa Kleiman (2011) em seu trabalho sobre os transportes na América Latina.  

Sobre isso, Stiglitz (2004) chamou a atenção para o risco de se levar a termo 

processos de privatização, sem que houvesse cuidado na construção de ambientes 

institucionais competitivos. Apontou, dessa forma, o erro de se confiar cegamente 

nos mecanismos de mercado. Sua preocupação encontra sustentáculo empírico, 

uma vez que a maior parte das experiências latino-americanas e do leste europeu, ao 

longo da década de 1990, deixou muito a desejar no que tange à criação de regras 

para estimular a entrada de novas empresas capazes de concorrer com as estatais 



Transporte aquaviário de passageiros na Baía de Guanabara 

Alan Gustavo F. Pacífico 

GeoPUC, Rio de Janeiro, v. 7, n. 13, p. 6-151, jul.-dez. 2014 

71 

privatizadas, ao ingresso de novos investimentos, bem como à criação de agências 

regulatórias independentes e tecnicamente capacitadas. 

Werneck (2006) avalia que em todo o mundo, a maioria das privatizações foi 

antecedida por políticas regulatórias. O Brasil (e a maioria dos países subdesenvol-

vidos) seguia, no entanto, com algum atraso, uma tendência internacional de refor-

mas do aparelho do Estado que implicavam, na maioria dos casos, em privatizar os 

ativos públicos para, depois, criar as agências reguladoras. Sendo assim, o crono-

grama das privatizações no Brasil não necessariamente coincidiu com a criação des-

sas agências, ocorrendo mesmo em ordem “inversa”, isto é, privatizações antece-

dendo a regulação. 

De todas as experiências ao redor do mundo, retira-se a lição de que as mu-

danças operadas no papel do Estado, que tomaram forma de processos de privatiza-

ção de serviços de infraestrutura, devem sempre ser acompanhadas da criação de 

um marco regulatório promotor da concorrência, em virtude da presença de com-

ponentes de monopólio na organização das atividades de serviços públicos (SAL-

GADO, 2003) e, seguindo a tendência dos outros países federalistas, porém de de-

mocracia mais consolidada, os estados brasileiros iniciaram um processo de consti-

tuição de agências reguladoras estaduais.  No entanto, considerando que as estrutu-

ras administrativas do país são organizadas a partir das escalas da ação estatal e, na 

maioria das vezes, não se articulam de maneira eficiente (CASTRO, 1997), o quadro 

técnico dos governos estaduais encontrava-se também despreparado de uma forma 

geral. Percebe-se assim que algumas situações são esclarecedoras da insuficiência 

técnico-administrativa das estruturas institucionais dos governos estaduais para 

receber a nova proposta de reforma do aparelho do Estado e demonstram o quadro 

confuso em que as agências estaduais foram criadas. Segundo Werneck (2006): 

Quase todos os estados brasileiros criaram agências reguladoras entre 1997 
e 2006. As únicas exceções foram os estados de Rondônia, Piauí, Amapá e 
Roraima, respectivamente 22º, 23º, 25º e 27º colocados no índice do PIB es-
tadual entre as 27 Unidades da Federação, para dados de 2010. Tocantins e 
Acre, embora também figurem neste grupo de estados de baixo desenvol-
vimento econômico, ocupando respectivamente a 24ª e 26ª posições desta 
mesma lista, criaram suas agências reguladoras no período estudado ainda 
que estas não tenham sido implementadas de fato até o momento. Chama 
mais a atenção o caso do estado do Tocantins que sequer assinou o acordo 
de refinanciamento de suas dívidas com o governo federal no âmbito da 
Lei 9.496/97, não privatizou ativos públicos no âmbito do PND e, ainda as-
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sim, criou sua agência reguladora em dezembro de 2000, ASTINS, embora, 
vale repetir, não a tenha implementado. Como destacado anteriormente, 
Paraná e Maranhão também figuram como casos particulares uma vez que 
privatizaram seus ativos, criaram suas agências, mas não as implementa-
ram (p. 38). 

Até janeiro de 2006, 29 agências foram criadas em 23 dos 27 estados brasilei-

ros. Dentre eles, 21 estados criaram agências multissetoriais, enquanto São Paulo, 

Paraíba e mais recentemente Rio de Janeiro, Distrito Federal e Espírito Santo expe-

rimentam organizações focadas em algum setor econômico específico. Ainda nesse 

pequeno grupo de estados algumas diferenças entre suas agências podem ser desta-

cadas. São Paulo e Paraíba, logo de início, criaram duas agências reguladoras e cada 

uma delas tratava de um único setor econômico.  O Rio de Janeiro, por sua vez, cri-

ou inicialmente a ASEP, mas em junho de 2005, esta agência foi extinta e duas ou-

tras surgiram em seu lugar, dentre elas, a AGETRANSP (Agência Reguladora de ser-

viços públicos concedidos de transportes aquaviário, ferroviários e metroviários e de 

rodovias do Estado do Rio de Janeiro), substituta direta da ASEP, herdando desta 

última sua estrutura física, patrimonial e pessoal.  

Espírito Santo e Distrito Federal passaram por um movimento semelhante ao 

do Rio de Janeiro ao criarem agências multissetoriais, AGESP e AGDF, para alguns 

anos depois extinguirem-nas e criarem novas agências unissetorias, a ASPE e a 

ADASA, respectivamente. Enquanto a ASPE regula os serviços de energia elétrica e 

gás canalizado, a ADASA é responsável pelo setor de água e saneamento (WER-

NECK, 2006). 

3.1.3. Composição partidária dos governos e autonomia das agências regulado-

ras 

A dimensão político-partidária se constituiu como uma outra importante mo-

tivação para a criação das primeiras agências reguladoras estaduais. Uma análise 

mais atenta sobre essa dimensão nos oferece um leque de reflexões sobre o papel 

limitado das agências reguladoras estaduais. 

Na tabela 2, apresentamos dados referentes às eleições para governador e de-

putados estaduais referentes aos anos em que as agências reguladoras estaduais fo-

ram criadas. Dez estados foram estudados a partir das eleições de 1994 (Bahia, Cea-
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rá, Espírito Santo, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Rio de Janeiro, Rio Grande do 

Sul, São Paulo, Sergipe), enquanto outros treze pela eleição de 1998 (Acre, Alagoas, 

Amazonas, Distrito Federal, Goiás, Maranhão, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio 

Grande do Norte, São Paulo, Santa Catarina e Tocantins). Finalmente, o estado do 

Rio de Janeiro foi analisado novamente, a partir das eleições de 2002, para obser-

varmos a conjuntura político-partidária no período da criação da AGETRANSP. 

Assim, a tabela apresenta o partido do governador eleito, a composição parti-

dária de sua coalizão de governo e a proporção percentual de cadeiras que esta coa-

lizão detinha na Assembleia Legislativa no ano em que as agências reguladoras fo-

ram criadas: 

Tabela 2: Coalizão de governo na data da criação da agência 

Estado Executivo Partidos de coalizão do governo na Assembleia % Coal. Data 

AC PT PT, PMN, PC do B, PSDC, PSB 54,2 jan. 2003 

AL PSB PDT, PL, PMDB, PRTB, PSB, PSDB, PSL, PST 85,2 set. 2001 

AM PFL PFL, PTB, PMDB, PST, PSC, PL, PSDC, PMN, PRN 79,2 nov. 1999 

BA PFL PFL, PL, PTB, PPB 60,3 maio 1998 

CE PSDB PSDB, PDT, PL, PSC, PTB 63 dez. 1997 

DF PMDB PMDB, PPB, PFL, PTB, PSDB, PSC, PSD 70,8 jun. 2001 

ES PV PFL, PPB, PSDB, PTB, PMDB, PDT 73,3 ago. 1998 

GO PSDB 
PSDB, PFL, PPB, PL, PST, PSD, PPS, PC do B, PDT, 
PSC, PSL, PST 

70,3 dez. 1999 

MA PFL PFL, PMDB, PTB, PL, PSD, PSC, PT do B, PSDC 85,7 abr. 2002 

MG PSDB PSDB, PTB, PDT 41,6 jul. 1998 

MT PDT PSDB, PTB, PDT 37,5 jan. 1999 

PA PSDB PSDB, PFL, PTB, PSD, PDT, PL, PPB 70,7 dez. 1997 

PE PMDB PMDB, PFL, PP, PL, PSDC, PSDB, PSL, PPS, PSC 79,6 jan. 2000 

PR PFL PFL, PL, PPB, PPS, PSC, PSL, PTB 51,8 jul. 2002 

RJ (1994) PSDB PSDB, PFL, PMDB, PPB 72,9 fev. 1997 

RJ (2002) PMDB 
PMDB, PSC, PP, PDT, PPS, PC do B, PRONA, 
PRTB, PSB, PSL, PT do B, PTB, PTN, PV 

80 jun. 2005 

RN PMDB PMDB, PP, PSDB 54,2 dez. 1999 

RS PMDB PMDB, PSDB, PPB, PTB, PFL 65,4 jan. 1997 

SC PPB PPB, PFL, PSBD, PL, PTB 57,5 jan. 2000 

SE PSDB PMN, PPB, PMDB, PSDB 54,2 ju. 1998 

SP PSDB PSDB, PFL, PSD, PTB, PL, PRP 55,3 out. 1997 

TO PFL PFL, PL, PPB, PSB, PSDB, PTB 91,7 dez. 2000 
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A análise da tabela provoca algumas reflexões: 

a) A primeira é que, claramente, os primeiros estados a constituírem suas agên-
cias reguladoras foram os estados governados pelo PSDB (partido do então 
Presidente da República) que, alinhados à proposta de revisão do aparelho do 
Estado do Governo federal, também executavam programas estaduais de de-
sestatização; 

b) A segunda é sobre o caráter dividido ou unificado dos governos estaduais. 
Entendendo-se como “governos divididos” aqueles que apresentam forte opo-
sição da parte do poder legislativo; e “governos unificados” aqueles que regis-
tram maior homogeneidade e apoio desse outro poder. Dentro desse contex-
to, a composição e natureza da coligação partidária e a proporcionalidade das 
cadeiras que essa coalizão representa na assembleia legislativa são dados ca-
pazes de reforçar ou limitar o papel dos governos sobre as agências regulado-
ras, inclusive na definição de seu desenho institucional. 

c) A terceira, segundo essa mesma linha de raciocínio, provoca o seguinte ques-
tionamento: em que medida, os aspectos institucionais determinados pela 
separação de poderes em nível subnacional influenciaram a decisão e a capa-
cidade dos governadores em delegar mais ou menos poder às suas respectivas 
agências reguladoras? Argumenta-se, portanto, que a composição da Assem-
bleia legislativa favorável ou oposicionista ao governador é um fator funda-
mental no exame da autonomia e eficiência das agências no cumprimento de 
seu papel político. 

Nosso argumento dialoga com as proposições de Lewis (2003) e Werneck 

(2006); e sugere que governos divididos “incentivam” os governadores a dar mais 

autonomia às suas agências reguladoras com vistas a insular suas preferências políti-

cas de possíveis oposições no Legislativo. 

Tal hipótese possui ancoragem tanto na literatura quanto na empiria, no caso 

do Rio de Janeiro. Melo e Pereira (2005), em sua análise, demonstram uma correla-

ção positiva estatisticamente relevante entre a competição eleitoral das elites que se 

sucederam no poder nas eleições para governador de 1994, 1998 e 2002 e o grau de 

autonomia das agências reguladoras estaduais. Em sua pesquisa, sugerem que os 

governadores estariam dispostos a delegar poder e criar agências reguladoras mais 

autônomas nas situações em que vivenciavam intensa disputa eleitoral em seus es-

tados. Estados cuja competição eleitoral foi mais baixa no período estudado tende-

ram a apresentar agências menos autônomas. A conclusão dos autores é que os go-

vernadores se viram inclinados instituir mais autonomia às agências quando antevi-

am o risco e a ameaça de perderem a próxima eleição. 
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Lewis (2003), em sua análise sobre a autonomia das agências reguladoras 

americanas, criadas entre 1946 e 1997, desenvolve as seguintes conclusões em rela-

ção a governos divididos e unificados: 

Em governos divididos, a probabilidade de que uma nova agência seja in-
sulada (mais independente e autônoma) do Executivo é maior desde que a 
maioria oposicionista no Legislativo seja grande o bastante para isso. 
Quando a maioria oposicionista é apertada, ela pode não suplantar a prefe-
rência do executivo conseguir manter as agências sob seu controle mais 
próximo […]. Em governos unificados, a probabilidade de insulamento é 
baixa, desde que a maioria situacionista seja grande o bastante para fazer 
valer suas preferências. Quando a maioria é apertada, ela tem mais custos 
ao barganhar com a minoria que deseja mais insulamento das agências pa-
ra protegê-la do controle do Executivo (p. 43). 

Lewis, no mesmo trabalho, também destaca as relações de conexão entre a 

autonomia das agências e a possibilidade de permanência do Executivo no poder, 

enfatizando o seguinte argumento: 

Em governos divididos, as agências estão mais propensas a ser insuladas se 
o Presidente aparenta ser durável, isto é, se ele ou seu grupo apresentam 
viabilidade eleitoral. Se o Presidente encontra-se eleitoralmente vulnerá-
vel, entretanto, o Congresso irá aproximar a agência do controle do Execu-
tivo em antecipação ao futuro incumbente do cargo cujas preferências são 
compartilhadas com a maioria oposicionista do presente. Em raciocínio 
análogo, minorias legislativas situacionistas em governos divididos podem 
apoiar o insulamento se houver fortes evidências que seu grupo político 
perderá a eleição. Já em governos unificados, a maioria prefere mais con-
trole do executivo sobre as agencias desde que o Presidente ou alguém de 
sua mesma matriz política dê sinais de permanecer no posto por algum 
tempo. Se o Presidente estiver eleitoralmente enfraquecido, a maioria esta-
rá mais propensa a insular as agencias em antecipação à vitória do novo 
governante (p. 45).  

É importante destacar que, diferentemente do caso americano, no Brasil 

quem tem a iniciativa de criar as agências é o poder executivo e não o legislativo. No 

entanto, assim como na situação de risco eleitoral, a oposição do legislativo dese-

nha-se como um quadro de ameaçava à sua governabilidade, pois o legislativo im-

pulsionaria os chefes dos executivos no Brasil a delegar mais poder às agências vi-

sando preservar suas preferências políticas, uma vez que os governadores teriam a 

prerrogativa de definir o desenho e atribuições institucionais que caberiam às agên-

cias. 

Tais reflexões reforçam a necessidade de análise do desenho institucional das 

agências reguladoras como fator fundamental se para questionar a eficiência regula-

tória desses novos agentes institucionais, visto que existem grandes diferenças entre 
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os arranjos dos estados, e na relação dessas agências com os respectivos executivos e 

legislativos estaduais, expressando níveis diferenciados de autonomia frente às  fun-

ções e atividades que desempenham. Nesse contexto, a questão que se apresenta é: 

as agências reguladoras nacionais e estaduais constituem-se em um efetivo aparato 

estatal capaz de planejar em longo prazo, coordenar decisões privadas e zelar para 

que sejam cumpridas as regras que garantam o bom funcionamento dos serviços 

públicos? Avaliando a diferença entre os desenhos institucionais somos capazes de 

refletir melhor sobre o assunto. 

3.1.4 A importância do desenho institucional das agências reguladoras para o 

cumprimento de sua função política 

Políticas regulatórias pró-competitivas e de defesa da concorrência são hoje 

ferramentas indispensáveis na construção de mercados saudáveis e de democracias 

bem consolidadas, uma vez que o laissez-faire mostrou-se incapaz de garanti-los. No 

entanto, a qualidade do desenho institucional é, pois, condição sine qua non para a 

garantia de eficiência e da eficácia da agência regulatória, no cumprimento dos obje-

tivos previstos em lei. O Estado brasileiro atravessou, como vimos, profundo proces-

so de transformação em sua forma de intervenção no espaço econômico, passando 

de empreendedor a regulador (SALGADO, 2003) redefinindo as necessidades em 

termos de regulação. Nesse novo contexto, as agências reguladoras ganharam papel 

de destaque por se constituírem como importante canal entre o Estado, a concessi-

onária e a sociedade. Para Pires e Goldstein (2001): 

A tendência mundial de reforma da governança regulatória tem sido a de-
signação de autoridades regulatórias independentes com poderes bem de-
finidos e cujo exercício de sua missão seja baseado em marcos regulatórios 
previamente definidos, especialmente no que concerne a regimes tarifá-
rios, aos fóruns para arbitrar controvérsias e ao papel da autoridade anti-
truste existente para o monitoramento do acesso às redes e da concorrên-
cia nos mercados de serviços liberalizados (p. 7) 

Porém, como assinalado anteriormente, além do “atraso” na constituição das 

agências reguladoras, no Brasil definiram-se diferentes arranjos institucionais de 

agências reguladoras, não existindo um padrão nacional. Ao contrário, as agências 

reguladoras comportam-se de modos diferenciados em cada unidade da federação, 

algumas sendo mais eficientes que outras em seu papel político.  
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Inúmeros fatores podem contribuir para a eficiência de uma agência regula-

dora (grau de independência, autonomia frente ao poder público e à administração 

das concessões) (SALGADO, 2003), mas gostaríamos de destacar o papel do desenho 

institucional e seu funcionamento como fator fundamental de garantia da eficiência 

da função política da agência. 

Em primeiro lugar, cabe refletirmos sobre qual regime regulatório vem sendo 

implantado no Brasil e de que mecanismos de controle dispõe a sociedade em face 

desse novo poder delineado a partir dos anos 1990. Segundo as contribuições de Sal-

gado (2003): 

As agências no Brasil assumem diferentes estatutos jurídicos, de partici-
pantes da administração direta à existência autárquica e independente. As 
principais agências que foram criadas nos anos 1990 apresentam compe-
tências dos mais diversos tipos: desempenham funções de Executivo (con-
cessão e fiscalização), Legislativo (criação de regras e procedimentos com 
força normativa em sua jurisdição) e Judiciário (julgamentos, imposição de 
penalidades, interpretação de contratos e obrigações) (p. 22). 

 Há, portanto, uma premente necessidade de se melhor delimitar as compe-

tências, atribuições e posicionamentos, dentro da estrutura do Estado, uma vez que, 

como se verá mais adiante, mandatos imprecisos e vagos são da natureza das agên-

cias regulatórias.  

É preciso, ainda, que se discuta a natureza jurídica das agências quehoje so-

frem de completa ambivalência institucional. São braços do Executivo e, como tais, 

aplicam políticas de governo, ou são braços do Legislativo, com a função de aplicar a 

lei de maneira independente? Ademais, o que significa independência, em se tra-

tando dos procedimentos e decisões de agências regulatórias?  

Estamos tentando demonstrar que tal condição de ambivalência é mais um dos 

fatores que contribuem para o quadro de fragilidade institucional do aparelho esta-

tal e que, muitas vezes, essa falta de clareza sobre as competências no âmbito do 

poder público gera desperdício de recursos, lentidão de ações, resultando em buro-

cratização e ineficiência e, consequentemente, desequilíbrio de poder e baixos níveis 

de democracia, como analisa Castro (1992). 

Faz-se, desde logo, necessário esclarecer um aspecto para avançarmos na aná-

lise: os mandatos das agências regulatórias são inexoravelmente vagos, pois é essa 

abertura que permite a independência de suas decisões relativamente a pressões 
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externas, sejam do governo ou do mercado. Nesse sentido, as leis que determinam 

as competências de agências deixam usualmente em aberto as formas como as agên-

cias deverão alcançar os objetivos de eficiência e equidade. As referências são sem-

pre a preços “razoáveis” e à qualidade de serviço “adequada”. Não há como, a priori, 

sem um exame técnico caso a caso, definir como esses objetivos gerais devem ser 

concretizados (SALGADO, 2003). 

De forma prática, as agências podem possuir duas formas principais de elei-

ção de seus conselheiros, geralmente predefinidos pelos agentes criadores: 

a) Os principais conselheiros (incluindo o presidente) e funcionários são “no-
meados” a partir de indicações políticas, partindo da decisão do Executivo, 
para cumprir a função durante determinado mandato. O que significa que, 
acabando a legislatura, a agência pode ser reorganizada. 

b) Conselheiros com mandato fixo, escolhidos por sua experiência e destaque 
em determinada área técnica ou administrativa, eleitos para cumprir sua fun-
ção por um tempo superior a três mandatos legislativos. 

De maneira geral, espera-se que o segundo tipo de agência (a com mandato 

fixo) apresente independência maior do que o primeiro, além de o critério de esco-

lha ser mais técnico do que político. 

Portanto, diante da realidade da política regulatória do Rio de Janeiro, revela 

a urgência de desenvolver os instrumentos e arranjos institucionais que viabilizem 

um funcionamento eficiente das agências. Para tanto há três métodos básicos: a 

prestação de contas, a independência e a transparência. A prestação de contas obri-

ga a agência a afinar suas decisões com os objetivos prescritos em lei. 

A independência dos conselheiros se relaciona com a imposição de interes-

ses. Nesse sentido, o instituto do mandato fixo e as exigências de qualificação técni-

ca para o exercício de postos de decisão, assim como a autonomia administrativa do 

órgão público, como uma agência regulatória, são as indicações usuais para tanto. 

Finalmente, a transparência das decisões é garantida pelo prévio conheci-

mento das regras que orientam as análises do órgão público. Por exemplo, a publi-

cação de manuais e guias, assim como de todos os procedimentos adotados pelo 

órgão, reduz as incertezas do público interessado e funciona como disciplinador 

para a concessionária (SALGADO, 2003). 
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Nesse sentido, o panorama da atividade regulatória do Brasil, de uma manei-

ra geral, aponta para a fragilidade da regulação tanto em âmbito federal quanto no 

estadual. Tal fragilidade tem origem no desenho institucional das agências, que 

muitas vezes não possuem mecanismos para a plena eficiência de sua função políti-

ca regulatória, constituindo, geralmente, em permissividade para o setor privado 

concessionário, como veremos no caso das barcas da baía de Guanabara. 

Pires (1999) aponta para problemas centrais no desenho das agências regula-

tórias federais de serviços públicos, que merecem destaque como: 

a) ausência de critérios para exoneração dos diretores na maioria das agências; 

b)  somente uma agência prevê a formação de conselho consultivo, reunindo re-
presentantes do Legislativo, do Poder Executivo, das prestadoras de serviços, 
usuários e sociedade em geral; 

c)  poucas agências possuem um regimento interno que preveja a obrigatorie-
dade de publicação de relatórios anuais de atividades para apreciação pelo 
Legislativo; 

d)  somente a Anatel e a Aneel constituíram ouvidorias para zelar pelos interes-
ses dos consumidores;  

e)  nenhuma das agências estabeleceu processo de concurso público para a con-
tratação de pessoal próprio, o que é imprescindível para a constituição de um 
quadro especializado, capaz de acumular conhecimento para o desempenho 
adequado das funções de regulação.  

É importante registrar que esses problemas observados no desenho instituci-

onal das agências reguladoras federais se reproduzem e se multiplicam em âmbito 

estadual tornando urgentes, uma série de providências como definir melhor as 

competências de cada agência, de forma a que elas convirjam para decisões que hoje 

ainda estão a cargo de ministérios e secretarias estaduais.  

3.2. AGETRANSP: ineficiências e paradoxos no cumprimento de sua função 

institucional. 

Na segunda sessão do capítulo dois, as análises voltam-se para um agente ins-

titucional com um papel central para a gestão da qualidade do serviço do transporte 

aquaviário de passageiros do Rio de Janeiro no contexto pós-concessão, a Agência 

Reguladora competente à fiscalização da empresa concessionária (CCR Barcas). Por-

tanto, neste momento, são apresentados os princípios institucionais e a competên-
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cia dessa agência reguladora no contexto de privatizações dos sistemas de transpor-

te do Rio de Janeiro, o desenho institucional da AGETRANSP e as principais conse-

quências diante da ineficiência dessa agência como ente regulador. 

3.2.1. Contexto da criação da AGETRANSP 

À medida que o programa nacional de desestatização foi se reproduzindo em 

programas estaduais de desestatização, reforçou-se a necessidade da criação de 

agências reguladoras em níveis subnacionais, a fim de garantir uma regulação mul-

tissetorial ou unissetorial mais próxima da escala dos fenômenos metropolitanos, 

acompanhada, por sua vez, pelos agentes públicos que vivenciavam a rotina dessas 

novas privatizações.  

O Programa Estadual de Desestatização (PED) do Rio de Janeiro foi instituído 

pela Lei Estadual nº 2470/95, durante o governo de Marcello Alencar e, dentre os 

seus objetivos, destacam-se:  

 A reestruturação da exploração pelo Estado da atividade econômica, transfe-
rindo-a para a iniciativa privada;  

 A redução da dívida pública do Estado e o saneamento das finanças do Poder 
Público;  

 A reestruturação da Administração Pública, que ficaria livre para atuar nas 
funções essenciais, tais como educação e saúde;  

 O estímulo à livre concorrência e à democratização da propriedade do capital 
das empresas a serem privatizadas.  

Tal modificação relativa à presença do poder público, e sua relação com a in-

fraestrutura é marcada pela urgência com que foram conduzidas as privatizações e 

as desregulamentações no estado do Rio de Janeiro a partir do PED, num contexto 

de crise financeira do Estado e de necessidade da construção ou reconstrução da 

infraestrutura para efeito da possível retomada sustentada do crescimento econômi-

co, como analisa Natal (1999). O mesmo autor avalia: 

A celeridade com que foram conduzidas as privatizações e as desregula-
mentações nos últimos quatro anos no estado, tem resultado na alteração 
da anterior condição de existência, de empresa pública, de inúmeras insti-
tuições, quase todas da área de infraestrutura, ou seja, de transporte, ener-
gia e comunicação (p. 21). 
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Sobre esse contexto, destaca-se o quadro a seguir, que oferece a dimensão das 

privatizações que ocorriam no estado: 

Tabela 3: Programa Estadual de Desestatização – Empresas e modalidades de 
desestatização. Fonte: FIRJAN, SESI, SENAI, CIRJ (1997, p. 25) 

Empresas Modalidade de desestatização 

CERJ Privatizada 

CEG Privatizada 

Rio Gás Privatizada 

BANERJ Privatizada 

Light Privatizada 

CONERJ Venda controle acionário 

CODERT Venda controle acionário 

Metrô Concessão do serviço 

FLUMITRENS Concessão do serviço 

CASEJ/CEASA Fusão 

EMATER/SIAGRO Incorporação 

COPPERJ Incorporação 

CTC/SERVE Liquidação 

FLUTEC Liquidação 

BD-Rio Liquidação 

DIVERJ Liquidação 

CELF Liquidação 

PESAGRO Venda controle acionário 

EBSE Venda controle acionário 

TURISRIO Reestauração 

É importante registrar que essas privatizações e concessões ocorreram, como 

assinala Natal (1999, p. 17), sob “o manto discursivo da crise do padrão de financia-

mento do Estado brasileiro”, em todos os seus níveis, municipais, estaduais e fede-

ral. Porém, contavam com aportes, em muitos casos, de recursos públicos e/ou de 

agências públicas de financiamento (como o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico). Assim também como chama a atenção, o fato dessas privatizações se 

realizarem sem a transparência que se poderia dizer recomendável numa sociedade 

mais democrática (NATAL, 1999). 

O Programa Estadual de Desestatização previu, portanto, a criação do ente re-

gulador, na estrutura da administração pública indireta, para gerir esse processo no 
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âmbito inter-regional e exercer o poder regulatório com a finalidade de planejar, 

coordenar, padronizar e normatizar o acompanhamento e controle dos serviços pú-

blicos de competência estadual. 

 Portanto, em fevereiro de 1997, foi criada, pela Lei Estadual nº 2.686, a Agên-

cia Reguladora de Serviços Públicos Concedidos do Estado do Rio de Janeiro (Asep), 

instituída sob a forma de autarquia, com personalidade jurídica de direito público e 

plena autonomia administrativa, técnica e financeira. A missão da Asep era exercer 

o poder regulador, acompanhando, controlando e fiscalizando as concessões e per-

missões de serviços públicos multissetorialmente, atuando nas áreas de energia, 

transporte e saneamento.  

Em 2005, porém, o Governo do Estado, apoiado pela maioria do Legislativo, 

criou a AGETRANSP, através da lei estadual nº 4.555, extinguindo a Asep e repassou 

à Agetransp parte das competências e a estrutura daquela autarquia. 

De acordo com o estabelecido nos arts. 1º e 2º, ambos da lei de criação da 

Agência, a AGETRANSP é uma autarquia especial, com plena autonomia adminis-

trativa, técnica e financeira, que tem a finalidade de exercer o poder regulatório, 

acompanhando, controlando e fiscalizando os atuais contratos de concessão dos 

serviços públicos concedidos/permitidos nos quais o Estado do Rio de Janeiro figure, 

por disposição legal ou pactual, como o Poder Concedente ou Permitente, a saber:  

 Transporte Aquaviário – concessionária Barcas S/A; 

 Transporte Ferroviário – concessionária Supervia; 

 Transporte Metroviário – concessionárias Opportrans e Rio Barra;  

 Operação de Rodovias - concessionárias Via Lagos e Rota 116. 

Sendo assim, a criação da AGETRANSP tem a sua lógica na divisão de res-

ponsabilidades das políticas públicas regulatórias. O raciocínio implícito nessa divi-

são reside na perspectiva de aumento da eficiência do ente regulador uma vez que 

este possa voltar toda a sua atenção para apenas um setor (transportes, por exem-

plo).  

No entanto, esta pesquisa sinaliza, nas próximas linhas, que apenas a separa-

ção das agências reguladoras a partir de setores da infraestrutura (transporte, ener-

gia, comunicações) não é capaz de aumentar sua eficiência no ato de regular. Outros 
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fatores influenciam diretamente em sua autonomia e eficácia, como o desenho insti-

tucional da autarquia, a relação com os poderes executivo e o legislativo, com as 

concessionárias e como os usuários e a distância entre os princípios institucionais 

(discurso) e a forma como a prática política cotidiana desse agente público se fun-

damenta. 

3.2.2. O desenho institucional da AGETRANSP 

Analisar o desenho institucional da Agetransp é fundamental para entender-

mos a natureza dos paradoxos organizacionais15 que se revelam na fragilidade dessa 

autarquia como ente regulador do sistema de transportes públicos no contexto da 

RMRJ. 

Os princípios institucionais da AGETRANSP, definidos por seu Regimento in-

terno estão sistematizados na seguinte tabela (tab. 4): 

Tabela 4: Princípios institucionais da AGETRANSP 

I 
Prestação pelos concessionários, de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuá-
rios, tanto qualitativa quanto quantitativamente; 

II 
A existência de regras claras inclusive sob o ponto de vista tarifário, com vistas à manu-
tenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos; 

III 
Estabilidade nas relações envolvendo o Poder Concedente, concessionários e usuários, no 
interesse de todas as partes envolvidas; 

IV Proteção dos usuários contra práticas e monopolistas; 

V 
A expansão dos sistemas, o atendimento abrangente da população, a otimização ao uso 
dos bens coletivos e a modernização e aperfeiçoamento dos serviços prestados; 

VI A modicidade das tarifas para os usuários; 

VII 
Eqüidade no tratamento dispensado aos usuários, às diversas entidades reguladas e de-
mais instituições envolvidas na prestação ou regulação dos transportes, permitidos ou 
concedidos. 

A estrutura da AGETRANSP é formada por um Conselho-Diretor, composto 

por cinco membros, com mandatos de quatro anos e autoridade para decidir sobre a 

regulação das atividades das concessionárias. Para apoiar as ações do Conselho, exis-
                                                 

15
 O conceito de paradoxo organizacional versa sobre as contradições visualizadas em diversas políti-

cas públicas como reflexo dos diferenciais entre os discursos e as práticas de variados agentes. O 
conceito é clássico (anos 1950) e voltou a ganhar destaque na última década nos estudos de gestão de 
recursos. O tema é amplamente estudado nos trabalhos do Núcleo de Pesquisa da Escola de Adminis-
tração de Empresas de São Paulo, da Fundação Getúlio Vargas (FGV), no entanto é pouco usual em 
investigações geográficas. Um dos poucos geógrafos a trabalhar com o termo é Silva (2007), que exer-
cita reflexivamente o conceito ao adaptá-lo à modernização do espaço rural fluminense no início do 
século XXI. 
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tem as Câmaras Técnicas, responsáveis pela análise técnica dos contratos de conces-

são. As Câmaras Técnicas devem contar com profissionais com formação superior 

em diversos ramos de atividade como engenharia, economia, direito e administra-

ção. Estes profissionais devem fornecer o embasamento técnico que dá suporte às 

decisões do Conselho-Diretor, analisando e fiscalizando os serviços públicos presta-

dos e avaliando permanentemente o desempenho das concessionárias. O Regimento 

Interno da Agência dispõe que as Câmaras Técnicas subdividem-se em Câmara de 

Transportes e Câmara de Política Econômica e Tarifária. 

Cabe registrar uma primeira observação sobre o quadro técnico da agência: 

desde sua criação ainda não houve concurso público para a contratação de profissi-

onais a compor as câmaras técnicas. Nesse sentido, todos os profissionais da autar-

quia são contratados a partir de indicações políticas. A nosso ver, isso é um fator 

político central que compromete a independência da agência na atribuição de suas 

funções.  

O Conselho Diretor é o órgão deliberativo superior da Agetransp, devendo ser 

composto por cinco Conselheiros. Está definido no artigo 7º, da Lei Estadual nº 

4.555/05: 

Art. 7º - O Conselho Diretor da Agetransp será formado por 05 (cinco) 
Conselheiros indicados pelo Governador do Estado, e por este nomeados 
uma vez aprovados, após audiência pública, pela Assembléia Legislativa, 
cabendo a um deles a Presidência do Conselho, também por indicação do 
Governador do Estado. […] 

Art. 10 - Os cargos de Conselheiros serão de dedicação exclusiva, vedada 
qualquer acumulação que não as constitucionalmente admitidas. 

Art. 11 - O mandato dos Conselheiros será de 04 (quatro) anos, admitida 
uma única recondução. (grifo nosso) 

A esse respeito cabem algumas considerações: no caso da AGETRANSP, quem 

define o desenho institucional é o governador do estado. Este possui o poder de es-

colher os cinco membros do conselho diretor e o conselheiro presidente, sob a ava-

liação do legislativo estadual.  

No entanto, além de registrar o fato de que a escolha para os cargos mais altos 

da agência estão à sorte das indicações políticas do governador, soma-se a isso, no 

caso do Rio de Janeiro a condição de que, desde 2005, ou seja, nas eleições de 2006 e 

2010, a assembleia legislativa sempre foi composta pela maioria esmagadora por par-
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tidos da coalizão do governo estadual. Inclusive, o partido dos governadores do es-

tado do Rio de Janeiro de 2002 até atualmente, o PMDB, também foi, nesse período, 

o partido com o maior número de cadeiras na Assembleia legislativa, elegendo os 

presidentes das legislaturas 2003-2006, 2007-2009 e 2010-2013 desta casa legislativa. 

Nesse sentido, a maior parte das ações do governo estadual encontra pouca re-

sistência no âmbito legislativo. Em outras palavras, no Rio de Janeiro, o poder legis-

lativo não conseguiu estruturar uma efetiva oposição às ações do governo. Essas vo-

zes de oposição ao poder executivo são, de uma maneira geral, abafadas pela maio-

ria governista da casa.  

Tal assimetria de forças constitui-se como um dado fundamental para a com-

preensão da geografia política do Rio de Janeiro, e é dentro desse contexto que o 

governo estadual encontrou as acomodações necessárias para nomear seus pares 

para os cargos de comando da AGETRANSP, desviando-se do critério técnico, mais 

transparente e democrático, defendido por Smith (1997): 

É necessário que se definam salvaguardas, especialmente nos países em de-
senvolvimento, nos quais há tradição de ruptura contratual e fragilidade 
institucional. Nesse sentido, devem ser estabelecidos critérios para contra-
tação, bem como salários compatíveis com os vigentes no setor privado re-
gulado. O rigor na escolha dos conselheiros, sempre de acordo com o critério 
de excelência técnica, é fundamental para garantir a aderência do desempe-
nho da agência a seus objetivos legais […] As pessoas nomeadas para essas 
posições devem ter qualidades pessoais de modo a resistir a pressões e in-
centivos inadequados. Elas devem exercer sua autoridade com habilidade 
para conquistar o respeito dos agentes privados, intensificar a legitimidade 
do seu papel e de suas decisões e construir sua independência efetiva. De 
maneira equivalente, a institucionalização da regulação econômica, por 
meio da constituição de uma carreira estável de profissionais qualificados, 
é condição-chave para a garantia de orientação técnica das decisões e regu-
laridade de procedimentos (p.19). 

No art. 14 do Regimento Interno da Agência estão descritas as competências do 

seu Conselho-Diretor. A seguir, estão transcritas algumas, julgadas relevantes para 

os fins desta análise: 

II - Dirimir, como instância administrativa definitiva, os conflitos envol-
vendo o Poder Concedente ou Permitente, os concessionários ou permissi-
onários de serviços públicos e os respectivos usuários; 

IV - Deliberar acerca dos pleitos de reajuste e revisão de tarifas de serviços 
regulados; 

V - Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos ou termos de concessão ou 
permissão de sua competência, obrigando ao seu cumprimento, sob pena 
de responsabilidade, os concessionários e permissionários de serviços pú-
blicos e o Poder Concedente; 
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VI - Disciplinar o procedimento de aplicação das penalidades previstas nos 
contratos ou termos de concessão ou permissão, bem como na legislação 
pertinente; 

VIII - Expedir normas, regulamentos, instruções, circulares, comunicados e 
quaisquer outros instrumentos pertinentes às atividades administrativas e 
regulatórias da Agetransp; 

X - Autorizar a contratação de trabalhos, estudos técnicos e pesquisas de 
opinião, objetivando o bom cumprimento das atribuições da Agetransp 
[…]. (grifos nossos) 

Observando as competências do Conselho Diretor, somos capazes de com-

preender a dimensão que estes cargos representam para a efetividade das políticas 

públicas regulatórias e a importância desses agentes no contexto da gestão das aces-

sibilidades na RMRJ. 

A Câmara de Transportes (CATRA) também é importante na função fiscaliza-

dora, a partir de uma perspectiva mais técnica. Segundo o artigo 32 do Regimento 

Interno da Agetransp, destacamos algumas importantes atribuições do cargo: 

I - Acompanhar a evolução tecnológica dos serviços regulados, mantendo 
arquivo atualizado das informações coletadas em visitas técnicas, bem co-
mo daquelas fornecidas pelas empresas concessionárias e permissionárias; 

II - Examinar a evolução sistêmica dos indicadores de qualidade dos servi-
ços; 

III - Desenvolver metodologias de fiscalização por amostragem no desem-
penho dos serviços regulados e executá-las; 

IV - Sugerir ao Conselho-Diretor os índices de desempenho e controle dos 
serviços públicos regulados, quando não previstos contratualmente; 

V - Examinar, periódica e sistematicamente, a consistência e a fidedignida-
de das informações dos prestadores de serviços; 

VI - Exercer o controle sobre o uso e conservação dos bens reversíveis, pe-
los delegatários de serviços públicos; 

VII - Elaborar e encaminhar até o dia 15 de cada mês, ao Conselho-Diretor, 
relatórios de fiscalização que permitam aferir o desempenho e qualidade 
dos serviços prestados pelas concessionárias; 

VIII - Executar outras atividades técnicas correlatas ou que lhe venham a 
ser atribuídas. 

Analisando os documentos da AGETRANSP, notícias de jornal, visitas ao site 

da agência, observamos a omissão da autarquia na rotina dos transportes coletivos 

do Rio de Janeiro. Poucas dessas atribuições da Câmara de Transportes revelam-se 

como políticas efetivas. Dos pontos destacados acima, considerados fundamentais 

para a presente pesquisa, não encontramos sequer um registro nos documentos pu-

blicados pela AGETRANSP, além disso, a CPI das Barcas (ALERJ, 2009) constatou 
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irregularidades na função fiscalizadora da Câmara de transportes no serviço de bar-

cas. A referida CPI concluiu que a concessionária Barcas S.A informava um número 

diário de passageiros que não correspondia com a realidade. Como a AGETRANSP 

não realizava visitas ou auditorias, para a averiguação das informações, a agência 

reguladora não possua a dimensão quantitativa verdadeira de passageiros transpor-

tados por dia pelo sistema aquaviário de transportes, nesse sentido, a receita da em-

presa também pode ser considerada imprecisa. 

Das atribuições da Câmara de Política Econômica e Tarifária (CAPET), segun-

do o artigo 33 do Regimento Interno da Agetransp, destacam-se: 

I - No que se refere à Política Econômica: 

a) avaliar a eficiência e correção da gestão empresarial, no escopo de 
preservar o equilíbrio-financeiro das concessões e permissões; 

b) desenvolver planos de contas contábeis para as concessionárias e 
permissionárias dos diversos setores cuja regulação econômica é de res-
ponsabilidade da AGETRANSP, bem como mantê-los atualizados; 

c) analisar as informações prestadas pelas concessionárias e permis-
sionárias, no que se refere à Taxa de Regulação, sua base de cálculo e res-
pectivo recolhimento, apresentando mensalmente ao Conselho-Diretor e à 
Superintendência Financeira da AGETRANSP relatório específico sobre o 
resultado das respectivas análises; 

d) acompanhar as receitas das concessionárias e permissionárias, 
declaradas nos balancetes mensais e balanços anuais, comparando-as com 
a arrecadação correspondente à taxa de regulação realizada em igual perí-
odo; 

II - No que se refere à Política Tarifária: 

a) desenvolver metodologias e estudos relativos às tarifas dos servi-
ços públicos concedidos e permitidos; 

b) acompanhar sistematicamente a evolução tarifária das concessio-
nárias e permissionárias, buscando parâmetros de comparação no mercado 
nacional e internacional; 

c) desenvolver modelos de controle do equilíbrio econômico-
financeiro buscando a modicidade das tarifas e o justo retorno dos inves-
timentos; 

d) examinar, periódica e sistematicamente, a consistência e a fide-
dignidade das informações das concessionárias e permissionárias de servi-
ços públicos, com ênfase nos aspectos que causem efeitos diretos ou indi-
retos nas tarifas. 

Também observamos o caráter pouco incisivo da Câmara Política e Tarifária da 

AGETRANSP. Atualmente as tarifas das barcas constituem-se como a mais alta, 

comparando-se com os outros meios de transporte. A CPI das barcas (ALERJ, 2009) 
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também constatou inúmeras irregularidades financeiras da concessionária Barcas 

S.A passadas despercebidamente pela agência. 

Dentro desse contexto, destacam-se alguns recortes de jornais que revelam o 

teor do maior número de notícias vinculadas à agência: 

 

 

Figura 19: Recortes de jornal sobre a AGETRANSP 

3.2.3. O problema da categoria “serviço adequado” 

A especificidade da natureza política da administração dos transportes coleti-

vos privatizados exige alguma regulamentação, por mínima que seja, como explicam 

Orrico e Santos (1996): 

os transportes encontram-se entre os setores da atividade econômica que 
registram mais continuamente a presença do Estado. Os serviços de trans-
porte constituem um campo preferencial para a atuação antitruste e as 
ações distributivas do poder público. Além disso, os mercados de transpor-
tes sempre foram considerados muito afeitos a apresentarem falhas. Por is-
so, o setor sempre foi objeto de uma regulamentação complexa e subseto-
rialmente diversificada (p. 30). 

Nesse sentido, diante dos processos de privatização dos serviços públicos de 

forma generalizada, a partir dos anos 1990, por via de consequência, surgiu, como 

assinalamos anteriormente, a necessidade da regulação desses serviços, isto é, a par-

tir do momento em que o Estado, seja ele na escala federal, estadual ou municipal, 
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transfere a uma empresa particular a prestação de serviço que é de sua competência, 

deve criar regras consistentes, de modo a garantir para o usuário a prestação eficien-

te desse serviço concedido.  

E, nesta linha de raciocínio, destaca-se que a lei federal 8.987/1995, além de 

estabelecer definição para serviço público, trás também em seus artigos, outros con-

ceitos importantes, como os de permissão e de concessão de serviço público prece-

dida de obra pública. Além disso, essa lei incorpora o que já existia na doutrina so-

bre a prestação de serviço adequado. 

Porém, qual é o sentido de falarmos em serviço adequado numa lei federal de 

um país como o Brasil, com profundas diferenças em suas escalas subnacionais? 

Castro (2003) chama a atenção para esse debate, incluindo aí a perspectiva da cida-

dania: 

O espaço brasileiro é marcado por fortes disparidades: de povoamento, de 
atividades produtivas, de distribuição de renda, de educação, de equipa-
mentos sociais etc., além de ser recortado em unidades federativas – esta-
dos e municípios – de tamanhos muito variados. Esta diferenciação existe 
também em relação à disponibilidade de equipamentos sociais à disposição 
da sociedade e em relação às características dos espaços políticos que reú-
nem as condições essenciais para que a cidadania seja exercida. Esta rela-
ção entre a existência formal de um direito e as possibilidades de exercê-lo 
em um território concreto propõe à geografia refletir sobre a mediação do 
espaço que se impõe ao conceito de cidadania (p. 9). 

Nesse sentido, parece claro, por exemplo, que os critérios para um “serviço 

adequado” no setor de transportes não podem ser os mesmos para a região metro-

politana de Brasília e para a região metropolitana do Rio de Janeiro, guardadas as 

suas especificidades demográficas, infraestruturais, socioambientais e econômicas.  

A lei nº. 8.987, no seu art. § 1º, define o que seja serviço adequado, ou seja: “é o 

serviço que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, seguran-

ça, atualidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas”, explicitando que: 

 Regularidade: é a prestação dos serviços nas condições do Contrato de Con-
cessão e nas normas técnicas aplicáveis; 

 Continuidade: é a manutenção permanente da oferta de serviços; Eficiência é 
a execução dos serviços de acordo com as normas técnicas aplicáveis e em 
padrões que busquem em caráter permanente, a excelência, e que assegurem, 
qualitativa e quantitativamente, o cumprimento dos objetivos e das metas da 
Concessão; 
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  Segurança: é a operação nos níveis exigidos no Edital e no Contrato de Con-
cessão, dos sistemas operacionais de modo que sejam reduzidos, em níveis de 
excelência, os riscos de acidentes; 

  Atualidade: é a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das instala-
ções e a sua conservação e manutenção, bem como melhoria e expansão dos 
serviços, de acordo com as necessidades dos usuários; 

 Generalidade: é a universalidade da prestação dos serviços, isto é, serviços 
iguais para todos os usuários sem qualquer discriminação; 

 Cortesia: é um conceito jurídico indeterminado e subjetivo (educação/ bons 
tratos/ etiqueta/simpatia/urbanidade); 

 Modicidade tarifária: é o pagamento da tarifa que reflita o custo real do servi-
ço, nele incluídos todos os insumos e impostos (definidos em contrato) e a 
remuneração do Concessionário. 

Como podemos observar, a lei estabelece oito itens para poder definir o que 

seja serviço adequado, aplicáveis a todos os serviços públicos. A regulação, nesse 

sentido, revela-se como um instrumento capaz de gerenciar a condição da qualidade 

do serviço, tendo em vista que os indicadores de qualidade previstos nos Contratos 

de Concessão devem estar em consonância com a lei definidora dos serviços ade-

quados e deveriam ser constantemente monitorados pelo ente regulador.  

No entanto, analisando brevemente a perspectiva de “serviço adequado” su-

gerida pela lei federal, constatamos a negligência da proposta com a dimensão terri-

torial da cidadania. Ou seja, observamos que as diretrizes políticas que se instituci-

onalizam nem sempre se relacionam com a realidade territorial, considerando pou-

co as grandes diferenças territoriais do país. Tal condição resulta em disfunções en-

tre o que é prescrito pelo sistema e a prática social, intrinsecamente referenciada a 

uma escala específica, como analisou Castro (1997).  

A análise dessa negligência com o território e, consequentemente com a esca-

la do vivido, revela o problema da categoria “serviço adequado”. A função das agên-

cias reguladoras é, em última análise, prezar pelo serviço adequado prestado pelas 

concessionárias. Porém, o que estamos tentando evidenciar é o caráter polivalente e 

impreciso do termo como categoria e objeto da política pública de natureza regula-

tória. Em outras palavras: se o objeto da política regulatória, que fundamenta as 

agendas de atividades das agências, reside em garantir o “serviço adequado” e, sendo 

esse termo essencialmente polissêmico, abstrato e subjetivo (além de ser descolado 
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da realidade territorial), nossas reflexões apontam para um desajuste importante no 

que tange à clareza da função reguladora das agências. Consideramos que parte de 

falta de clareza das funções das agências tem a sua origem na falta de clareza tam-

bém de seu objeto. 

Uma providência importante (e urgente) seria criar concursos para quadros 

de profissionais especializados, com os incentivos de carreira necessários. Isso é 

fundamental para assegurar as bases de uma intervenção de longo prazo confiável e 

legítima, da perspectiva do interesse público. Por outro lado, a competência do Exe-

cutivo para indicar os titulares das agências regulatórias deve ser exercida da forma 

mais criteriosa possível, sempre buscando a excelência técnica nas respectivas áreas. 

As agências deveriam também, segundo Salgado (2003), incumbir-se de fornecer os 

elementos técnicos para a instrução de processos de condutas restritivas da concor-

rência e atos de concentração (fusões e aquisições). Assim, em colaboração, seriam 

somadas as expertises específicas de cada ente — antitruste e regulatório — para 

atingir o objetivo geral de introduzir a concorrência como parâmetro de organização 

dos mercados. Esse último caso, em específico seria fundamental para a regulação 

do novo arranjo institucional no serviço de transporte aquaviário de passageiros do 

Rio de Janeiro, assinalado no final do primeiro capítulo.  

Apesar do esforço teórico que a Agência reguladora, por meio de seus técni-

cos e de sua burocracia institucional tenta imprimir em seus princípios institucio-

nais e relatórios técnicos, na prática, ela se revela ineficiente no dever de regular, 

fiscalizar e punir os eventuais problemas na gestão do serviço. Os dados da “CPI das 

Barcas” revelaram que os relatórios de problemas levantados pela AGETRANSP qua-

se nunca resultaram em consequências efetivas e que nunca houve nenhuma multa 

aplicada pela agência paga por Barcas S/A (ALERJ, 2009). Associada à ineficácia des-

se instrumento de regulação, a empresa Barcas S/A desrespeitou sistematicamente, 

suas obrigações estabelecidas nas cláusulas do contrato de concessão comprome-

tendo diretamente a qualidade do serviço prestado aos usuários e representando um 

distanciamento entre o discurso regulador e sua prática efetiva. 
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3.3. O contrato de concessão de 1998: determinações, regulação e insubor-

dinações 

Em linhas gerais, o contrato de concessão, assinado pelo Consórcio Barcas 

S.A em 1998, estabelecia alguns parâmetros para o novo modelo de gestão que se 

instituía no transporte aquaviário, dentre eles destacam-se: 

a) O prazo de concessão de 25 anos, renovável por mais 25 anos; 

b) A exploração do serviço em regime de monopólio; 

c) Fiscalização por parte da agência reguladora; 

d) Criação das linhas sociais e seletivas; 

e) Reajuste das tarifas sociais a cada 12 meses e revisão tarifária quinque-
nal; 

f) Um plano de obras e reformas das embarcações e instalações; 

g) Um cronograma de instalação das novas linhas e de novos terminais; e 

h) Garantia da gratuidade para determinadas categorias de usuários. 

O mesmo contrato estabelecia cinco obrigações centrais da concessionária, 

são elas: 

1. A participação em acordo de integração intermodal e racionalização 
tarifária proposta pelo poder concedente (Governo do Estado); 

2. Transporte gratuito nas linhas sociais a grupos de usuários conforme 
definido em leis estaduais; 

3. Prestação de serviço satisfazendo as condições de: eficiência, regulari-
dade, continuidade, segurança, atualidade tecnológica, modicidade de 
tarifa, generalidade, cortesia; 

4. Realização, por responsabilidade da concessionária, de obras nos ter-
minais de passageiros e reforma das lanchas, e 

5. A criação de cinco novas linhas. 

Entretanto, como veremos adiante, o consórcio Barcas S.A nem sempre res-

peitou as determinações contratuais. Tal condição reforça o caráter político da pre-

sente análise, pois à medida que o contrato de concessão, que estabelece as “regras 

do jogo” é descumprido pela empresa concessionária e é pouco fiscalizado pelo 

agente regulador (AGETRANSP), observa-se um conjunto de tensões envolvendo os 

usuários do serviço, a agência reguladora, o consórcio concessionário e o próprio 

Governo do Estado, na figura da Secretaria estadual de transportes. 
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Nesse sentido, apresentar as principais irregularidades na gestão atual do 

transporte aquaviário, dentro de um contexto mais amplo (de regulação ineficiente 

do sistema de transportes públicos na RMRJ) consiste num exercício teórico funda-

mental para a análise da natureza política da gestão das acessibilidades no espaço 

metropolitano do Rio de Janeiro. Esse exercício será o foco principal dessa sessão.  

3.3.1 Manutenção e modernização das embarcações 

De acordo com o contrato de concessão, a empresa Barcas S.A deveria obede-

cer a um cronograma de reforma das embarcações, detalhado na seguinte tabela (5): 

Tabela 5: Cronograma de reforma das embarcações 

Embarcação Ano Capacidade Prazo para reforma 

Ipanema 1970 2.000 passageiros Ago./set. 1998 

Martin Afonso 1963 2.000 passageiros Ago./set. 1998 

Urca 1981 2.000 passageiros Ago./set. 1998 

Icaraí 1963 2.000 passageiros Ago./set. 1999 

Santa Rosa 1963 2.000 passageiros Ago./set. 1999 

Visconde de Moraes 1964 2.000 passageiros Ago./set. 1999 

Vital Brasil 1963 2.000 passageiros Ago./set. 1999 

Itapetininga 1971 2.000 passageiros Nov./dez. 1999 

Itapuca 1964 2.000 passageiros Nov./dez. 1999 

Itaipu 1950 1.000 passageiros Mai./jun. 1998 

Maracanã 1952 1.000 passageiros Jun./jul. 1999 

Lagoa 1952 1.000 passageiros Jun./jul. 2000 

Neves 1952 1.000 passageiros Nov./dez. 2000 

Charitas 1987 500 passageiros Dez. 1998/jan. 1999 

Brizamar 1988 500 passageiros Dez. 2000/jan. 2001 

Imbuhy 1974 370 passageiros Jun.-jul. 2000 

A tabela, além de apresentar o cronograma previsto para as reformas das em-

barcações, revela o tempo de uso das mesmas. Algumas das barcas em circulação já 

chegavam há 50 anos no período da privatização, reforçando a urgência da necessi-

dade de reformas e manutenção dessas embarcações. A importância dessas barcas 

também é ratificada por suas capacidades de número de passageiros. As barcas dos 

anos 1950 tinham a capacidade de transportar um número total de 1000 passageiros, 

e as dos anos 1960 e 1970 registravam ainda maior capacidade, transportavam 2000 
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passageiros. Logo, eram embarcações indispensáveis para a regularidade do sistema 

aquaviário de transportes. 

No entanto, vale lembrar que, durante os dois primeiros anos de privatização 

(1998 e 1999), o consórcio operou o sistema sem fiscalização. A ASEP ainda não pos-

suía uma equipe que realizasse a função reguladora do transporte aquaviário e, nes-

se contexto, Barcas S.A não promoveu nenhum investimento significativo no siste-

ma e não realizou a reforma de nenhuma embarcação (ALERJ, 2009).  

As únicas embarcações novas integradas ao sistema foram os catamarãs adqui-

ridos para explorar a linha seletiva no trecho Rio de Janeiro – Niterói, enquanto du-

rassem as obras de recuperação da Ponte Rio/Niterói. Algumas das barcas antigas 

passaram por uma modernização que incluiu pintura nova, cadeiras acolchoadas, 

televisores a bordo e lanchonetes. Essas reformas, segundo a concessionária, teriam 

custado R$ 14 milhões. 

No início de 2002, quatro anos após a assinatura do contrato e vencidos todos 

os prazos previstos no ato da compra da Conerj, um relatório elaborado pela Fede-

ração dos Trabalhadores Marítimos Fluviais descrevia o estado das embarcações 

herdadas da antiga estatal, destacando-se algumas: 

Lancha Visconde de Moraes: Embarcação operando com bombas de emer-
gência ligadas no manual durante todas as manobras. Mangueiras de in-
cêndio sem esguichos. Praça de máquinas com iluminação e ventilação 
precárias. Derramamento de óleo de alta viscosidade direto no mar. Pene-
tração excessiva de água no leme. Bomba de incêndio com vazamento. Es-
goto dos porões e dos banheiros jogados diretamente no mar […] 

Lancha Urca: Derramamento de óleo e de esgoto in natura no mar. Sem 
força nos motores provocando viagens mais longas. Painéis de sobrecarga 
dos motores principais inoperantes. Praça de máquinas com excesso de ga-
ses. Temperatura elevada, sistema de isolamento térmico ineficaz e ausên-
cia de manutenção adequada. (grifo do original) 

Observa-se, portanto, a urgência de modernização e de constante manutenção 

das embarcações, que operavam sem alguns requisitos básicos de segurança e acen-

tuavam a poluição na Baía de Guanabara, com derramamentos sistemáticos de óleo 

e esgoto. 

Nesse sentido, em 2002, ao constatar que seus recursos não seriam suficientes 

para o volume de investimentos necessários à evolução qualitativa do transporte 

aquaviário, a concessionária Barcas S.A firmou dois contratos de financiamentos, 
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mediante a abertura de crédito, com o Banco de Desenvolvimento Econômico e So-

cial – BNDES, para investimentos na aquisição de novas embarcações, modernização 

das embarcações existentes, construção de novos terminais hidroviários, moderni-

zação de terminais existentes e ampliação/modernização do estaleiro. Assim, com 

os dois contratos firmados com o BNDES a empresa BARCAS S/A garantiu um fi-

nanciamento de R$ 183.639.630,00 para a realização desses investimentos (ALERJ, 

2009). 

O objetivo do financiamento em questão seria, portanto, reformar as barcas 

antigas (fig. 20), algumas com mais de 40 anos, a fim de devolvê-las a plena capaci-

dade operacional, ao mesmo tempo em que entraria em vigor a construção de cata-

marãs novos, principal objeto do financiamento. 

 

Figura 20: Embarcação antiga afundando ao longo do terminal da Ilha do 
Governador 

A lógica da construção desses catamarãs novos seria proporcionar um serviço 

de maior qualidade e um tempo de viagem substancialmente menor, o que repre-

sentaria benefícios para a empresa, pois haveria uma redução significativa dos cus-

tos operacionais. Um catamarã novo é mais eficiente em termos de consumo de 

combustível, de tripulação, de manutenção, de reposição de peças do que uma em-

barcação antiga de mais de trinta anos. Nesse sentido a avaliação econômica e fi-

nanceira da empresa, levou em consideração que, com o catamarã novo em opera-
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ção, a concessionária teria condições de reduzir significativamente os custos opera-

cionais, principalmente com combustível e manutenção dessas embarcações novas, 

ao mesmo tempo em que a qualidade do serviço melhoraria e, em poucos anos, a 

confiança dos usuários seria reconquistada, ampliando as receitas arrecadadas nas 

passagens. Tal condição seria suficientemente responsável pela recuperação da saú-

de financeira da empresa (BARCAS, 2009). 

No entanto, a empresa atrasou a construção dos catamarãs, em mais uma 

demonstração de falhas em seu processo gerencial. A previsão inicial era para que, 

em 2003 ou em 2004, as embarcações novas já estivessem em funcionamento, po-

rém, a rigor, a última embarcação entregue pelo estaleiro ocorreu somente em janei-

ro de 2008, ou seja, seis anos após a contratação da operação de financiamento.  

Nesse sentido, esse “primeiro momento” da gestão de Barcas S.A levou 10 

anos (1998-2008) para viabilizar concretamente a efetivação do seu primeiro inves-

timento de impacto na melhoria da qualidade do serviço para os usuários. Cumpre 

ressaltar, portanto, que a empresa destinou os investimentos das novas embarcações 

somente para os trechos mais lucrativos - quatro para Rio-Niterói e três para Rio-

Charitas, mantendo os outros trechos (Cocotá e Paquetá) com as embarcações anti-

gas, inclusive aquelas com mais de 40 anos. 

3.3.2. Obras e reformas em terminais 

O contrato de concessão original estabelecia o prazo de 24 meses para a reali-

zação das seguintes obras nos terminais. Nos terminais da Praça XV, Araribóia (Ni-

terói) e Ilha do Governador estavam previstos uma reforma geral, com inclusão de 

programação visual capaz de oferecer informações precisas sobre o movimento das 

lanchas e melhoria do sistema de ventilação; instalação de bilhetagem eletrônica; 

reforma dos sanitários e lojas, além de vistorias na estrutura interna das estações e 

rampas de acesso. Especificamente para a estação de Paquetá, o conjunto de refor-

mas também incluía a modernização da estrutura de atracação, composta por esta-

cas de madeira já desgastadas com o tempo. 

Durante os quatro primeiros de concessão, a empresa Barcas S.A não realizou 

nenhuma obra ou reforma em seus terminais, no estaleiro ou em qualquer embarca-
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ção (ALERJ, 2009). É importante resgatar a lembrança de que o consórcio adminis-

trou o serviço de barcas por dois anos (1998 e 1999) sem a observação de qualquer 

agência reguladora, justificando a negligência do grupo empresarial com o esforço 

de modernização da estrutura aquaviária e consequentemente com o compromisso 

de melhoria da qualidade do serviço. 

A partir de 2002, portanto, os terminais também foram gradualmente refor-

mados e modernizados, em passos lentos, com o financiamento do BNDES. Mas 

cabe o registro de que os terminais do sistema aquaviário apresentavam, em 2008, 

condições absolutamente inadequadas aos usuários do serviço. Os passageiros per-

maneciam amontoados no saguão, disputando um lugar com uma infinidade de lo-

jas enquanto as filas crescem do lado de fora da estação, ao sabor das condições cli-

máticas, sobretudo em horário de rush. Esse foi, objetivamente, o resultado dos in-

vestimentos feitos na “modernização” dos terminais da Praça XV e Araribóia com os 

recursos do BNDES. 

Dois problemas revelam-se cruciais diante da análise desse financiamento. 

Em primeiro lugar, a natureza da gestão política de uma empresa que buscou um 

financiamento vultoso para melhor operacionalizar um serviço e os resultados fo-

ram insignificantes. Tal ingerência se acentua a partir da observação de que, em 

2009, ou seja, poucos anos após as reformas, a empresa Barcas S.A iniciou uma nova 

negociação com o Governo do Estado do Rio de Janeiro a fim de que este financiasse 

uma nova reforma das estações de Araribóia e Praça XV.  

O segundo problema diz respeito à política de financiamento do BNDES. O 

Banco deixou transparecer não ter tido controle efetivo sobre se seu financiamento 

atingiu o objetivo social que era esperado. Notadamente, não é razoável que sejam 

necessários seis anos (2002-2008) para a realização de duas reformas gerais nas 

principais estações do sistema. A reforma levada a cabo com os recursos do BNDES 

deveria ter resolvido os problemas centrais do transporte aquaviário em, no máxi-

mo, dois anos.  

O resultado desse conjunto de reformas influenciou, ainda que tardiamente, 

na melhoria da qualidade do serviço e, consequentemente, num aumento do núme-

ro de usuários a partir de 2008 (ano da efetivação das reformas e instalação dos no-
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vos catamarãs). O gráfico abaixo (fig. 21), que registra a evolução do número de pas-

sageiros na linha Rio de Janeiro – Niterói desde a década de 1970, apresenta a queda 

substancial do número de usuários ao longo das décadas. 

 

Figura 21: Número de passageiros transportados por dia na linha Rio de 
Janeiro – Niterói (1970-2010) 

No entanto, merecem registro dois momentos da história recente da gestão 

privatizada do serviço. A primeira é no ano de 1998, com um ligeiro aumento do 

número de passageiros, representando um efeito da privatização que acabara de se 

implementar carregada por um espírito de otimismo sobre o futuro do transporte 

aquaviário (tal conjuntura foi melhor explicitada no final do primeiro capítulo). O 

segundo momento sinaliza para uma inflexão mais substancial do número de passa-

geiros a partir de 2006, com a melhoria da qualidade do serviço, até 2010, quando 

começaram a ocorrer mais problemas na regularidade do serviço e, principalmente, 

com o aumento do valor das tarifas. 

Entretanto, esse momento de aparente recuperação da qualidade do transporte 

aquaviário de passageiros não se mostrou duradouro. A falta de regularidade no ser-
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viço prejudica rotineiramente os usuários e a responsabilidade por não haver hoje 

terminais adequados e um conjunto de embarcações novas que pudessem atender a 

todo o sistema é compartilhada entre os gestores do transporte aquaviário de passa-

geiros na Baía de Guanabara, uma vez que houve financiamento para isso. Ocorre 

que as reformas feitas não foram eficientes, a construção das embarcações atrasou 

sobremaneira e os recursos do financiamento não foram totalmente utilizados 

(ALERJ, 2009), expondo os erros de projeto, de concepção e de gerenciamento da 

empresa concessionária. No entanto, cabe registrar que esse conjunto de irregulari-

dades acima assinalado ocorre num contexto de monopólio do serviço e passa pela 

fragilidade da política pública reguladora não implementada efetivamente pela insti-

tuição regulatória, a AGETRANSP. 

3.3.3. A falta de regularidade e o aumento do tempo de viagem 

Segundo os dados da ANTP (2000), dentre os principais fatores que influenci-

am na escolha de um modal de transporte coletivo em detrimento de outros, desta-

cam-se a rapidez e regularidade das viagens. 

De acordo com relatos dos usuários mais antigos (coletados em entrevistas in-

formais), que, durante muitos anos, o horário de saída das embarcações servia como 

ponto de referência de pontualidade. Porém, quinze anos após a privatização, a 

afirmativa oposta seria mais adequada, uma vez que o desrespeito aos horários pas-

sou a ser constante.  

Analisando as deliberações da AGETRANSP sobre os atrasos das embarcações, 

observa-se que algumas linhas são particularmente prejudicadas pelos atrasos e pelo 

cancelamento de algumas viagens. O horário das 18h40 da linha Praça XV/Cocotá, 

por exemplo, dificilmente é respeitado. Como a mesma embarcação faz a viagem 

que sai às 17h30 de Paquetá para a Praça XV e o tempo de percurso nunca é inferior 

a 1h10, nem que o embarque e o desembarque acontecessem simultaneamente (o 

que não ocorre), haveria como garantir a saída no horário previsto. 
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O atraso na partida das embarcações foi a principal reclamação dos usuários 

em ligações para o Disque Denúncia Barcas16. De janeiro a março, o que inclui o pe-

ríodo das férias escolares, foram 161 reclamações, a maioria das quais referentes à 

linha Praça XV/Niterói/Praça XV. Também, de acordo com a pesquisa de satisfação 

realizada por Barcas S.A em 2007 pelo Instituto GPP, os índices que atingiram me-

nores médias em relação à qualidade do serviço, versavam sobre a pontualidade das 

embarcações. 

Os itens regularidade e eficiência, aliás, estão entre os mais desrespeitados no 

contrato de concessão de 1998. Além dos atrasos constantes, o tempo de viagem 

efetivamente gasto em algumas linhas é maior que o anunciado. Até mesmo as em-

barcações novas, que deveriam fazer o trajeto em 12 minutos, de acordo com denún-

cias dos usuários, muitas vezes levam até 18 minutos para a travessia Rio/Niterói, 

tempo próximo ao empregado pelas barcas antigas. 

Os usuários da Linha Cocotá, assim como os de Paquetá, estão entre os mais 

prejudicados do sistema. A mudança do terminal da Ribeira para Cocotá implicou 

um acréscimo de 15 minutos no trajeto. 

É importante ressaltar que, para os moradores de Paquetá, o transporte aqua-

viário é o único meio de acesso ao continente. E embora a Ilha do Governador tenha 

a opção do transporte rodoviário – a maioria por vans e kombis – trata-se de um 

bairro onde a opção marítima deveria ter prioridade. No entanto, para os dois tre-

chos são reservadas as embarcações mais antigas, mais lentas e, consequentemente, 

as que registram maiores problemas decorrentes da falta de manutenção ou de ma-

nutenção precária. 

Os atrasos representam um importante descumprimento do contrato de con-

cessão (fig. 22). No entanto, poucas são as multas aplicadas pela AGETRANSP sobre 

a empresa concessionária, expondo a fragilidade institucional desse ente regulador 

frente à força do monopólio da concessionária. 

                                                 
16

 Número de telefone disponibilizado pela ALERJ para que a população realizasse denúncias e recla-
mações durante o período de funcionamento da CPI das barcas em 2009. 
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Figura 22: Filas nas estações e reclamações de usuários sobre atrasos 

3.3.4. A política tarifária da empresa 

Reconhecidamente, dentre as questões urbanas, a da acessibilidade cresce em 

importância e gravidade e consome cada vez mais tempo, energia, espaço e dinheiro 

da parte do poder público e da população. Sua relação com o território é indissociá-

vel, sobretudo se associarmos a discussão da mobilidade urbana com a discussão 

dos fluxos no contexto da organização do espaço urbano. Nesse sentido, a política 

tarifária do transporte aquaviário da Baía de Guanabara revela-se como importante 

foco da análise da presente pesquisa. 

Uma das primeiras providências tomadas pelo governo estadual do Rio de Ja-

neiro quando da preparação das estatais para a privatização foi o chamado reali-
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nhamento das tarifas. Os subsídios foram gradativamente retirados durante o pro-

cesso pré-privatização e após a venda (como a receita dos novos concessionários 

advém basicamente das tarifas), os preços aumentaram substancialmente. 

Quando a empresa Barcas S.A assumiu o controle do sistema aquaviário, as 

passagens nos trechos Rio/Niterói e Praça XV/Ribeira passaram a custar R$ 0,90 e os 

moradores de Paquetá pagavam R$ 1,10. 

No entanto, quinze anos após a privatização, todas as tarifas foram reajustadas 

muito acima da inflação acumulada no período, sendo que os usuários dos trechos 

menos rentáveis foram mais prejudicados. Os passageiros da linha Cocotá/Praça XV 

pagavam, em 2009, 30% mais que os da linha Rio/Niterói e os de Paquetá 80% a 

mais.  

O contrato de concessão de 1988 apresentava um item denominado “Reajuste 

da Tarifa”, e, nesse item, encontrava-se definido como competência da 

Asep/Agetransp, homologar os reajustes e proceder à revisão e regulação das tarifas 

das linhas sociais, nas normas pertinentes no contrato.  

Sendo assim, a partir da consulta aos documentos e deliberações da Age-

transp, desenvolveu-se uma da tabela apresentando os reajustes anuais das tarifas 

das linhas sociais, praticadas entre 1998 e 2013. 

A tabela evidencia que houve reajuste ou revisão das tarifas das linhas sociais 

já a partir do segundo ano de vigência do contrato (1999). Contudo, não foi encon-

trada nos documentos da AGETRANSP nenhuma deliberação tratando de homolo-

gação de reajuste/revisão das referidas tarifas. Conforme pesquisa realizada em to-

das as deliberações da AGETRANSP sobre a empresa Barcas S.A, a primeira delibe-

ração de homologação de reajustes de tarifas ocorreu em 28 de dezembro do ano 

2000 (Deliberação 129/00). 

Tal fato sinaliza para mais um descumprimento importante às cláusulas do 

contrato de concessão, pois a empresa reajustou a tarifa sem a devida permissão 

concedida através de deliberações da agência reguladora. 

Cumpre chamarmos a atenção para a política tarifária de uma empresa que 

administra um serviço sob o regime de monopólio, ou seja, sem o equilíbrio propor-

cionado pela concorrência e beneficiada pela fragilidade da política reguladora. No 
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entanto, apesar das facilidades proporcionadas pelo monopólio e pela regulação ine-

ficiente, a empresa concessionária ainda argumenta apresentar instabilidade finan-

ceira, justificativa principal para o alto valor das tarifas, inviabilizando tarifas mais 

baratas. Segundo Justen Filho (2003): 

A exteriorização mais direta do risco do concessionário relaciona-se com a 
tarifa. O risco é "precificado" não apenas na acepção de comportar uma 
avaliação financeira, mas também no sentido de integrar-se no valor da ta-
rifa. Isso significa que, quanto maior o risco do concessionário, tanto mais 
elevada será a tarifa. A incerteza sobre os custos necessários à efetiva ob-
tenção dos benefícios pretendidos pelo empresário se traduz em custos de 
transação, o que significa que o empresário transfere para o preço as incer-
tezas e inseguranças que entranham sua atividade. Tal fato evidencia que a 
ampliação do risco do concessionário é incompatível com a realização do 
objetivo da tarifa módica (p. 19). 

Tabela 6: Evolução das tarifas praticadas pós-privatização para as linhas 
sociais (1998-2013) – Nota: * Tarifas da linha Paquetá em dias úteis. 

Ano Praça XV – Niterói Praça XV – Ribeira/Cocotá Praça XV – Paquetá* 

1998 R$ 0,90 R$ 0,90 R$ 1,10 

1999 R$ 1,00 R$ 1,05 R$ 1,25 

2000 R$ 1,20 R$ 1,20 R$ 1,65 

2001 R$ 1,30 R$ 1,35 R$ 1,70 

2002 R$ 1,50 R$ 1,50 R$ 2,00 

2004 R$ 1,85 R$ 2,25 R$ 2,90 

2005 R$ 2,00 R$ 2,50 R$ 3,30 

2006 R$ 2,15 R$ 2,75 R$ 3,65 

2007 R$ 2,36 R$ 3,10 R$ 4,25 

2008 R$ 2,50 R$ 3,40 R$ 4,70 

2009 R$ 3,05 R$ 5,47 R$ 5,25 

2010 R$ 2,75 R$ 3,95 R$ 4,60 

2011 R$ 2,80 R$ 4,00 R$ 4,75 

2012 R$ 4,50 R$ 4,50 R$ 4,50 

2013 R$ 4,80 R$ 4,80 R$ 4,80 

De acordo com as análises de Born (2011) o diagnóstico geral sobre a gestão 

do sistema de mobilidade urbana nas regiões metropolitanas e aglomerações urba-

nas no Brasil: 

Tem-se caracterizado, essencialmente, pela ausência de políticas de pro-
moção do transporte público dotadas de uma visão integrada e multimo-
dal, ou seja, ausência de coordenação dos diversos modos, potenciando as 
características tecnológicas de cada um, bem como a integração física e ta-
rifária (p. 161). 
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Essa análise vai ao encontro da insatisfação da maioria dos usuários do serviço 

com a alta tarifa cobrada atualmente (fig. 23). No Rio de Janeiro, o transporte aqua-

viário representa o modal com tarifa mais alta dentre todos os transportes coletivos 

da região metropolitana. E, segundo um levantamento realizado pelo jornal EXTRA 

as tarifas atualmente praticadas pelo transporte aquaviário na Baía de Guanabara 

estão entre as travessias mais caras em todo o mundo, considerando a relação entre 

o valor pago na tarifa (em R$) por km navegado (fig. 24). 

 

Figura 23: Usuários insatisfeitos com o preço das tarifas e a qualidade do 
serviço 

 

Figura 24: As travessias mais caras do mundo 

A figura abaixo (25), um panfleto distribuído livremente dentro do terminal 

aquaviário da Praça XV, representa a insatisfação dos usuários com a tarifa praticada 
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no ano de 2010 e com outras irregularidades da empresa, num quadro de total des-

gaste da qualidade do serviço. 

 

Figura 25: Panfleto de protesto contra as irregularidades da gestão e o preço 
da tarifa 

Na figura acima também podem ser observadas outras reivindicações dos 

usuários, dentre elas destacam-se a insatisfação com o monopólio do serviço e o 

pleito pela construção de um terminal aquaviário em direção ao município de São 

Gonçalo. Esse debate será melhor esclarecido nas próximas linhas. 

3.3.5. Construção de novos terminais 

Dentre os principais desafios para uma efetiva gestão das acessibilidades no 

território metropolitano do Rio de Janeiro encontram-se as condições deficientes de 

conexão técnica dos diversos modos, com poucas e mal ordenadas interfaces de 

transportes. E, conforme apresentado na introdução desse trabalho, o sistema de 

circulação aquaviária na Baía de Guanabara é reduzido diante de seu potencial, con-

tando apenas com quatro linhas regulares oficiais (fig. 26). 
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Figura 26: O atual sistema aquaviária de passageiros da Baía da Guanabara 

Essa condição chama atenção para a urgência de investimentos em mais op-

ções de conexões aquaviárias e intermodais. De acordo com o contrato de conces-

são, a empresa deveria por em operação, a partir da data de assinatura do contrato, 

sob pena de caducidade da concessão, as seguintes linhas com seus respectivos pra-

zos (tab. 7). 

A única linha efetivamente implementada foi a Praça XV – Charitas, em 2004. 

No entanto, ainda nos primeiros anos da concessão, o consórcio Barcas S/A abriu 

mão das linhas Magé/Guia de Pacobayba e Barra da Tijuca, alegando a inviabilidade 

da navegação no trecho (ALERJ, 2009), mas manteve o discurso garantindo a cons-

trução da estação em São Gonçalo. 
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Entre as novas linhas sociais a serem implementadas, a linha Rio de Janei-

ro/São Gonçalo revelava-se da maior importância por vários motivos: São Gonçalo é 

o segundo município mais populoso do estado e a implantação do Comperj17 trará 

alterações profundas em toda a região vizinha ao município e a Itaboraí, ampliando 

a necessidade de um transporte de massa. 

Tabela 7: Previsão de construção terminais aquaviários – Notas: * As 
embarcações da linha social devem contar com sistema de ventilação “natural” e 
reajuste anual de tarifas, obedecendo a regras estabelecidas no contrato. ** As 
embarcações seletivas são obrigatoriamente mais velozes e devem oferecer mais 
conforto no que se refere às poltronas, aos banheiros, ao nível de ruído e à 
refrigeração. As tarifas são livres, ou seja, a empresa pode cobrar o que julgar justo 
por elas, sem submeter-se às regras estabelecidas para reajuste das linhas sociais. 

Origem Destino Categoria Data prevista para operação 

Praça XV São Gonçalo Social* Fev. 2000 

Praça XV Guia de Pacobayba (Magé) Social* Fev. 2000 

Praça XV Barra da Tijuca Seletiva** Fev. 2001 

Praça XV Charitas (Niterói) Seletiva** Fev. 2001 

Outros fatores que justificam a construção de uma linha de transporte aqua-

viário para o município de São Gonçalo como alternativa de uma mobilidade urbana 

mais sustentável no contexto metropolitano, são: a Ponte Rio/Niterói sofrendo forte 

processo de saturação com constantes congestionamentos; o fato de que, 41% dos 

usuários do trecho Rio de Janeiro/Niterói são moradores do município de São Gon-

çalo (BARCAS AS, 2010), demonstram que a estação de barcas é estratégica para os 

moradores e para a economia de São Gonçalo. Merece destaque também a análise 

do IBGE (2010) apontando que, dentre todos os municípios brasileiros, São Gonçalo 

é o que registra maior volume de habitantes em movimentos pendulares. 

A empresa concessionária encomendou um estudo de viabilidade técnica e 

econômico-financeira da linha social para transporte de passageiros entre o Rio de 

Janeiro e São Gonçalo em 2001, que levantou as seguintes considerações: 

                                                 
17

 O Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj) está sendo construído no município de 
Itaboraí. Região Metropolitana do Rio de Janeiro vizinho do município de São Gonçalo. O megaem-
preendimento caracteriza-se como um complexo industrial, onde serão produzidos, numa mesma 
área industrial, derivados de petróleo e produtos petroquímicos de primeira e segunda geração. A 
estrutura logística externa inclui vias de acesso, emissário de efluentes, adutora, infraestrutura duto-
viária, linhas de transmissão entre outros equipamentos.  A implantação do Comperj faz parte do 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) do Governo Federal. 
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A avaliação da atratividade do empreendimento indicou que o projeto 
apresenta perspectivas favoráveis do ponto de vista econômico-financeiro. 
Ao se calcular a rentabilidade que pode ser esperada para a nova linha, fo-
ram encontrados indicadores que superaram as expectativas originais. Não 
se pode deixar de registrar que este empreendimento vem sendo deman-
dado pela população de São Gonçalo por várias décadas. Assim, em se tra-
tando dos aspectos sociais envolvidos, o projeto apresenta forte apelo soci-
al, na medida que seria criada uma nova alternativa para a travessia entre 
os dos lados da Baía de Guanabara (p. 82). 

Porém, no ano de 2008, ou seja, oito anos após a data prevista, o governador 

do estado do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, anunciava que no ano seguinte (2009) os 

moradores de São Gonçalo não precisariam mais se dirigir até Niterói para embarca-

rem ao Rio de Janeiro. Segundo suas palavras: 

Dá para entregar no último trimestre do ano que vem uma boa estação, 
bacana, em São Gonçalo. Barcas S/A alegaram algumas dificuldades, como 
a necessidade de dragagem em pontos da Baía de Guanabara. Mas, eu te-
nho recursos do Fecam (Fundo Estadual de Conservação Ambiental) para 
dragar, posso usar essa verba. Eles afirmam que a Prefeitura de São Gonça-
lo tem que integrar os ônibus. Concordo com eles também. É evidente que 
as linhas municipais têm que chegar até o terminal, mas não é tão compli-
cado, não são investimentos pesados. 

No entanto, apesar da importância estratégica e territorial da construção da 

estação aquaviária em São Gonçalo, diversos argumentos tem sido utilizados para 

justificar a não-implantação da linha até hoje, treze anos após o prazo previsto pelo 

Contrato de Concessão. Entre eles: a Prefeitura de São Gonçalo não chegou a algum 

consenso sobre o local a ser desapropriado para a instalação do terminal; a necessi-

dade de integração com o modal rodoviário; a necessidade de dragagem da baía de 

forma a garantir profundidade que permita a navegabilidade das embarcações e o 

projeto de instalação da Linha 3 do Metrô, que se tornou o projeto prioritário (e 

único) do governo do estado do Rio de Janeiro para a integração dessa porção leste 

da Baía de Guanabara ao núcleo metropolitano.   

 Por outro lado, a análise do monopólio da travessia da Baía de Guanabara 

também justifica o desinteresse do ponto de vista da gestão do serviço. Até 2012, 

conforme apresentado anteriormente, o principal acionista da concessionária tam-

bém era presidente da empresa 1001 (a principal transportadora de passageiros pelo 

modal rodoviário, que estabelecia linhas entre Rio de Janeiro, Niterói e São Gonça-

lo). E a partir de 2012, com a compra da maioria das ações pela CCR, o monopólio se 

complexificou e ampliou sua área de influência. Atualmente, a CCR controla a tra-
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vessia da Baía de Guanabara através dos transportes aquaviários (CCR Barcas) e ter-

restres (CCR Ponte), ambas vias de acesso utilizadas em grande parte por moradores 

do município de São Gonçalo. 

Esse conjunto de irregularidades apresentado nos itens acima sinaliza para o 

quadro de baixa qualidade do serviço oferecido atualmente pela concessionária. 

Analisando, em linhas gerais, a gestão política desse setor no contexto pós-

privatização, o que se observa é que as instituições envolvidas na gestão das acessi-

bilidades no território da Baía de Guanabara encontram ineficazes quanto à supera-

ção dos desafios técnicos, políticos e econômicos que se revelam como entraves à 

evolução qualitativa desse sistema de circulação. E ao encontro dessa análise, segue 

a afirmação de Dupuy: 

ao mesmo tempo em que as redes de transportes tem o potencial de soli-
darizar, de conectar, também tem de excluir: Os organismos de gestão da 
rede, quer se trata de gestão técnica, econômica ou jurídica não são neu-
tros, eles colocam em jogo relações sociais entre os elementos solidariza-
dos e aqueles que permanecem marginalizados. 

A fragilidade das instituições reguladoras se acentua frente à força do mono-

pólio altamente sofisticado da atual gestão do serviço aquaviário de transportes na 

Baía de Guanabara. De todos os problemas acima assinalados, todos eles estão rela-

cionados ao desrespeito quanto ao contrato de concessão. Tal monopólio fortalece a 

empresa economicamente enquanto causa profundos prejuízos aos usuários. As ir-

regularidades também acentuam o desacordo entre discurso e prática dos agentes 

diretamente envolvidos na gestão do serviço. Sobre esse desacordo destaca-se a cita-

ção de Silva (2007): 

No período atual de “transição”, comumente concebido como “do moderno 
para o pós-moderno”, ou ainda como período “técnico-científico e infor-
macional”, a distância entre a teoria professada pelos gestores espaciais e as 
práticas efetivas das políticas públicas desvenda contradições entre os dis-
cursos e as políticas oficiais que deixam “órfãos” agentes diversos que acre-
ditam e apoiam as mudanças. Variados estudos nacionais e internacionais 
relatam o fato de instituições públicas e privadas mudarem com rapidez os 
seus discursos, a fim de se adaptarem às transformações que ocorrem nos 
processos produtivos e na gestão de suas atividades e que afetam, direta-
mente, o espaço geográfico. (p. 241, grifos nossos) 

Sendo assim, a natureza contraditória da gestão atual do transporte aquaviá-

rio de passageiros na Baía de Guanabara caracteriza-se por sua ineficiência logística, 

sua ingerência financeira e sua privilegiada condição política (beneficiada pela regu-
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lação ineficiente que amplia a força do monopólio), e provoca reflexos diretos no 

território. Dentre esses reflexos destaca-se a emergência de outras formas e estraté-

gias de acessibilidade em lugares que não se encontram assistidos pelo sistema regu-

lar de transporte aquaviário. Esse fenômeno territorial será o objeto de análise do 

próximo capítulo. 

4. Da crise da mobilidade urbana à emergência do transporte clan-

destino: o exemplo das estratégias de acessibilidades no leste metropoli-

tano  

Nos dois capítulos anteriores, analisamos, respectivamente, a estruturação dos 

monopólios na gestão do transporte aquaviário de passageiros na Baía de Guanabara 

e as principais irregularidades praticadas pela empresa concessionária, atualmente 

responsável pela gestão do serviço, num contexto de fragilidade das políticas e insti-

tuições regulatórias do Estado.  

Em linhas gerais, observa-se que o monopólio da gestão no setor constitui um 

fator decisivo para a baixa qualidade do serviço, principalmente nas últimas duas 

décadas. As condições atuais desse modelo de transporte coletivo caracterizam-se 

pelos constantes atrasos nos horários de chegada e partida das embarcações, o que 

provoca grandes filas nos terminais, pelas altas tarifas, superlotação no interior das 

barcas e pelo número reduzido de linhas regulares e terminais em torno da Baía de 

Guanabara.  

Com efeito, diante do fato do Estado e da empresa concessionária oferecerem 

conectividades limitadas ao serviço de transporte aquaviário de passageiros no con-

texto do sistema de circulação metropolitano, crescem as chamadas estratégias de 

acessibilidade, que emergem das necessidades mais emergenciais de deslocamentos 

das pessoas da forma mais eficiente e veloz quanto for possível, reduzindo as distân-

cias, obstáculos e descontinuidades impostas pelo território. Sendo assim, a lógica 

desses deslocamentos não necessariamente será coincidente com a lógica desejada e 

planejada pela “inteligência gerencial” da empresa que administra o serviço atual-

mente. Dentro desse contexto, a presente pesquisa identificou que cresce o número 

de embarcações de transporte aquaviário clandestino para localidades onde existem 
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determinadas demandas de passageiros, mas não são contemplados pela oferta do 

serviço regular, legal e formal oferecido pela empresa que controla oficialmente as 

travessias e detém o monopólio das acessibilidades nas águas da Baía de Guanabara. 

Tal fenômeno traz em si uma gama de reflexões que precisam ser inseridas e consi-

deradas na agenda dos estudos em gestão territorial e alguns aspectos conceituais 

merecem ser explicitados para se ter uma visão do “pano de fundo” que se acredita 

permear o problema dos transportes clandestinos, independente do tipo de veículo. 

Segundo Pereira (2000): 

Como clandestino pretende-se considerar todo aquele que faça serviços re-
gulares de transporte, burlando a regulamentação local, ou usando subter-
fúgios, tais como os fretamentos. Este enfoque deve-se ao reflexo que cau-
sam sobre o sistema regular, fazendo com que este – submetido a tarifas – 
acabe sendo responsável pelo transporte dos grupos menos favorecidos, 
com reflexos sobre sua qualidade (p. 27). 

O mesmo autor também argumenta: 

Transporte clandestino é o serviço realizado (ainda que parcialmente co-
berto pelas normas do regulamento e por operadoras legalmente constitu-
ídas), por cooperativas, por empresas e veículos de denominação diferente 
(por exemplo, transporte fretado) que se superpõe a serviços regulamenta-
dos e de características semelhantes. Tal tipo de transporte poderá ocorrer 
tanto em nível urbano, quanto em metropolitano, intermunicipal ou inte-
restadual (PEREIRA, 2000, p. 30). 

Nesse sentido, o fenômeno a ser estudado nesse terceiro capítulo é um dos re-

flexos territoriais que resultam da conjugação dos fatores analisados nos dois pri-

meiros capítulos, e o objetivo principal do capítulo que se segue consiste em relaci-

onar a emergência de fluxos clandestinos com o ritmo lento de investimentos no 

transporte regular de passageiros, tomando como exemplo as estratégias de acessi-

bilidade atualmente adotadas na porção leste da Baía de Guanabara através do 

transporte aquaviário clandestino entre São Gonçalo e a ilha de Paquetá. 

M. Santos (1996) chama a atenção para a dimensão territorial das articulações 

entre Estado e agentes privados na busca do ordenamento das atividades humanas, 

apresentando as ressalvas de que nem sempre esse ordenamento desejado se mate-

rializa no território da forma como fora planejado, em função de outros agentes com 

força de ação e mobilização na escala local: 

O território como um todo se torna um dado dessa harmonia forçada entre 
lugares e agentes nele instalados, em função de uma inteligência maior, si-
tuada nos centros motores da informação. A força desses núcleos vem de 
sua capacidade, maior ou menor, de receber informações de toda natureza, 
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tratá-las, classificando-as, valorizando-as e hierarquizando-as, antes de as 
redistribuir entre os mesmos pontos, a seu próprio serviço. Essa inteligên-
cia das grandes empresas e dos Estados não é, porém, a única. Em níveis 
inferiores, o fenômeno se reproduz, ainda que com menos eficácia mercan-
til (p. 231). 

Portanto, antes de avançar na discussão sobre as estratégias de acessibilidade 

envolvendo o transporte aquaviário clandestino na Baía de Guanabara, torna-se im-

portante examinar, numa escala mais ampla e em linhas gerais, a atual crise da mo-

bilidade urbana nas metrópoles brasileiras e latino-americanas. Essa crise, notada-

mente acentuada pela priorização quase exclusiva do modelo rodoviário de circula-

ção, adotada em ampla escala por diversos Estados ao longo do século XX, se consti-

tui como um dos principais fatores responsáveis pela emergência do transporte 

clandestino nos diferentes modos coletivos de transporte urbano. 

4.1. A crise de mobilidade urbana nas metrópoles latino-americanas e as 

especificidades da RMRJ 

As grandes cidades dos países com as marcas do subdesenvolvimento ainda la-

tentes são claramente identificadas pelas condições inadequadas de deslocamento 

de pessoas e mercadorias. Além das más condições de transporte coletivo e dos ín-

dices recordes de acidentes de trânsito, já amplamente documentados, surgiram-se 

e agravaram-se recentemente os problemas de congestionamento, poluição e queda 

da qualidade de vida, com enormes e crescentes impactos sobre a vida das pessoas e 

sobre as atividades sociais e econômicas. 

Essas condições resultam do processo de modernização das estruturas de cir-

culação brasileiras, bem como das decisões de políticas públicas tomadas ao longo 

de décadas, principalmente aquelas referentes aos sistemas de transporte urbano. 

A insatisfação quanto às condições atuais soma-se à preocupação em relação 

ao futuro, à medida que ocorrem, paralelamente, grandes transformações estrutu-

rais que poderão mudar as cidades e a demanda de transporte, com impactos impor-

tantes na qualidade de vida e no ambiente natural, especificamente no Rio de Janei-

ro, tomando como exemplo a preocupação com a sustentabilidade dos ecossistemas 

da Baía de Guanabara. 
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Esse contexto enseja a discussão sobre como a sociedade e o governo podem 

tratar da questão do transporte urbano e das condições de deslocamento de pessoas 

e mercadorias apresentando articulações diretas que se materializam no território. 

Como em todas as questões de políticas públicas, a tensão principal ocorre entre a 

busca da eficiência e a garantia da equidade, como objetivos conflitantes e as vezes 

contraditórios.  

No estado do Rio de Janeiro, e mais precisamente em seu núcleo metropolita-

no, deve-se destacar, ao lado do processo de industrialização, uma intensa terciari-

zação de sua economia alicerçada tanto na sua capacidade polarizadora de serviços e 

infraestruturas públicas, como na liderança da integração do comércio nacional com 

o mundial e, como a evolução do setor de serviços está ligada historicamente à in-

tensificação do processo de urbanização, pode-se observar que essa concentração no 

setor terciário teve, sempre ao lado do setor industrial, um destacado papel no pro-

cesso de metropolização do Rio de Janeiro (SANTOS, A., 2003). 

Como manifestação material no território, esse fenômeno se reflete na rede de 

cidades da RMRJ que se conecta a capital estadual como núcleo, que, por sua vez, 

faz parte de uma rede de cidades globais que se interligam pelos fluxos do comércio 

exterior. 

Neste sentido, tendo como pano de fundo a formação econômica da RMRJ, 

descrita no trabalho de A. Santos (2003), e a importância dos transportes coletivos 

na reestruturação dos territórios, é possível observarmos que os principais eixos de 

expansão metropolitanos de uma maneira geral, estão sobrepostos ao traçado das 

vias da metrópole fluminense, primeiramente das ferrovias e do sistema aquaviário, 

ambos no século XIX e, posteriormente, a partir do início do século XX dos grandes 

eixos rodoviários, excluindo algumas raras ramificações (SOUTHERN, 2007). 

A construção da malha ferroviária fluminense (a maior malha urbana do país) 

no século XIX, inserida na proposta do modelo agroexportador de desenvolvimento 

(AMADOR, 1992), voltada inicialmente para o transporte de mercadorias, marcou o 

início da expansão urbana para a porção oeste da RMRJ (sobretudo nos municípios 

da Baixada Fluminense), assim como o transporte aquaviário representou o princi-

pal vetor logístico de expansão da urbanização e consequentemente da metropoliza-
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ção da porção leste dessa região (destacando-se os municípios de Niterói e São Gon-

çalo). 

Com a passagem do século XIX para o XX e a modificação das relações inter-

nacionais agroexportadoras da economia brasileira, sobretudo após a segunda guer-

ra mundial, quando o modelo de desenvolvimento brasileiro passa a ser, notada-

mente, o industrial, no contexto de substituição de importações, favorecendo a ex-

pansão do processo de urbanização nas mais diversas partes do território nacional, a 

opção pela tecnologia rodoviária de transporte ganha grande destaque. Como des-

creve Southern (2007):  

O modelo econômico de cunho desenvolvimentista, orientado, dentre ou-
tros, já no governo Juscelino Kubitscheck, pela participação estratégica da 
indústria automobilística, acaba por priorizar principalmente a partir do 
Plano de Metas (1956/1961), o modelo rodoviário de transporte. Observa-se, 
desde então, a desativação de grande parte dos ramais ferroviários urba-
nos, e a construção de uma estrutura rodoviária que, no caso do Rio de Ja-
neiro, acompanhou, na sua maioria, a direção dos eixos ferroviários, se 
bem que com padrões diferenciados em função da alta capilaridade do sis-
tema de transporte rodoviário (p. 45). 

Parte do mesmo fenômeno, o sistema aquaviário de transporte também expe-

rimentou o início de um processo de crise a partir da priorização do sistema rodovi-

ário como principal, e quase exclusivo sistema de circulação a receber investimentos 

e obras em infraestrutura no contexto do planejamento de transportes brasileiro.  

Portanto, o que se busca reforçar através desta análise é que o sistema de cir-

culação representa um papel fundamental para a configuração e estruturação da 

RMRJ. Percebe-se que as diferentes fases da evolução do sistema de transportes são 

fortemente relacionadas com o modelo de desenvolvimento, ou, nas palavras de 

Acselrad (2001) com “os conceitos constituintes dos projetos de futuro” adotados 

pelos agentes modeladores do espaço urbano, sobretudo dos planejadores e gestores 

públicos. 

No modelo agroexportador, por exemplo, as ferrovias e o transporte aquaviá-

rio tiveram um papel fundamental ao propiciar a ligação das fazendas produtoras 

(sobretudo de cana de açúcar e café) do interior ao porto na capital. Esses meios de 

transporte, portanto, representavam a técnica mais avançada em termos de circula-

ção para o referido contexto espaço-temporal (MARAFON; RIBEIRO, 2011). 
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Com a evolução do processo de industrialização brasileiro, portanto, princi-

palmente a partir da segunda metade do século XX, o modelo urbano-industrial de 

desenvolvimento, ao demandar uma maior integração e fortalecimento do mercado 

nacional, ou seja, uma nova necessidade de conexão, associado à função estratégica 

da indústria automobilística, sinaliza para o transporte rodoviário como o mais ca-

paz de suprir, com menores custos e num menor prazo, os requisitos demandados 

pela conjuntura político-econômica vigente (SOUTHERN, 2007). 

Estas distintas “fases” imprimiram uma particularidade ao sistema de circula-

ção da RMRJ nas suas dimensões econômicas, geográficas e infraestruturais, confi-

gurando uma paisagem de superposição de camadas formadas em lógicas de acumu-

lação distintas que convergem para uma malha atual fundamentalmente rodoviária 

em detrimento dos outros modos. E, devido a esse aspecto, o caso dos transportes 

na RMRJ é ilustrativo. 

A metrópole do Rio de Janeiro apresenta uma extensa malha ferroviária desa-

tivada ou subutilizada ao lado de rodovias saturadas de automóveis e o transporte 

aquaviário de passageiros funcionando muito aquém de suas potencialidades, ao 

lado dos quilômetros de congestionamento da Ponte Rio-Niterói. Essa configuração 

caracteriza o grave problema de mobilidade urbana nas grandes metrópoles brasilei-

ras. Segundo uma análise de Ribeiro e Rodrigues: 

As metrópoles brasileiras têm enfrentado nos últimos anos uma crise de 
mobilidade urbana, com grandes congestionamentos, aumento do tempo 
de locomoção e perdas econômicas […] esse problema é resultado, sobre-
tudo, da opção pelo transporte individual em detrimento das formas cole-
tivas e da falta de planejamento do poder público. A realidade na maioria 
das nossas 15 metrópoles é que o número de automóveis aumentou em 66% 
entre 2001 e 2010, enquanto a população cresceu por volta de 10,7%. (p. 1, gri-
fo nosso) 

Observa-se, no caso do sistema de transportes da RMRJ que as infraestruturas 

pretéritas, “rugosidades” nos dizeres de M. Santos (1996), como as estações de trem 

e barcas desativadas, foram, em sua maioria, descartadas do atual projeto de mo-

dernização do território metropolitano do Rio de Janeiro. No entanto, as conexões 

intermodais de transporte se levantam como necessidades emergenciais para se al-

cançar uma mobilidade urbana mais sustentável para o sistema de circulação da 

RMRJ num horizonte dos próximos 10 a 20 anos.    
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Porém, o caráter essencialmente rodoviário do Rio de Janeiro é evidenciado a 

partir de meados do século XX. São as principais rodovias que cortam a RMRJ, ob-

servadas com maior detalhamento na figura 27, que definem os eixos de expansão 

metropolitana (BR-101S, BR-101N, BR-116 e BR-040)18 e representam um dos requisi-

tos locacionais de conexão interestadual (Rio de Janeiro, Espírito Santo, São Paulo, e 

Minas Gerais respectivamente), que buscam proporcionar uma maior eficiência 

econômica para a atração de atividades ao contexto metropolitano (MARAFON et 

al, 2011),  (SANTOS, M., 2003; SOUTHERN, 2007).  

 

Figura 27: Mapa das rodovias federais e estaduais do estado do Rio de Janeiro 

Neste sentido, é possível se observar na RMRJ quatro grandes eixos rodoviá-

rios que, ao longo do tempo se evidenciaram na estruturação do tecido metropolita-

no e sua área de influência, apresentando uma maior expressão nos deslocamentos 

pendulares, como nos descreve Magalhães (2006) sobre os deslocamentos na RMRJ: 

                                                 
18

 BR-101 (Avenida Brasil); BR-040 (Rodovia Washington Luís) e BR-116 (Presidente Dutra). Destaca-se 
ainda o, já em construção Arco Rodoviário Metropolitano, que ligará o porto de Itaguaí ao município 
de Itaboraí visando constituir um grande corredor de circulação às atividades do Complexo Petro-
químico do Rio de Janeiro [COMPERJ], que será outra grande rodovia de grande importância para a 
expansão da região metropolitana do Rio de Janeiro. 
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Ao se analisar a mobilidade intrametropolitana, verificou-se a predomi-
nância dos deslocamentos pendulares (periferia-núcleo e periferia-
subnúcleo) que, por sua vez aponta, de maneira geral, para a continuidade 
do grande desequilíbrio entre a capacidade de geração de renda e empre-
gos entre a capital e seu entorno periférico. Vale lembrar que é nesta região 
onde se localiza o município com mais deslocamentos pendulares dentre 
todos os 5.561 municípios brasileiros – o município de São Gonçalo, com 
aproximadamente 140.000 pessoas se deslocando diariamente (IBGE 2003), 
principalmente para os municípios de Niterói (subnúcleo) e Rio de Janeiro 
(núcleo) (p. 201). 

Porém, os quatro grandes eixos rodoviários da RMRJ apresentam, ao longo de 

quase quatro décadas, uma estrutura de expansão urbana notadamente radial, que 

remete a uma tendência de um maior dinamismo econômico no núcleo metropoli-

tano e de uma concentração relativamente maior das moradias em sua periferia, 

configurando um padrão de deslocamentos pendulares do tipo periferia – núcleo, 

quando o motivo é trabalho e o padrão é do núcleo dispersando-se para as periferi-

as, quando a situação é a volta para casa (RICHARDSON, 1975). Os sistemas ferrovi-

ários e aquaviários (conforme foi analisado anteriormente) reproduzem esse padrão 

radial e não reticular. 

Esta malha, portanto, formada por estes quatro eixos rodoviários, que une as 

aglomerações urbanas, concorre para a configuração do que se pode chamar de uma 

rede de cidades, articulando através da acessibilidade promovida pelas vias, algumas 

das principais metrópoles do país (SOUTHERN, 2007). 

Cabe destacar também, em linhas gerais, alguns empreendimentos significati-

vos dentro do novo contexto de reestruturação produtiva do estado do Rio de Janei-

ro, especificamente na RMRJ. 

O COMPERJ, como maior empreendimento industrial do estado do Rio de Ja-

neiro da atualidade (FIRJAN, 2011), imprime uma série de transformações que gra-

dualmente vão se materializando no território do leste metropolitano de da Baía de 

Guanabara, estabelecendo uma lógica baseada na viabilização logística de suas prá-

ticas produtivas. Para tanto, surgem intensas demandas de atualização / moderniza-

ção das infraestruturas de circulação a fim de contribuírem para a melhor fluidez e 

conectividade do empreendimento a suas principais funcionalidades. 

Assim, uma gama de investimentos em infraestrutura logística e de circulação 

torna-se necessária para dar suporte aos objetivos do grande empreendimento in-
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dustrial em seus processos de produção, circulação e consumo. No caso do COM-

PERJ, dois grandes empreendimentos de infraestrutura de circulação são exempla-

res, o Arco Rodoviário Metropolitano, que tem por objetivo conectar o Complexo 

Petroquímico no município de Itaboraí ao Porto de Itaguaí com maior eficiência e a 

nova construção viária que ligará a Baía de Guanabara ao COMPERJ já em fase de 

construção. A via rodoviária especial (fig. 28), que será construída entre os municí-

pios de São Gonçalo e Itaboraí, cumprirá uma importante função logística e estraté-

gica, transportar os matérias pesados (como reatores industriais com mais de 1000 

toneladas) até o COMPERJ. Esses materiais (que são importados) serão transporta-

dos através de embarcações e chegarão pela Baía de Guanabara, na costa oeste de 

São Gonçalo (onde será construída uma pequena marina no bairro de Itaóca) até o 

empreendimento industrial em Itaboraí. Essa via demandará um tipo de asfaltamen-

to específico para comportar o peso desses materiais sem apresentar maiores des-

gastes. 

Sendo assim, cabe à análise geográfica lançar luz sobre as lógicas modernizan-

tes para o Rio de Janeiro da atualidade e seus rebatimentos territoriais, buscando 

perceber as intencionalidades e prioridades das políticas públicas a fim de sinalizar 

para o caráter insustentável da gestão das acessibilidades na RMRJ. 

Nesse contexto, é necessário avançar na gestão do atual sistema de circulação 

da RMRJ, uma vez que são reconhecidas as experiências de limitações à sustentabi-

lidade urbana dos sistemas de circulação exclusivamente rodoviários, implicando 

diversas consequências no cotidiano dos usuários de transportes coletivos, como por 

exemplo, o tempo perdido com o deslocamento entre casa e trabalho, que podemos 

observar no gráfico a seguir (fig. 29). 

Sobre esse aspecto, Ribeiro e Rodrigues afirmam: 

Mais do que a perda de eficiência econômica, o colapso da mobilidade no 
Brasil provoca também limites a festejada diminuição das desigualdades 
sociais. A acessibilidade urbana precária assegurada pelos meios de trans-
portes coletivos e públicos ineficientes gera efeitos contrários aos ganhos 
de renda obtidos pelos trabalhadores pelo aquecimento da demanda pelo 
emprego: na metrópole do Rio de Janeiro, ao compararmos as rendas mé-
dias de trabalhadores semelhantes em termos de escolaridade, cor, sexo e 
tipo de ocupação, mas moradores em áreas com fortes diferenças de mobi-
lidade urbana, a diferença pode chegar a 22,8%! A razão está no fato de 
que, nesta e nas outras metrópoles brasileiras, há uma forte concentração 
de oferta de trabalho nas áreas centrais, ao mesmo tempo em que obser-
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vamos o crescimento da população moradora nas periferias. A disjunção 
entre espaços do emprego e da moradia é, sem dúvida nenhuma, incenti-
vada e agravada pela autolocomoção. Outra faceta deste problema é o 
crescente tempo despendido pelos moradores das metrópoles em seus des-
locamentos diários, fruto da desregulação e abandono do sistema de trans-
portes coletivos e públicos. 

 

Figura 28: Via especial para o COMPERJ 

Neste sentido, os projetos metropolitanos de integração entre os modais de 

transporte constituem-se como uma política pública emergencial para o planeja-

mento e gestão territoriais na RMRJ, pois, é dentro desse contexto de desarticulação 

entre os diferentes modais que desenha-se um quadro de acessibilidades limitadas 

(principalmente na chamada periferia metropolitana). Assim, duas possibilidades 

limitam as pessoas que não podem contar com o sistema regular de transporte: o 

transporte individual via automóvel e o transporte urbano clandestino.  

Kleiman (2011) avalia a grave crise verificada nas cidades dos países em desen-

volvimento em relação às condições de deslocamento das pessoas. Segundo o autor: 
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Apesar de todas as intervenções realizadas, estas condições permanecem 
insatisfatórias para a maioria, especialmente aqueles que não têm acesso 
ao transporte privado: as grandes cidades dos países em desenvolvimento 
apresentam baixos níveis dos serviços de transporte público, distribuição 
desigual de acessibilidade, altos índices de acidentes de trânsito (envol-
vendo principalmente os papéis mais vulneráveis como pedestres e ciclis-
tas), congestionamentos, poluição ambiental e invasão dos espaços habita-
cionais e de vivência coletiva por tráfego inadequado (p. 13) 

  

Figura 29: Pessoas segundo o tempo de deslocamento e população das 
metrópoles brasileiras 

Mesmo considerando que as grandes metrópoles naturalmente apresentam 

desafios à mobilidade urbana devido às altas taxas de concentração populacional, 

observa-se que a gestão política desses espaços consiste em fator decisivo para a 

qualidade do quadro das acessibilidades. A avaliação do autor se fundamenta e é 

ratificada a partir da análise comparativa proposta pelo gráfico apresentado abaixo 

(fig. 30): 

Como sinaliza Draibe (1993), as políticas de transporte urbano constituem 

instrumentos muito importantes para gerenciar o crescimento das cidades de forma 

eficiente e sustentável, mas com uma preocupação social clara: as políticas de trans-

porte podem ser usadas para “reduzir os graus de desigualdade” e para suprimir as 

tendências de reprodução intergeracional e espacial da pobreza. Portanto, essa con-

sideração reforça a preocupação com o avanço da gestão das acessibilidades no en-

torno da Baía de Guanabara em busca de horizontes mais sustentáveis no que se 
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refere à qualidade de vida e dos deslocamentos da população. Segundo Castiello e 

Scippacerola (1998): 

Quando se faz referência a “acessibilidade” esta expressa a capacidade de 
um lugar ser alcançado a partir de lugares com diferentes localizações geo-
gráficas e configurações sociais.  Em outras palavras, a acessibilidade seria 
a qualidade de deslocar-se de um ponto ou de uma área sem ou com redu-
ção de barreiras na comunicação dos componentes de um sistema espacial 
(p. 38). 

 

Figura 30: Tempo médio de deslocamento de casa para o trabalho em minutos 

Considerando a acessibilidade como sendo o acesso fácil a determinados lo-

cais, presume-se que a falta de acessibilidade no que se refere ao transporte coletivo 

está associada às distâncias percorridas. Deste modo, a pouca acessibilidade no 

transporte estaria relacionada, ao tempo excessivo de percurso de um trajeto, ou 

seja, da correlação espaço-tempo, pois os equipamentos coletivos nas cidades e me-

trópoles latino-americanas são segregados e plenos de desigualdades sociais, subme-

tendo os trabalhadores a um prolongamento de sua jornada pelo aumento dos tem-

pos de viagem moradia-emprego ou equipamentos coletivos-moradia. Com os mo-

dais de transporte hoje existentes no contexto urbano-metropolitano latino-

americano, e em especial no caso brasileiro, a camada de baixa renda principalmen-



Transporte aquaviário de passageiros na Baía de Guanabara 

Alan Gustavo F. Pacífico 

GeoPUC, Rio de Janeiro, v. 7, n. 13, p. 6-151, jul.-dez. 2014 

122 

te se desloca com importantes constrangimentos, e encontram importantes restri-

ções de mobilidade (KLEIMAN, 2011) 

Este é um traço em comum às metrópoles latino-americanas. A este impulso ao 

uso do automóvel particular tem-se em contrapartida a transferência da operação de 

transporte coletivo (ônibus, trens, barcas, metrô) da esfera pública para a privada, e 

uma atomização de operadores e deslocamentos por veículos comerciais leves (vans, 

kombis, microônibus) para pequeno número de passageiros com características de 

informalidade, com redução do papel do ônibus. A intensidade dos movimentos por 

automóveis privados expressa-se pelo percentual de seus deslocamentos, que já 

respondem em geral por ¼ das viagens/dia – 24% em Buenos Aires e Rio de Janeiro, 

22,4% na Cidade do México, chegando até 42% em Santiago, correspondendo ao 

aumento da taxa de motorização que é expressa pelo número de automóveis/100 

habitantes. Um maior número de automóveis particulares e a intensidade de seus 

deslocamentos implica numa autonomia individualizada de horários e trajetos 

“ponta-a-ponta”, mas trata-se de uma mobilidade seletiva (possível para quem tem 

renda para comprar e manter um automóvel). O transporte coletivo por ônibus nas 

metrópoles latino-americanas, por seu turno, cumpre papel de transporte ao de 

massa, ao invés do papel de auxiliar-alimentador do de massa como na Europa e EUA 

(KLEIMAN, 2011). Fazem linhas troncais, radiais, circulares, intermunicípios de 

metrópole, tendo uma grande frota e número de linhas para tentar atender a 

demanda (o que não conseguem). Em Buenos Aires são 365 linhas, em Santiago são 

8000 ônibus. Mas a combinação da redução do papel do Estado como operador de um 

sistema público de ônibus, a extinção de subsídios às tarifas, e a redução ou total 

desregulação do setor liberando a atividade conduzirá à redução dos deslocamentos 

por ônibus. A política de abertura a novos operadores conjugada a maior utilização de 

veículos próprios, causam decréscimo relativo de intensidade nos movimentos por 

ônibus (na Cidade do México passa de 39,4% das viagens em 1989 para 4,4% em 

1998), em Santiago atende 38% e em Buenos Aires 50%. A modalidade de transportes 

atomizada por veículos de baixa capacidade (vans, kombis e motos) ligados ao setor 

informal da economia, legal ou ilegal que introduz na rede viária uma miríade de 

movimentos flexíveis gerando fluxos superpostos aos dos ônibus e automóveis 



Transporte aquaviário de passageiros na Baía de Guanabara 

Alan Gustavo F. Pacífico 

GeoPUC, Rio de Janeiro, v. 7, n. 13, p. 6-151, jul.-dez. 2014 

123 

privados com intensidade, extensividade e penetração pela estrutura metropolitana 

formal e informal (na Cidade do México essa modalidade já abarca a maior parte dos 

deslocamentos 59,9%); em Santiago taxis coletivos operam 150 linhas.  

Essa adaptação das cidades à reorganização da oferta de transporte ocorre 

atualmente de várias formas, considerando as especificidades dos países e suas 

conjunturas econômicas e políticas. 

Observa-se, assim, um quadro que se desenha na América Latina de acentuação 

do uso do automóvel em diferentes tipos de veículos como meio de transporte e uma 

explosão que dispersa-os por uma gama de operadores informais de transporte 

coletivo.  Dois dos efeitos deste quadro são importantes para as metrópoles 

envolvendo a questão da fluidez de circulação e sua utilização distinta por classe 

social: o primeiro prende-se a que o impulso da quantidade de veículos, e, portanto 

de seus movimentos de deslocamentos, não será acompanhado no mesmo ritmo por 

investimentos de ampliação e modernização da rede viária conduzindo a entraves, à 

circulação demandada e necessária à economia e modo de vida e acentuando o 

quadro de insustentabilidade do ponto de vista ambiental. O segundo aponta para a 

maior possibilidade de movimentos intensos e extensos da camada de maior renda 

pelo uso do automóvel privado e de serviços de qualidade de ônibus exclusivo e vans 

dirigidas a determinados deslocamentos (diretamente das áreas residenciais ao 

trabalho, ao lazer, ao consumo), e os constrangimentos da mobilidade aos que não 

possuem o veículo privado que dependem para seu deslocamento do ônibus ou vans, 

kombis e motos. Neste segmento autores apontam diferenciações entre os que  tem 

alguma  acessibilidade a serviços regulares e aqueles que só contam com transporte 

informal (legal ou ilegal) mais inseguros e menos apropriados, como kombis e motos 

(Figueroa 2005). 

Mas, como aponta Kleiman (2011), a explosão da utilização atomizada do 

transporte clandestino (ônibus, kombis, vans e motos) corresponde à sua adequação 

ao papel de coordenar a interconexão da desconcentração do comércio, serviços e 

áreas residenciais, e destes pólos (concentrações) dos mesmos usos e funções, 

observados na estrutura das metrópoles latino-americanas. É dentro desse mesmo 

contexto que se insere o transporte clandestino entre a ilha de Paquetá e o município 
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de São Gonçalo (mais especificamente o bairro de Itaóca) guardando a especificidade 

dessa travessia ocorrer pelas águas da Baía de Guanabara. 

4.2. A linha clandestina de transporte aquaviário: Paquetá – São Gonçalo 

Apesar da concentração econômica e demográfica e do dinamismo apresentado 

pela RMRJ, essa constitui também um espaço híbrido, marcado por acentuadas dis-

paridades e contradições sociais evidenciadas pela distribuição desigual dos serviços e 

equipamentos urbanos e pela crescente demanda por habitação (RIBEIRO e 

O’NEILL, 2000).  

Como já foi apresentado anteriormente, o sistema regular de transporte aquavi-

ário de passageiros na Baía de Guanabara é bastante reduzido, contando com quatro 

terminais (Araribóia, Charitas, Ilha do Governador e Paquetá) que funcionam numa 

estrutura radial de ligação a um terminal central (Praça XV). Ou seja, não há interli-

gação entre os demais terminais a não ser com o da Praça XV. Em outras palavras, sig-

nifica que o sistema de transporte aquaviário do Rio de Janeiro não se constitui en-

quanto rede. E isso representa importantes restrições à acessibilidade das pessoas que 

dependem desse modelo. Por exemplo, caso um usuário que seja morador de Niterói 

necessite se deslocar até a ilha de Paquetá, ele precisa tomar uma embarcação em di-

reção ao Rio de Janeiro (Praça XV) para depois seguir uma segunda viagem até Paque-

tá, sendo necessário pagar duas tarifas.   

Essa limitação do sistema regular de transporte aquaviário, que não evoluiu ao 

longo dos anos pós-privatização, é mais um dos reflexos da baixa qualidade do servi-

ço prestado pela empresa concessionária, que, fortemente amparada no poder de seu 

monopólio sobre as travessias na Baía de Guanabara, não construiu as linhas previs-

tas no contrato de concessão.  

Sendo assim, seguindo o pragmatismo do conjunto de normas, leis e ordens, 

que regulam a vida em sociedade e, consequentemente, o deslocamento das pessoas e 

mercadorias, a empresa CCR detém o monopólio sobre o transporte de passageiros 

nas águas da Baía de Guanabara, seja através do transporte terrestre (Ponte Rio – Ni-

terói) ou do transporte aquaviário. No entanto, os trabalhos de campo realizados na 

porção leste da Baía de Guanabara, mas especificamente na costa leste do município 
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de São Gonçalo identificaram um fenômeno espacial que vai de encontro às perspec-

tivas de ordenamento territorial da empresa CCR Barcas e do próprio Governo do es-

tado do Rio de Janeiro. Diante das limitações do sistema aquaviário do transporte de 

passageiros, uma rota clandestina corresponde os desejos e necessidades de acessibi-

lidade da população não atendida pelo sistema regular, criando uma outra ordem de 

deslocamentos, localmente definida. Tal fenômeno encontra suporte nas palavras de 

Santos (1996) que, ao analisar as normas hegemônicas que ordenam o território, faz a 

seguinte ressalva: 

Mas também se criam ordens menos formais e até mesmo ordens infor-
mais onde as normas são recriadas ao sabor das conjunturas localmente 
definidas. Ao mesmo tempo, parcelas significativas do espaço geográfico, 
situadas sobretudo nas cidades (especialmente as grandes cidades dos paí-
ses subdesenvolvidos), escapam aos rigores das normas rígidas. Velhos ob-
jetos e ações menos informadas e menos racionais constroem paralelamen-
te um tecido em que a vida, inspirada em relações pessoais mais diretas e 
mais frequentes e menos pragmáticas, pode ser vivida na emoção e o inter-
câmbio entre os homens é criador de cultura e de recursos econômicos (p. 
232). 

Dentro desse contexto descrito por Santos (1996) foi construída uma linha de 

transporte aquaviário de aproximadamente 5 km de extensão, interligando o bairro 

de Itaóca em São Gonçalo e a ilha de Paquetá. Nesse sentido, cabe analisar a nature-

za e a “razão de ser” desses fluxos que justificam a existência da referida linha clan-

destina, mapeada na figura 31. 

4.2.1. O bairro de Itaóca (São Gonçalo) e suas insustentabilidades 

O bairro de Itaóca, embora esteja situado no distrito central de São Gonçalo, é 

um dos bairros mais pobres do município. A oferta de serviços e infraestruturas é 

visivelmente precária, tornando o bairro pouco articulado com as dinâmicas eco-

nômicas, políticas e culturais da área central do município. Segundo o plano diretor 

da cidade, praticamente inexistem redes coletoras de esgoto sanitário em operação 

no bairro. Também não há ruas asfaltadas, abastecimento regular de água, coleta de 

lixo e serviço adequado de transportes, com apenas uma linha de ônibus ligando o 

bairro ao centro da cidade de duas em duas horas. A área que o bairro ocupa no 

município pode ser visualizada no mapa da figura 32. 
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Apesar de o bairro apresentar uma grande extensão territorial, sua população 

não é tão expressiva. Isso ocorre porque o bairro possui algumas áreas de encostas 

que não foram ocupadas e, principalmente, por ter sido o local do antigo “lixão” de 

São Gonçalo. 

 

Figura 31: Mapa da linha clandestina Paquetá – Itaóca (São Gonçalo) – 
Elaborado por Alan Pacífico e Jaqueline Peluzo, a partir de dados coletados em 
campo, 2013. 

Em Itaóca, atualmente, vivem aproximadamente 3.917 habitantes (IBGE, 2010) 

e a paisagem predominante do bairro pode ser classificada como o que o geógrafo 

catalão Joan Nogué (2007) descreve como “paisagens residuais”19 (figs. 33 e 34), 

aquelas que se inserem em um novo contexto de exclusão social. Segundo o autor: 

                                                 
19

 De acordo com Nogué (2007), as paisagens residuais são expressão dos processos de urbanização 
difusa, da industrialização e/ou da metropolização, constantemente presentes nas periferias metro-
politanas. São os resíduos das paisagens centrais, e assim se tornam irrelevantes e invisibilizadas por 
uma lógica territorial hegemônica pautada numa concepção de paisagem com absoluta fundamenta-
ção estética. 
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A definição mais habitual de exclusão social trata do resultado de proces-
sos e/ou fatores que impedem o acesso de indivíduos ou certos grupos à 
participação na sociedade civil. A ênfase atual vai mais além dos indicado-
res convencionais da pobreza (essencialmente econômicos) e incorpora 
aspectos tais como o acesso à justiça, ao mercado de trabalho e aos proces-
sos políticos, incidindo sempre no isolamento social e espacial destes indi-
víduos (p. 17). 

 

Figura 32: Mapa do município de São Gonçalo – Bairro de Itaóca em destaque. 
Fonte: Prefeitura Municipal de São Gonçalo/ Google, 2013. 

 

Figura 33: Paisagem predominante do bairro de Itaóca (São Gonçalo) 
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Figura 34: Paisagem predominante do bairro de Itaóca (São Gonçalo) 

No entanto, dentre as principais marcas e matrizes da paisagem de Itaóca 

estão o seu “lixão”20, que impôs uma dinâmica específica para o bairro. Negar a 

relação entre o bairro e o aterro sanitário seria negligenciar um dos maiores agentes 

das transformações socioespaciais dessa localidade, sobretudo considerando 

algumas mudanças recentes e seus reflexos territoriais, apresentados a seguir.  

Assim como aconteceu no aterro sanitário de Gramacho, em Duque de Caxias, 

na Baixada Fluminense, o aterro sanitário oficial de São Gonçalo (Itaóca) teria de ser 

desativado após a lei nacional de resíduos sólidos entrar em vigor. A nova legislação, 

sancionada em 2010, determinava que o tratamento de lixo fosse realizado pelo ente 

federativo municipal e, em 2012, o aterro sanitário de Itaóca foi oficialmente 

desativado (fig. 35). No entanto, após mais de um ano do “encerramento” das 

atividades do aterro sanitário, diversos caminhões continuam despejando 

clandestinamente toneladas de lixo naquela região. 

Além da ineficiente fiscalização do Instituto Estadual do Ambiente, que não 

conseguiu impedir a entrada dos caminhões de lixo depois da suposta desativação, 

há ainda a contaminação da Área de Proteção Ambiental (APA) de Guapimirim pelo 

chorume proveniente do lixão, que segue, clandestinamente, em atividade. Trata-se 

                                                 
20

 Aterro sanitário oficial de São Gonçalo, em funcionamento regular até fevereiro de 2012. 
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de um dano ambiental ao longo de oitenta quilômetros de manguezal numa extensa 

face relativamente preservada da Baía de Guanabara (MELO, 2012). 

 

Figura 35: Catadoras de lixo em meio aos animais no aterro de Itaóca após sua 
desativação 

Diferente do que se encontra previsto na lei nacional de resíduos sólidos, em 

São Gonçalo, não houve criação de nenhum polo de reciclagem para empregar os 

catadores daquele aterro sanitário. Além disso, também não houve pagamento de 

indenizações como ocorreu em Gramacho21. Em função disso, dos mais de 700 

habitantes que viviam do lixão, cerca de 200 construíram pequenos barracos para 

viver nas proximidades do trabalho (fig. 36). 

O aterro sanitário de Itaóca existe há 40 anos e a população de seu entorno 

tornou-se dele dependente. Diante do quadro de inclusão precária, instaurado nessa 

localidade, marcada pela ausência de políticas públicas fundamentais à qualidade de 

vida, muitos moradores do bairro encontram no aterro as suas principais possibili-

dades de reprodução social. Além de retirar daquele amontoado de lixo material 

                                                 
21

 Em Duque de Caxias, cada catador recebeu R$ 14 mil, além de uma remuneração mensal que será 
paga ao longo de 15 anos. Em Itaóca, no entanto, dos 786 catadores apenas 248 serão "beneficiados". 
O grupo escolhido dentre os catadores receberá uma ajuda de custo de R$ 200 durante quatro meses 
(MELO, 2012). 
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reciclável para a venda, todo o grupo também garimpava alimentos para sobrevivên-

cia até a desativação do lixão, ocorrida em 2012. 

 

Figura 36: Barracos construídos nas imediações do aterro sanitário de Itaóca 

 Sendo assim, a desativação do aterro sanitário provocou, necessariamente, 

uma série de alterações no modo de vida dos moradores do seu entorno, ressignifi-

cando as relações dessa comunidade com o seu território e impondo novas dinâmi-

cas de manutenção da sua sobrevivência, incluindo aí a busca por outros nichos de 

inserção no mercado de trabalho.  

Nesse contexto, a discussão sobre sustentabilidade, inserida no contexto in-

terpretativo proposto por Sachs (2002) mostra-se como importante ferramenta para 

a avaliação de políticas públicas. Segundo o autor, a sustentabilidade é composta 

por diversas dimensões que precisam ser considerados critérios básicos para o de-

senvolvimento de propostas de intervenção territorial, dentre elas: 

A sustentabilidade ecológica: que consiste basicamente na preserva-
ção de recursos renováveis e na limitação do uso dos recursos não 
renováveis. A sustentabilidade ambiental: que envolve o respeito e a 
ênfase da capacidade de autodepuração dos ecossistemas naturais. 
A sustentabilidade territorial: diminuição da assimetria na aplicação 
dos investimentos públicos entre áreas urbanas e não urbanas, con-
servando a biodiversidade. A sustentabilidade econômica: desenvol-
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vimento econômico intersetorial equilibrado, apresentando capaci-
dade de modernização contínua dos instrumentos de produção e a 
sustentabilidade social: razoável homogeneidade social (redução das 
desigualdades), pleno emprego com qualidade de vida decente, 
igualdade no acesso aos recursos e serviços sociais (p.32, grifos do 
autor). 

Analisando a realidade atual do bairro de Itaóca, observa-se que a lei nacional 

dos resíduos sólidos, não há dúvida, revela-se como uma importante medida política 

para a redução dos impactos ambientais causados pelos lixões em todo país. 

Especificamente no caso do aterro sanitário de Itaóca, o cuidado com os impactos 

ambientais se redobra, considerando a sua proximidade à APA de Guapimirim e à 

Baía de Guanabara. 

No entanto, a política pública deixa de ser “sustentável” à medida que apresen-

ta desarticulações e descontinuidades entre a atividade-fim a ser desempenhada por 

cada ente federativo. Sendo assim, desenha-se a seguinte situação: a determinação 

federal (exigindo o cumprimento da lei de resíduos sólidos) garante a sustentabili-

dade ecológica e ambiental. Mas a administração local não oferece as condições ne-

cessárias para a sustentabilidade territorial, econômica e, sobretudo para a susten-

tabilidade social. A situação ainda se agrava devido à fiscalização ineficaz do órgão 

ambiental estadual (INEA) sobre as atividades que ainda persistem na área do aterro 

desativado.  

Sobre a natureza contraditória que o discurso da sustentabilidade pode assu-

mir, destaca-se a contribuição de Guimarães (1997), ao afirmar que “é preciso exami-

nar as contradições ideológicas, sociais e institucionais do próprio discurso da sustentabili-

dade, bem como examinar suas distintas dimensões para transformá-las em critérios objeti-

vos de política pública, fugindo assim, ao nível da pura retórica” (p. 17). 

Sendo assim, aquela população que garantia seu sustento nas funções 

envolvendo a coleta de lixo se encontram diante de duas alternativas: seguir 

trabalhando clandestinamente no aterro, assumindo os riscos de tamanha 

irregularidade ou buscar outra atividade profissional a fim de assegurar sua 

“sustentabilidade social” (SACHS, 2002).  
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Mas, como já foi assinalado anteriormente, Itaóca é um bairro com um dos 

menores indicadores sociais de todo o município e que possui poucas 

infraestruturas que o interligue de maneira satisfatória ao centro da cidade.  

E é assim, que a ilha de Paquetá, distante 5 km da costa de São Gonçalo, torna-se 

um destino preferencial para a população de Itaóca em busca de empregos, criando-

se uma demanda de fluxos de pessoas de Itaóca em direção à Paquetá. 

4.2.2. A Ilha de Paquetá: novas dinâmicas em um polo turístico decadente 

Apesar da grande proximidade com o município de São Gonçalo, em 1975, com 

a fusão dos estados da Guanabara e do Rio de Janeiro, a ilha passou a pertencer à 

cidade do Rio de Janeiro. 

Tradicionalmente, a ilha constituiu-se em um polo abastecedor da cidade do 

Rio de Janeiro, com os produtos oriundos, principalmente, da Fazenda São Roque. A 

coleta de mariscos e a atividade de pesca também destacavam-se no período 

colonial.  

A ocupação da ilha adensou-se a partir das frequentes visitas de dom João VI e 

do estabelecimento da linha regular de barcas, a partir de 1838. 

 A partir da grande divulgação obtida através do romance “A moreninha”, 

de Joaquim Manuel de Macedo, publicado em 1844, que se tornou um best-seller na 

corte, à época, a ilha registrou um aumento substancial no número de visitantes, 

que, atraídos também pela devoção a São Roque, garantiram à ilha a feição de 

polo turístico da cidade do Rio de Janeiro. Assim, ao longo do século XX, a atividade 

econômica predominante na ilha passou a ser a turística.  

No, entanto, a partir da década de 1970, com a construção da Ponte Rio – 

Niterói, ampliando as acessibilidades entre a cidade do Rio de Janeiro e a região dos 

lagos, somada à queda da qualidade da água das praias de Paquetá em função da 

poluição na Baía de Guanabara, sua atividade turística apresentou gradual declínio, 

impactando na desvalorização imobiliária da ilha e numa crise econômica dos 

principais empreendimentos turísticos da Paquetá. 

A população atual da ilha é de 3.361 habitantes que, em sua maioria, trabalham 

e estudam no centro da cidade do Rio de Janeiro, ou em outros municípios da RMRJ. 
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Parte dos empregos existentes na ilha são no setor público, em órgãos como 

a Comlurb, a Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro, a Fundação 

Parques e Jardins, escolas e outros. Mas a maioria dos postos de emprego encontra-

se em atividades voltadas ao turismo, como hotéis, bares, restaurantes que ainda 

prevalecem, e atividades de passeio, como aluguel de bicicletas, caiaques e 

pedalinhos e a travessia da ilha feita em charretes (fig. 37). Os trabalhos de campo 

identificaram que essas atividades são as principais realizadas pelos moradores de 

Itaóca que realizam o movimento pendular até a Ilha de Paquetá. 

 

Figura 37: O aluguel de bicicletas: uma das principais atividades do turismo 
remanescente na ilha 

À população fixa, somam-se os veranistas que têm casa na ilha e que vêm 

com a família nos finais de semana ou férias. Avalia-se que, pelo menos, 50% dos 

domicílios da ilha sejam de veranistas. São aproximadamente 2.200 domicílios (en-

tre moradores e veranistas), distribuídos em quarenta ruas, doze praças e dois par-

ques públicos (fig. 38). 

Dentro desse contexto, marcado por estratégias de sobrevivência e de 

acessibilidade no uso do território, foram criados os nexos necessários para a 

construção de uma linha de transporte aquaviário ligando os dois pontos com suas 

respectivas necessidades. Paquetá, necessitada de uma mão de obra para suprir as 

atividades de sua remanescente estrutura turística (uma vez que a maioria dos 
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moradores de Paquetá trabalha no continente) e Itaóca, com uma população 

buscando novas alternativas de inserção no mercado de trabalho 

(fundamentalmente após a desativação do aterro sanitário).  

 

Figura 38: Principais serviços e atrativos turísticos da ilha de Paquetá 

A referida linha funciona diariamente, inclusive nos finais de semana, em 

horários regulares, apresentando um fluxo médio de 300 passageiros transportados 

por dia.  

As viagens duram um pouco menos de 20 minutos e algumas embarcações são 

utilizadas apenas para o transporte de mercadorias. A linha se constitui como a 

travessia mais curta entre o continente e a ilha de Paquetá. As embarcações 

utilizadas são antigas lanchas de resgate da CONERJ, vendidas por Barcas S.A, e 

possuem capacidade de transportar até 80 passageiros.  

As tarifas são cobradas no valor de R$ 4,00 (2012) para as viagens regulares, 

porém a “empresa” também realiza passeios turísticos pelas ilhas da Baía de Guana-

bara e em horários extras, agendados através de negociação (fig. 39). Um cais im-

provisado foi construído em Itaóca a fim de dar suporte aos passageiros que embar-

cam e desembarcam nas lanchas clandestinas (fig. 40). Já em Paquetá, o embarque e 
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desembarque de passageiros ocorre a menos de 50 metros da estação regular das 

barcas, na praça principal da ilha (fig. 41). 

 

Figura 39: Panfleto de divulgação dos serviços de transporte aquaviário São 
Gonçalo – Paquetá 

A análise das estratégias de acessibilidade no leste metropolitano reforçam as 

considerações desenvolvidas por Pereira (2000) ao afirmar que as motivações para a 

emergência dos transportes clandestinos podem ser resumidas através dos seguintes 

aspectos: a) Cobram mais barato, pois não sendo regularizados, não pagam vários 

impostos, utilizam veículos mais antigos e econômicos, não seguem legislação 

trabalhista e não sofrem fiscalização efetiva, ou seja, não têm as mesmas 

responsabilidades dos operadores regulares; b) Transportam mais diretamente os 

usuários entre a origem e o destino, com menos sobrecarga nos picos; e c) Fazem 

um serviço mais “pessoal” e próximo do usuário, baseado em relações de boa 

vizinhança, conhecimento e parceria. 
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Figura 40: Estrutura construída em Itaóca (São Gonçalo) para embarque e 
desembarque das lanchas 

 

Figura 41: Lancha clandestina embarcada na Praça de Paquetá a espera de 
passageiros, ao fundo estação da CCR Barcas 

No entanto, comprovadamente, o usuário escolhe um modo ou sistema de 

transporte em função de algumas condicionantes objetivas, esclarecendo o porquê 
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dos transportes clandestinos ganharem maior destaque. Estes, notadamente, são 

serviços mais: 

 convenientes à demanda, ou seja, suas rotas se aproximam mais dos desloca-
mentos de origem e destino dos usuários; 

 confiáveis e regulares, pois seus horários de partida e chegada são conhecidos 
daqueles que os utilizam; 

 confortáveis, transportando quase sempre passageiros sentados ou poucos em 
pé, em relação aos regulares; 

 rápidos, uma vez que estão mas próximos do “porta-a-porta” e não dependem 
de captação intermediária da demanda; 

 baratos, mesmo com todas as explicações sobre irregularidades fiscais, a 
questão objetiva é esta: custam menos. 

Ou seja, se existe demanda para o transporte clandestino, algo está faltando 

no regular. Avançar na gestão das acessibilidades implica em racionalizar o sistema 

de transportes, com integração modal e intermodal, redes estruturais, tarifas inte-

gradas, com regulamentação e fiscalização pelos órgãos de gerência capacitados em 

infraestrutura material e com pessoal qualificado. A presente reflexão pretende sina-

lizar para três seguintes pontos: 

 O transporte clandestino só existe porque há demanda. Esta ocorre porque o 
sistema regular deixou um nicho aberto pela falta de oferta quantitativa e/ou 
qualitativa. 

  Os usuários estão avisando o que querem. Um poder público fraco, omisso, 
incompetente ou submisso é uma das causas da crise do sistema regular em 
prejuízo da sociedade e da economia. 

  As operadoras regulares não estão se modernizando adequadamente, nem 
apoiando medidas de racionalização da circulação. 

Portanto, os órgãos de gerência do setor e as operadoras regulares necessitam 

estar mais atentos aos fluxos e demandas existentes e que não são contemplados 

pelo sistema de circulação. O caso do transporte aquaviário clandestino entre Itaóca 

e Paquetá é diferenciado e nem pode ser considerado como transporte alternativo. 

Alternativo constitui um termo que pressupõe a possibilidade de escolhas. Mas co-

mo a pesquisa observou, não existe oferta do serviço público regular de transporte 

aquaviário para interligar os 5 km que distanciam a Ilha de Paquetá e o bairro de 

Itaóca. Nesse sentido, sabe-se que o transporte clandestino participa do mercado 

por deficiência da oferta em atender a demanda sob qualquer dos três aspectos que 
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a envolvem: preço, quantidade e confiabilidade. No entanto, cabe registrar que no 

caso da linha Itaóca – Paquetá, não há uma concorrência com o sistema regular de 

transporte aquaviário, uma vez que ambas não realizam destinos coincidentes. A 

esse respeito, Pereira (2000) argumenta que: 

O ser clandestino é, em realidade, excluir-se do regulamento próprio de 
determinado tipo de serviço em busca de vantagens monetárias propicia-
das por condições operacionais ou tarifárias não previstas no regulamento, 
ou atendendo a um nível de mercado inacessível pelos procedimentos le-
gais vigentes. Parece evidente que a existência desse tipo de transporte, 
além de vinculada à incapacidade da oferta em atender à demanda, se ex-
plica pela pretensão de lucros e pela incapacidade de atuação dos órgãos 
públicos responsáveis pela fiscalização do cumprimento dos seus próprios 
regulamentos (p. 30). 

Porém, essa dissertação defende a argumentação de que o transporte 

clandestino precisa ser fiscalizado eficientemente e coibido pelo Estado, 

considerando os passivos econômicos e sociais gerados em função da atividade 

ilegal e a falta de segurança ao qual são submetidos os usuários. Porém, sobre o 

fenômeno impõe-se uma questão importante: e a demanda de cerca de 300 

passageiros transportados por dia de Itaóca em direção à Paquetá e toda essa 

redinamização das sustentabilidades econômicas, sociais e simbólicas, estabelecida 

entre as duas pontas da linha clandestina, como ficaria?  

O que se verifica, avaliando o exemplo de Itaóca – Paquetá, é um problema 

de natureza política e geográfica que pode ser caracterizado pela seguinte sentença: 

A velocidade e a complexidade dos fenômenos e demandas territoriais são maiores 

do que a capacidade de resposta das instituições em sua função de formular políti-

cas de acessibilidade e de sustentabilidades, restringindo a cidadania de parte da 

população. Fundamentando essa análise, destaca-se a percepção sobre a dimensão 

territorial da cidadania descrita por Castro (2003): 

Tema recorrente nas Ciências Sociais, a cidadania é constituída por um 
conjunto de direitos e deveres garantidos pela lei, mas que se realizam ne-
cessariamente nas práticas do cotidiano social, inscritas no tempo e no es-
paço. Estas práticas ancoram-se no aparato institucional à disposição da 
sociedade através do seu território […] Este é o caso do Brasil, onde tanto 
os direitos civis como os políticos e sociais são garantidos por lei e inscritos 
na Constituição da República, mas exercidos numa sociedade e num terri-
tório atravessados por profundas desigualdades (p. 3). 

Não por acaso, no processo de desenvolvimento brasileiro e latino-americano, 

o tema da clandestinidade e informalidade vêm ocupando a agenda pública associa-
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da a diversos contextos. Há registros históricos, inclusive apresentados no primeiro 

capítulo, que atestam que a oferta de diversas modalidades de serviços públicos no 

país tenha sido implementada primeiramente como iniciativa autônoma de particu-

lares, ainda fora da égide reguladora do Estado, passando depois por um processo de 

enquadramento naquilo que diria respeito ao interesse público. Porém, a realidade 

contemporânea da atualidade é outra e, no que se refere à modernização do aparato 

institucional do Estado, impõe uma eficiência maior de sua função de planejamento 

e gestão territorial a fim de minimizar as desigualdades que se materializam cons-

tantemente no território da RMRJ. Para Argento (1993) a gestão territorial: “está as-

sociada ao ato de gerir, isto é, de fornecer um alicerce conceitual básico para que se 

possa administrar, com eficiência, um espaço geográfico definido - o território.” (p. 

164). Já Davidovich (1991) apresenta a seguinte contribuição: 

Uma primeira consideração diz respeito ao conceito de gestão, levando, 
desde logo, a assinalar que o termo não se confunde simplesmente com o 
gerenciamento ou com administração, ainda que estes representem supor-
tes imprescindíveis para a sua prática. Tende-se, assim, a interpretar gestão 
como um saber específico, o de governação ou de governabilidade, que de-
riva basicamente de imperativos da empresa, implicando um sistema com-
plexo de coordenação orientado para uma sociedade em rápida transfor-
mação (p. 7). 

Assim, observa-se que a fragilidade das instituições públicas, tão explorada no 

segundo capítulo como incapaz de fiscalizar o privatizado transporte aquaviário de 

passageiros no Rio de Janeiro, também se revela na falta de adequação de seu siste-

ma de circulação aos novos fluxos e demandas que crescem ao longo da Baía de 

Guanabara. 

Com efeito, a gestão das acessibilidades (atribuição direta do Estado) não 

acompanha a velocidade das transformações territoriais, acentuando o quadro de 

desigualdades em função da restrição que se estabelece à mobilidade das pessoas em 

pleno contexto metropolitano. 

Tal quadro, observado no recorte espacial privilegiado por essa pesquisa, nos 

remete constantemente à discussão sobre as sustentabilidades e territorialidades, 

dirigindo as reflexões para a seguinte consideração: Em Itaóca, após a desativação 

do aterro sanitário, o transporte aquaviário clandestino constituiu-se como um im-

portante agente na garantia das sustentabilidades econômicas e sociais da popula-
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ção daquela localidade, oferecendo, até certo ponto, uma autonomia maior aos des-

locamentos desses moradores e revelando-se como um vetor central para o desen-

volvimento local. Cabe ressaltar que, de acordo com Vainer (2001): “O local constitui 

escalas e arena de construção de estratégias transescalares e de sujeitos políticos 

aptos a operarem de forma articulada com coalizões e alianças em múltiplas escalas” 

(p. 8) e que, nessa escala, se constroem as territorialidades mais imediatas em fun-

ção das necessidades de determinado grupo social em seu conjunto ambiental. Den-

tro desse contexto, a lógica da ação territorial supera em dinamismo a lógica do or-

denamento territorial, ou, melhor dizendo, o ordenamento territorial “de cima para 

baixo” não consegue dar conta de todas as ações e demandas territoriais que emer-

gem quase que espontaneamente das ações dos agentes locais de transformação es-

pacial. Tal condição evidencia a desarticulação entre a elaboração de políticas públi-

cas e a dimensão material do território. Levar em consideração essa materialidade 

territorial consiste em fator fundamental para a qualidade das políticas públicas ter-

ritoriais. Esta reflexão ancora-se na advertência levantada por Gottmann (1975), de 

que o: 

Território é um conceito político e geográfico, porque o espaço geográfico 
é tanto compartimentado quanto organizado através de processos políti-
cos. Uma teoria política que ignora as características e a diferenciação do 
espaço geográfico opera no vácuo. Se as ideias não são necessariamente en-
raizadas ou situadas no espaço, o fenômeno material e a ação política aos 
quais essas ideias concernem devem ser localizados em algum lugar do es-
paço geográfico. Somos lembrados da observação de Aristóteles, em sua 
obra “Física”, que “o que não está em nenhum lugar não existe”. Essa alega-
ção é amplamente apoiada pela história do conceito territorial. (p.4) 

Considerando que as acessibilidades se inserem num contexto maior, chama-

do por Sack (2011) de territorialidade, torna-se importante a sua contribuição: 

A territorialidade é embutida em relações sociais. A territorialidade é sem-
pre construída socialmente. Ela assume um ato de vontade e envolve múl-
tiplos níveis de razões e significados. E a territorialidade pode ter implica-
ções normativas também. Deixar lugares de lado e aplicar níveis de acesso 
significa que indivíduos e grupo têm removido algumas atividades e pesso-
as de lugares e incluído em outros. Isto é, eles têm estabelecido diferentes 
níveis de acesso a coisas. (p. 87) 

Nesse sentido, o que se verificou ao longo desse capítulo final foi um conjun-

to de reflexos territoriais relacionados, direta ou indiretamente, à baixa qualidade 

do serviço público de transporte aquaviário de passageiros na Baía de Guanabara e 

sua gestão política. Esse reflexos desencadeiam uma série de estratégias locais de 
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sobrevivência e acessibilidade dentro de uma lógica de ação territorial de um grupo 

que possui o transporte clandestino como agente principal de uma busca por hori-

zontes de maior participação social e qualidade de vida. 

5. Considerações finais 

O transporte aquaviário na Baía de Guanabara consiste numa importante al-

ternativa de transporte de massas no estado. O modal, que secularmente tem servi-

do a milhares de fluminenses e cariocas, poderia ser utilizado por um número ainda 

maior de usuários não fosse a baixa qualidade desse serviço na atualidade. 

Através da análise realizada ao longo deste trabalho, observa-se que o proble-

ma norteador da pesquisa, que busca identificar os sentidos da baixa qualidade do 

serviço aquaviário de transporte de passageiros na baía, possui natureza geográfica e 

política, apresentando complexidades que superam a limitação das interpretações 

meramente técnicas ou econômicas do fenômeno. 

A partir da análise dos documentos oficiais, das tipografas de jornal, da litera-

tura especializada em transportes, e principalmente da leitura dos autores de geo-

grafia, o exercício realizado neste trabalho configurou-se como um passo importan-

te na tentativa de preencher uma lacuna nos estudos do transporte aquaviário de 

passageiros na Baía de Guanabara a partir de uma perspectiva geográfica.  

Neste sentido, o trabalho realizado no primeiro capítulo consiste numa análise 

da história da gestão do transporte aquaviário de passageiros na Baía de Guanabara, 

funcionando de forma regular desde 1835, sinalizando para a seguinte condição: Os 

principais agentes responsáveis pela operacionalização do serviço nos diferentes 

momentos históricos e conjunturas políticas do Estado brasileiro operaram o serviço 

sob o regime de monopólio, ora arquitetado pelo setor público, ora pela iniciativa 

privada, reunindo um conjunto de interesses e consequências que se materializam 

no território.  

Essa estruturação dos monopólios no setor ocorreu e continua ocorrendo sob 

um manto de fragilidade das principais instituições e mecanismos do aparelho de 

um Estado fortemente identificado com as marcas de um passado colonial e por 

anos de subdesenvolvimento e atraso organizacional. 
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A grande contribuição do primeiro capítulo para a análise geográfica consiste 

em identificar o monopólio se estruturando em diferentes contextos políticos da 

gestão do sistema de circulação aquaviário do Rio de Janeiro e que esses diferentes 

arranjos monopolistas se constituíram como fator decisivo para a queda da qualida-

de do serviço ao longo dos anos. 

Diante desse quadro de monopólio consolidado no setor, como na maioria 

dos transportes de passageiros no Brasil, as análises do segundo capítulo voltam-se 

para as políticas públicas de regulação implementadas pelo Estado através das agên-

cias reguladoras federais e estaduais. Sendo assim, no segundo capítulo as investiga-

ções concentraram-se na natureza política das agências reguladoras, tendo em vista 

a revisão do papel do Estado no Brasil nos anos 1990, e as dificuldades na adaptação 

desse marco constitucional à realidade brasileira. Foi importante analisar também 

os diferentes desenhos institucionais que essas agências apresentaram ao longo das 

últimas duas décadas a fim de avaliar a efetividade dessas instituições em seu papel 

regulador, dando um destaque mais específico à AGETRANSP, agência reguladora 

atualmente responsável pela fiscalização do transporte aquaviário de passageiros na 

Baía de Guanabara, privatizado desde 1998. 

A presente pesquisa identificou paradoxos essenciais para o efetivo funcio-

namento da agência reguladora em sua função de fiscalizar os serviços de transporte 

privatizados. As limitações começam no próprio desenho institucional da agência, 

que possui seu Conselho Diretor indicado pelo governador e não selecionado atra-

vés de concurso público. Por sua vez, os demais profissionais da agência também 

são indicados, uma vez que nunca houve concurso para a AGETRANSP. Tal fato 

constitui um fator político central que compromete a independência da agência na 

atribuição de suas funções, reduzindo a autonomia e a eficiência de seu papel insti-

tucional. 

Ainda no segundo capítulo é discutido o problema da categoria “serviço ade-

quado” e suas imprecisões que pouco se articulam às especificidades territoriais e 

são apresentadas as principais irregularidades no serviço de barcas após a concessão 

de 1998, destacando as consequências decorrentes dos descumprimentos ao contra-

to de concessão, que se materializam atualmente no cotidiano dos usuários, tais 
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como: a irregularidade nos horários das embarcações, a lentidão nas reformas de 

estações e das embarcações, as altas tarifas praticadas pela concessionária e a não 

construção de terminais previstos no contrato de concessão. Diante das inconsistên-

cias da agência regulatória competente (AGETRANSP), reforça-se o quadro de fragi-

lidade institucional do Estado, que se mostra ineficaz em regular a qualidade do ser-

viço privado de transporte aquaviário, fundamental para a acessibilidade na RMRJ. 

Nesse sentido, o fenômeno estudado no terceiro capítulo revela-se como um 

dos reflexos territoriais que resultam da conjugação dos fatores analisados nos dois 

primeiros capítulos, a estruturação dos monopólios na gestão do transporte aquavi-

ário e as principais irregularidades praticadas pela empresa concessionária, atual-

mente responsável pela gestão do serviço, num contexto de fragilidade das políticas 

e instituições regulatórias do Estado.  

 Portanto, a discussão presente no terceiro capítulo procurou relacionar a 

emergência de fluxos clandestinos com o ritmo lento de investimentos no transpor-

te regular de passageiros, partindo do exemplo das estratégias de acessibilidade atu-

almente adotadas na porção leste da baía de Guanabara através do transporte aqua-

viário clandestino entre São Gonçalo e a Ilha de Paquetá. O que podemos observar é 

que a lógica das dinâmicas territoriais apresenta demandas tão emergenciais que 

nem sempre são acompanhadas pela lógica do ordenamento territorial do Estado 

em suas políticas públicas, abrindo margem para a clandestinidade como estratégia 

territorial de sobrevivência, acessibilidade e sustentabilidades fundamental para o 

exercício da cidadania da população e sua qualidade de vida. O caso de Itaóca é 

exemplar dessas “territorialidades clandestinas” por ser um local precariamente 

atendido por políticas territoriais de qualidade. 

Com efeito, retornando aos eixos que estruturaram as discussões dessa disser-

tação (As instituições, as políticas públicas de transporte e o território), levantados 

ainda nas linhas introdutórias do texto, podemos estabelecer algumas ponderações 

de natureza reflexiva sobre o objeto do presente trabalho. 

A pesquisa identificou uma série de inconsistências em relação à articulação 

entre esses três eixos, quando consideradas as políticas territoriais analisadas nessa 

dissertação, conduzindo-nos a tecer as seguintes considerações: Em relação ao obje-
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to dessa pesquisa, observa-se que as instituições (AGETRANSP, CCR Barcas, Gover-

no do Estado), cujas decisões e ações afetam amplamente diferentes instâncias da 

vida social, entre estas os modos de organização do seu território, nem sempre têm 

clareza sobre suas atribuições e nem sempre têm autonomia ou competência para 

cumprirem sua atividade fim e sua função política. Essas mesmas instituições, so-

bretudo considerando a realidade administrativa brasileira, nem sempre cumprem 

as normas ao qual estão submetidas, desrespeitam contratos, ignoram determina-

ções e, sendo assim, nem sempre desenvolvem políticas públicas de transporte sus-

tentáveis, ou seja, que valorize e garanta uma acessibilidade mais democrática para 

o conjunto da população, priorizando o transporte coletivo sobre o individual e os 

modos menos agressivos ao ambiente natural. A presente pesquisa demonstrou que 

as políticas públicas de transporte na RMRJ são limitadas e, em sua maioria, insus-

tentáveis, caracterizando a insistência pelos investimentos no modelo rodoviário de 

circulação em toda a área metropolitana. As políticas públicas de transporte na 

RMRJ encontram-se pouco articuladas às dinâmicas que emergem do espaço, orga-

nizado em território. 

Considerar a materialidade do território constitui fator decisivo para a quali-

dade das políticas públicas. Nesse sentido, desconsiderar a Baía de Guanabara como 

importante espaço de circulação no interior da RMRJ revela-se como um equívoco 

do ordenamento territorial do Rio de Janeiro da atualidade, sobretudo se conside-

rarmos a crise de mobilidade urbana fortemente presente no sistema de circulação 

da RMRJ. 

O problema da baixa qualidade no serviço aquaviário de passageiros na Baía de 

Guanabara, portanto, reside em um conjunto de fatores que, dentre eles, destacam-

se a monopolização historicamente presente no setor, a fragilidade das políticas e 

instituições regulatórias e a falta de articulação entre as políticas públicas e as de-

mandas territoriais e suas sustentabilidades. Tais fatores interferem diretamente na 

restrição das acessibilidades das pessoas que dependem do serviço, provocando con-

sequências de ordem econômica e nas outras diversas dimensões da vida social.  

É importante salientar que muitas das soluções para os problemas da gestão do 

transporte aquaviário de passageiros na Baía de Guanabara, estão além das esferas 
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próprias das políticas de transporte, requerendo mudanças políticas e econômicas 

estruturais, de médio e longo prazo. Porém, mantendo a tradição dos trabalhos pro-

duzidos pelo Programa de Pós-Graduação em Geografia da PUC-Rio e do Grupo de 

pesquisa GeTERJ, este trabalho também apresenta propostas concretas de interven-

ção nas políticas públicas envolvendo o transporte aquaviário de passageiros na Baía 

de Guanabara, baseando-se nos três anos de observações e estudos sobre o tema e 

nas diretrizes estabelecidas pela CPI das Barcas (ALERJ, 2009). 

As propostas aqui apresentadas registram sua limitação, mas não deixam de 

apontar caminhos e horizontes para uma evolução qualitativa do serviço, caso exista 

a determinação necessária para percorrê-los.  

Ao Governo do Estado do Rio de Janeiro e sua Secretaria de Transportes, se-

guem as onze propostas desse trabalho: 

1. Realização uma avaliação dos quinze anos do Contrato de Concessão, 
com acompanhamento da ALERJ, TCE e sociedade civil; 

2. Abertura de edital de licitação para exploração da linha São Gonçalo-
Praça XV e de processo licitatório para quaisquer linhas que vierem a 
operar na baía de Guanabara; 

3. Interligação de todos os terminais do sistema aquaviário, permitindo 
uma organização espacial estruturada em rede (possibilitando ligações 
entre Paquetá e Niterói, por exemplo) criando novas licitações, caso 
necessário; 

4.  Inclusão na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orça-
mentária de 2014 de dispositivo e recursos para o terminal de barcas 
em São Gonçalo; 

5. Elaboração de campanha de incentivo à criação da Associação de Usu-
ários do Transporte Aquaviário da Baía de Guanabara, garantida pela 
lei federal que determina que cada modal tenha a sua própria repre-
sentação; 

6.  Realização de concurso para fiscais e corpo técnico da AGETRANSP;  

7.  Revisão, junto à AGETRANSP, dos valores das multas por descum-
primento de cláusulas, considerando que estas possuem valor irrisório; 

8.  Recomendar à AGETRANSP que as multas aplicadas à concessionária 
sejam efetivamente pagas; 

9.  Garantia do oferecimento mínimo de 12 mil lugares nos horários de 
rush na linha Rio/Niterói; 

10.  Aquisição de embarcação que seja destinada a socorros médicos, caso 
ocorra acidentes em alguma embarcação do sistema; 
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11.  Regularizar, respeitando os atuais operadores e desde que autorizado 
pela Capitania dos Portos, a linha alternativa existente entre Paquetá e 
Itaóca (São Gonçalo) ou criar nova licitação para o serviço, conside-
rando o fluxo de 300 pessoas/dia levantados nessa pesquisa. 

Esses são os limites da presente pesquisa, porém, alguns pontos fundamentais 

para a compreensão do problema da qualidade do serviço de transporte aquaviário 

de passageiros na Baía de Guanabara serão mais aprofundados em estudos futuros 

como, por exemplo, os estudos comparativos com outros modelos (internacionais) 

de gestão em transportes públicos, assim como os estudos de viabilidade ambiental, 

econômica e social para o estabelecimento de novas linhas no interior da Baía de 

Guanabara e a emergência de outros trechos de transporte aquaviário clandestinos 

como estratégia de acessibilidade. 
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